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O AUTOR E O RIO GRANDE DO NORTE 


O Dr. José Augusto tem a sua biografia gravada na memória de duas 
gerações norte-rio-grandenses. Bacharel do Recife aos 21 anos, professor, 
magistrado, jornalista, parlamentar, governador, líder incontestado do 
idealismo democrático, honrou a segunda geração republicana e erigiu- 
se, através de longa vida pública, em padrão das virtudes requeridas pela 
ética do regime. Filho de uma pequena província política, elevou-a nos 
altos conselhos da Nação, tornando-a respeitada mesmo nas mais pre- 
cárias vicissitudes do nosso federalismo. Seu nome continua a ser um 
exemplo para a mocidade e sua obra, presente em livros, em ensaios, em 
monografias, revela o estudioso dos problemas de Educação, de Direito 
Público, de Economia, de História, de Ciência Política. Em todos os cargos 
e funções que exerceu, deixou a marca indelével do idealismo e o traço 
intérmino do desprendimento, que lhe conferem, na gloriosa velhice, 
o título de homem pobre. Hoje, morando no Rio de Janeiro, sob o cari- 
nho de sua família e a constância afetiva do grande círculo de relações 
que conquistou, o Dr. José Augusto continua a residir, com ânimo per- 
manente, no Rio Grande do Norte, sem esquecê-lo e sem distanciá-lo 
do seu nobre labor intelectual. Norte-rio-grandense militante, nos dias 
fastos e nefastos de sua vida, sempre se voltou para a nossa terra com 
enternecimento e humildade, votando-lhe os dons mais preciosos do seu 
admirável talento e do seu grande amor ao bem público, Dele se poderá 
dizer, como os atenienses disseram de Péricles, que sabia o nome de todos 
os seus concidadãos. E em casa de cada um seria capaz de ser bem rece- 
bido sem bater palmas, Assim foi a vida política e o encanto pessoal de 
José Augusto, que aos 84 anos escreve este livro, que todos esperamos 
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não seja o último de sua extensa e valiosa contribuição de historiador, 
de testemunha autêntica dos fatos e da ação dos homens que levan- 
“taram os alicerces da nossa História Política. 


Determinando a publicação deste livro, o Reitor Onofre Lopes teve 
o feliz gesto de entregar à meditação e ao exame das gerações novas do 
Rio Grande do Norte o mais puro, o mais honesto depoimento a respeito 
da vida pública dos representantes do Estado na Câmara Alta do País, 
ao tempo da primeira e da segunda Repúblicas, oferecido pelo único 
sobrevivente daquela galeria de próceres da nossa formação democrática. 


Os perfis de José Bernardo de Medeiros, Amaro Cavalcanti, Almino 
Afonso, Pedro Velho, Ferreira Chaves, Meira e Sá, Tobias Monteiro e 
Juvenal Lamartine, constituindo o primeiro volume deste livro, se es- 
batem no relevo de uma documentação metodicamente coligida. O autor 
conseguiu em poucas páginas realizar a perfeição do gênero biográfico, 
enfocando não apenas os personagens, mas também o quadro político- 


social onde atuaram, a própria vida provinciana vinculada ao fenôme- 


no da marcha histórica nacional. 


A biografia de José Bernardo, por exemplo, é um primoroso retrato 
de chefe sertanejo do ciclo patriarcal. Nela ressaltam a lealdade, a fir- 
meza de atitudes, o espírito público do velho chefe liberal, fiel a princí- 
pios que hoje bem diríamos bíblicos e os quais Machado de Assis evocou 
no debuxo clássico de “O Velho Senado”. 


Outras lições se extraem, quase página por vágina, deste memorial 
de um octogenário rejuvenescido naquela divina infância do coração a 
que se referia Renan. José Augusto dedica o seu trabalho à nova geração 
de políticos potiguares, vale dizer que ele se dirige a todos quantos pos- 
tulam a confiança dos nossos conterrâneos nesta hora de angustiado 
ajustamento das estruturas do regime. É mais um serviço que José Au- 
gusto presta à sua terra, concitando os líderes, através de um. estilo e de 
uma filosofia machadeanos, a aprenderem a parte do presente que há 
no passado e vice-versa. Nisso está bem definido o valor deste livro, que 
a Imprensa da Universidade Federal do Rio Grande do Norte editou para 
que ele chegue às mãos dos moços em tudo quanto lhes oferece de diá- 
logo platônico, de lição tirada das circunstâncias da História e revestida 
de amplo e generoso objetivo didático. 


Natal, março de 1968. 
EDGAR BARBOSA 
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PALAVRAS INICIAIS 


Na vigência das chamadas primeira e segunda Repúblicas o Rio 
Grande do Norte teve 16 representantes no Senado Federal: 


1 — José Bernardo de Medeiros 

2 — José Pedro de Oliveira Galvão 

3 — Amaro Cavalcanti 

4 — Almino Álvares Afonso 

o — Pedro Velho de Albuquerque Maranhão 
6 — Francisco da Rocha Fagundes 

7 — Joaquim Ferreira Chaves Filho 

8 — Antonio José de Melo e Souza 

9 — Francisco de Sales Meira e Sá 

10 — Augusto Tavares de Lyra 

11 — Eloy Castriciano de Souza 

12 —- João de Lyra Tavares 

13 — Juvenal Lamartine de Faria 

14 —- Tobias do Rego Monteiro 

15 — José Augusto Bezerra de Medeiros 
16 —- Joaquim Inácio de Carvalho Filho 


Como sou dentre todos o único sobrevivente e, ao demais, com as 
responsabilidades de membro do Instituto Histórico e Geográfico de nos- 
sa terra, julguei-me no dever de estudar a atuação pública dos meus 
colegas na Câmara Alta do País, alguns dos quais foram realmente fl- 
guras de alto relevo 


O trabalho completo sairá em 2 volumes, o primeiro dos quala, ago 
ra publicado, dedico à nova geração de políticos potiguares, om quala 
devem meditar no que de útil e patriótico fizeram os seua antecessores 
em bem do progresso de nossa querida terra, 

José Auguato 

Rio de Janeiro == Março de 1006, 
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I — JOSE BERNARDO DE MEDEIROS 


Há, na história política do Nordeste, uma página de justiça a traçar: 
é aquela a que têm direito os chamados chefes políticos municipais ou 
locais, os coronéis, tão cruel e pejorativamente julgados por muitos de 
quantos se ocuparam até agora do exame ou crítica dos nossos costumes 
político-partidários. 


Certamente entre eles houve gente da pior espécie, exploradores das 
posições, em que eram mantidos por longos anos pelo bafejo e prestígio 
do apoio oficial, pela força que lhes davam governos desabusados, diri- 
gindo os municípios que tomavam sob sua guarda e chefia pelos mais 
condenáveis processos, muitas vezes violentos, outros tantos desonestos. 


Mas a influência de tais guias e condutores era efêmera, passageira, 
fugaz, desaparecendo e sumindo-se tão pronto cessava o suporte gover- 
namental que lhes assegurava a permanência e garantia o predomínio 
nefasto, 


Na generalidade, porém, o chefe político local era uma individuali- 
dade que se destacava por qualidades superiores, dedicando-se de corpo 
e alma ao interesse público, defendendo-o, por todos os modos e meios, 
surgindo nas horas difíceis e arriscadas para conciliar elementos desa- 
vindos, resolver situações complicadas, arcar com os ônus e despesas das 
eleições, em uma palavra, força indispensável de equilíbrio da sociedade, 
carecida de direção e orientação. 


Tais chefes não se improvisavam e independiam da vontade dos 
governos, mantendo-se em virtude de prestígio que lhes advinha, espon- 
tâneo e sólido, da irreprimível confiança popular, 


Eram verdadeiras autoridades sociais postas à frente de todos os 
movimentos, em face de qualidades excepcionais, notadamente qualida- 
des de caráter, e uma contínua preocupação pelo bem público, 


No posto de comando em re se encontravam pela confiança do gru- 
po social a que pertenciam, do partido político a que se filiavam e a 
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que se dedicavam, indo a todos os sacrifícios, muitas vezes tomavam 
caminhos que não eram os mais certos e seguros, mas O pensamento 
era sempre superior — o do serviço leal e sem tergiversações à causa 
que haviam jurado defender, ou ao chefe provincial ou estadual com O 
qual haviam assumido compromissos de apoio e solidariedade. 


Por tudo isto, justo é concluir que a instituição do cnamado chefe 
político local, que por tantos anos, atravês dos dois regimes, mereceu 
tantas e tão acerbas críticas e apodos, tem ao seu ativo mais serviços 
que desserviços à sociedade, mais benemerências do que faltas e crimes. 


Os coronéis existiram porque tinham eminente função social a 
desempenhar, e da sua ação, na generalidade dos casos, o que à justiça 
manda proclamar é que foi benéfica, altruística, necessária, imprescin- 
dível mesmo. 


O seridoense José Bernardo de Medeiros pertenceu ao número desses 
coronéis, desses chefes locais que não se improvisam, antes são arrasta- 
dos no turbilhão das lutas políticas, e conduzidos aos postos de comando 
(na hipótese verdadeiro posto de sacrifício), em face de um conjunto 
de excepcionais dotes de espírito, coração e caráter que Os tornavam 
guias espontâneos, condutores necessários, cuja autoridade todos acata- 
vam e ninguém discutia. 


Vale a pena tentar a biografia e traçar o perfil de J osé Bernardo. 


Nascido a 20 de agosto de 1837, na fazenda Carnaubinha, então do 
município da Vila do Príncipe (Caicó), hoje de São João do Sabugi; de 
pais muito pobres, pequenos criadores de gado, só aos 11 anos de idade 
começou a frequentar a escola primária, passando aos 13 a estudar latim 
e francês. Foram estes os seus únicos estudos. 


Revelando desde cedo excepcionais dons de inteligência, fácil foi, no 
meio sertanejo em que vivia, adquirir certa consideração social, acrescida 
com o casamento que contraiu aos 21 anos (em 1858), com Dona Pauli- 
na Engrácia, filha do seu professor de latim, Joaquim Apolinar Pereira 
de Brito, o qual pertencia à elite social da terra, pois era sobrinho do 
padre Francisco de Brito Guerra, que fora Senador do Império, e, por 
muitos anos, o homem de maior influência no Rio Grande do Norte. 


As qualidades de homem público de José Bernardo revelaram-se 
desde o começo, e, mesmo na sua mocidade, a sua inteligência, ponde- 
ração e critério, auxiliados pela pequena instrução adquirida (ainda 
assim superior à da média dos seus contemporâneos locais), foram-lhe 
abrindo aos poucos as portas a todas as situações e a todas as posições 
de ordem pública. 


Iniciou-se como Subdelegado de Polícia do Distrito de Caicó (1859), 
sendo depois Administrador da Mesa de Rendas (1860), Vereador e 
Presidente da Câmara Municipal (1860), Suplente de Juiz Municipal 


to. 


(1861), Coletor Provincial (1862), Deputado Provincial (1867), Tenente- 
Coronel Comandante de um Batalhão da Guarda Nacional (1867). 


A ascensão foi contínua e rápida, a indicar de modo claro que José 
Bernardo dava cabal desempenho às missões de que o incumbiam e, 


por isso, era solicitado sempre para cargos e funções cada vez mais 
relevantes. 


"Quatro vezes foi Vereador à Câmara Municipal, ocupando a respec- 
tiva presidência em duas delas, e à Assembléia Provincial foi levado pelo 
voto popular cinco vezes, sendo que nos biênios de 1883-1884 e 1885-1886 
tocou-lhe a presidência, justa homenagem que lhe prestavam os seus 
companheiros de credo político, os liberais, em maioria na Assembléia. 


Ocupou também, por duas vezes, um dos lugares de Vice-Presidente 
da Província, por nomeação do Governo Imperial, em 1882 e 1884. 


Por ocasião da Guerra do Paraguai, José Bernardo, inflamado de 
ardor cívico, deliberou incorporar-se às forças patrióticas, e, por isso, a 
24 de setembro de 1865, “ofereceu-se ao Governo Imperial, conforme ele 
mesmo escreveu, com 78 voluntários para com os mesmos seguir para o 
Paraguai em defesa da Pátria”. 


Aceito o oferecimento, o Presidente da Província, Dr. Olinto José 
Meira, incumbiu-o de conseguir novos voluntários, nos termos deste 
ofício: 

“Palácio do Governo, 28 de outubro de 1865. 


Espero que Vmcê. procure abrilhantar os seus serviços, conti- 
nuando a promover o alistamento de voluntários, o que muito 
lhe agradecerei de minha parte, e em nome do Governo Impe- 
rial, Deus guarda a Vmcê.” 


Conseguindo novo contingente de voluntários, todos seus conter- 
râneos, parentes e amigos, José Bernardo, à frente dos seus comandados, 
embarcou para o Rio de Janeiro, aonde chegou a 29 de dezembro. 


O contingente por ele conduzido foi mandado seguir para o Para- 
gual, adido a um corpo de voluntários do Piauí, mas a oficialidade, 
inclusive José Bernardo, foi dispensado, regressando ele ao Rio Grande 
do Norte em 23 de janeiro de 1866. 


Como se vê, as preocupações de ordem pública já então absorviam a 
atividade do futuro chefe sertanejo. 


As suas qualidades de político, a sua moderação, o seu espírito 
conciliador, o seu feitio de condutor de homens, cada vez mais se acen- 
tuavam de maneira clara e nítida, 


As suas visitas constantes à Capital, a sua presença na Assembléia 
Provincial, a sua Presidência da mesma Assembléia jam-no pondo em 


contato com os políticos que na época dirigiam a vida partidária da 
Província, 


0! 


Filiado ao Partido Liberal, de que se fizera chefe Amaro Bezerra, os 
seus companheiros habituaram-se a ouvir a sua, palavra sempre serena 
é ponderada, repassada de bom senso, a encontrar soluções prudentes 
para os mil casos ocorrentes. 


Em 1883, o falecimento de Euclides Diocleciano, que em Natal re- 
presentava devotadamente o pensamento de Amaro Bezerra, sempre na 
Corte a tratar dos interesses da Província e do Partido e a tomar parte 
nos trabalhos parlamentares, veio abrir imenso claro no Partido Liberal. 


Amaro Bezerra e outras figuras graduadas da sua corrente apelaram 
para José Bernardo, e o seu nome surgiu vitorioso para a sucessão de 
Euclides, passando a ser, desde então, o verdadeiro chefe, o chefe de 
fato do Partido. 


O Povo, jornal que se publicou em Caicó nos fins da Monarquia e 
começo da República, comentando esses acontecimentos, afirmou com 
verdade e justiça: 


“O Partido achava-se exausto, sem forças e sem direção, fra- 
cionado por lutas intestinas, mas o ardoroso e atilado timoneiro 
não recuou, nem atirou-se ao desalento e à inércia. Lidou com 
amigos, uns fracos, outros imprudentes, mas conseguiu Impri- 
mir-lhe consistente e poderosa organização, em que prevalecia 
exclusivamente a sua influência pessoal.” 


A corrente liberal da Provínvia, desde então, passou a afirmar-se 
como uma grande força coesa, unida, pujante. 


Amaro Bezerra no cenário nacional e José Bernardo na Província, 
irmanados em um só pensamento, trabalhavam olhos fitos na vitória de 
sua grei política. 


Sobrevém a eleição de 1886 para a Assembléia Nacional, e em face 
do aparecimento simultâneo das candidaturas de dois correligionários 
ilustres (Moreira Brandão e Heráclio Vilar), Amaro Bezerra escreve à 
José Bernardo, fazendo-o candidato a Deputado-Geral pelo 2º Distrito, 
em carta que da Corte envia ao chefe seridoense em 11 de dezembro: 


“Recebi a correspondência vinda pelo vapor Pernambuco, entre 
a qual (muito reduzida hoje) a sua prezada, longa e judiciosa 
carta de 29 de novembro. Que grata compensação encontrei 
nela pelo primor de lealdade, trabalho e sacrifício de dedicação, 
relativamente a tantos outros que agora se retraem! 


Mas o mundo é assim, e pelo contraste é que o merecimento fica 
em relevo. Sua carta é além disto um documento que atesta, 
irrecusavelmente suas aptidões de espírito, e a competência com 
que está à frente do nosso partido, posição que lhe não fiz favor 
colocando-o; pelo contrário prestei um grande serviço ao parti- 
do, esforçando-me para que Vc. a aceitasse. É esta a espontânea 


— 


e sincera afirmação dos nossos amigos, Conselheiros Lima 
Duarte e Cândido de Oliveira, aos quais mostrei-a, e que fica- 
ram admirando-o, dando-me ao mesmo tempo e ao nosso parti- 
do os parabéns por termo-lo dirigindo-o. 


Reconhecendo (e quem como eu o poderá fazer?) o seu alto 
mérito, e rendendo-lhe esta devida homenagem pode ter por sua 
parte merecido orgulho ao receber com esta o meu abraço de 
envolta com os encômios dos referidos amigos.” 


E em outro trecho da mesma carta, que é muito longa, estas pa- 
lavras precisas sobre a candidatura pelo 2º Distrito: 


“Pesando com calma e critério a situação que não sendo favos 
rável a Moreira Brandão nem ao Heráclio, seria tristíssimo 
vê-los na adversidade do partido, retalhando-o em pura perda 
de ambos, e da causa e de todos nós, não há hesitar, e Vc, deve 
apresentar-se, dirigindo-se, logo por circular e cartas especiais 
para todas as influências, assegurando a todos que o faz com 
o meu inteiro assentimento, ou, antes, por indicação minha, 
Pelo vapor de 20, ou outro que haja antes, pretendo enviar-lhe 
uma circular subsidiária neste sentido, e, se julgar necessário. 
antecipar esse passo, autorizo-o a fazê-la redigir por quem possa 
falar a seu respeito com justa franqueza, imprimindo-a com a 
minha assinatura, como enviada e datada de cá. 


Moreira Brandão, a quem Vc. mostrará esta, poderá redigi-la, 
bem como igualmente assiná-la, dizendo em começo que o faz 
autorizado a usar conjuntamente da minha assinatura, e dan- 


do assim este bonito exemplo de abnegação pessoal e dedicação 
partidária.” 


A circular subsidiária a que se referia Amaro Bezerra velo datada 


de 19 de dezembro, e aqui a deixo transcrita na íntegra, por ser 
documento inédito: 


“AOS MEUS AMIGOS E CORRELIGIONÁRIOS DO 29 DISTRI- 
TO ELEITORAL DO RIO GRANDE DO NORTE 


Pelo zelo de nossa causa, julguei dever intervir com o meu 
parecer na indicação do candidato liberal que possa e deva 
atualmente receber a votação unânime do nosso partido nesse 
Distrito. 


Se quando está ele no poder o desacordo e competência de 
candidaturas, por mais legítimas, que todas sejam, favorecendo 
e às vezes produzindo o triunfo do enndidato adverso, é sempre 
em detrimento do mesmo partido, quando maia hoje que Lemos 
contra nós a força e elementos oficiais e o partido na adveral- 
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dade precisa, mais que nunca, da união e apoio compacto de 
todos os seus membros, para combater os excessos do governo 
e defender-se! | 


Desconhecê-lo e proceder em sentido inverso é conspirar (posto 
que sem intenção) contra a sorte e interesses vitais do próprio 
partido, o que além de insensato é até sacrilégio. 


Em minha opinião o partido deveria esforçar-se em reeleger 0 
Dr. Moreira Brandão, que acaba de ser com ele fulminado pela 
dissolução da Câmara inesperadamente concedida ao Partido 
Conservador com a mudança arbitrária e de todo ponto ilógica 
da situação política. 


Em todos os países constitucionais, os partidos políticos, sempre 
que é dissolvida a Câmara dos Deputados, consideram ponto de 
honra e sagrado compromisso renovar o mandato dos que bem 
mereceram no seu desempenho, como sem dúvida o fez nosso 
ilustre amigo, permanecendo firme na sustentação da causa 
abolicionista, que havia sido motivo de dissolução anterior, 
necessidade para que pudesse continuar no poder o ministério 
que a trouxera ao Parlamento. 


Cumpria, pois, que o partido envidasse todos os seus esforços 
no sentido dessa reeleição merecida; e se eu tivesse mais cedo 
sabido que o nosso correligionário e amigo Dr. Heráclio Vilar, 
também muito digno dos sufrágios do partido, pretendia apre- 
sentar-se, ter-me-ia, sem dúvida, empenhado com ele para que 
adiasse a pretensão para época mais adequada. 


Agora, porém, que sua apresentação está feita, e seu amor pró- 
prio empenhado na luta com o seu competidor, sinto embara- 
co e constrangimento em tomar parte por um, que podera ser 
interpretada como predileção pessoal, prevenção contra o outro, 
que absolutamente não tenho, desejando só que o partido se não 
divida por pretensões encontradas dentro do seu próprio Selo. 
Lembro, pois, o único alvitre que de todo exclui tal interpreta- 
ção, indicando um terceiro que está, como quem o estiver me- 
lhor, perfeitamente no caso de merecer a aceitação unânime do 
partido, por suas eminentes qualidades, serviços relevantes por 
mais de 24 anos e dedicação a toda prova sem medir sacrifícios, 
como os que está fazendo desde 1883, segregado o lar e família 
no interior, para desempenhar na capital o pesado encargo da 
direção e defesa do mesmo partido. 


Por tão assinaladas circunstâncias e atributos, já está conheci- 
do esse 39 candidato, antes que eu tenha proferido o nome caro 
do Tte. Cel, José Bernardo de Medeiros, que não precisa de 
mais recomendações do que a do seu próprio merecimento e 
simpatias gerais de que goza em toda a Província. 


Removidas assim as legítimas suscetibilidades dos dois candi- 
datos concorrentes, aos quais peço que, inspirados no seu gran- 
de dever, retirem suas candidaturas, apoiando a que ora apre- 
sento, espero igualmente de todo o eleitorado liberal do 29 Dis- 
trito que aceite esse digno candidato e nele vote sem discre- 
pância ou retraimento qualquer, como pedem os sacrossantos 
interesses do nosso partido; ato que para mim será mais um 
grato motivo de alto e profundo reconhecimento. 


Corte, 19 de dezembro de 1885. — Amaro Carneiro Bezerra, 
Cavte.” 


José Bernardo recusou a sua candidatura, e, conseguindo quanto 
possível harmonizar as correntes desavindas no seio do partido, fez pre- 
valecer o nome de Moreira Brandão, parlamentar experimentado, com 
serviços reais à causa do liberalismo. 


As ligações de José Bernardo com o Chefe do Partido Amaro Bezerra 
são cada vez mais cordiais, continuando aquele a ser a alma de todas as 
campanhas e o verdadeiro porta-estandarte de sua facção na Província. 


Em 1889, quando da ascensão do Partido Liberal, a chefia de fato já 
estava toda nas mãos de José Bernardo. 


Assim já o reconheciam os leaders nacionais de maior graduação, 
que se dirigiam ao chefe sertanejo, suplicando os seus favores eleitorais. 


Nesse sentido falam muitos documentos do arquivo deixado por José 
Bernardo. 


Por acaso, apanho a seguinte carta do Visconde de Sinimbu: 
“Rio de Janeiro, 9 de julho de 1889. 
Ilmo Exmo Sr, Tenente-Coronel José Bernardo de Medeiros. 


Se 0 nome de quem esta escreve não está ainda apagado na 
lembrança do respeitável cidadão, a quem nesta ocasião me 
dirijo, eu invoco as recordações de outro tempo para de novo 
me fazer lembrado, dirigindo-lhe um pedido que mais interessa 
à Província do que ao sentimento de amizade. Um digno filho 
dessa terra, a quem de perto conheço, e cujo mérito aprecio, 
propõe-se a candidato à Assembléia Geral na próxima eleição 
por essa Província. 


É em favor desta candidatura que hoje me empenho, pedindo a 


valiosa proteção de V, Ex? para o Dr, Manoel Victor Fernandes 
Barros, 


Se for atendido, como espero, creia que muito obrigado fenrá 
quem com subida estima é de V, Ex”, nimigo e atencioso criando, 
— João Lins Vieira €, de Sinimbu," 


15 


Também, e com data de 19 de julho, o Marquês de Paranaguá, es- 
crevia invocando para o Dr. Fernandes Barros o amparo de José Bernar- 
do no 2º Distrito, “onde é chefe real e prestigioso”. 


Por sua vez, o Presidente do Gabinete, Visconde de Ouro Preto, que- 
brava lanças pela candidatura de Gama Rosa, então Presidente da Pa- 
raíba. 


Conseguira para essa candidatura o apoio de Amaro Bezerra. 


As predileções de José Bernardo, mais direta e pessoalmente respon- 
sável pelos destinos do Partido no 2º Distrito eram, porém, pelo Dr. 
Miguel Joaquim de Almeida Castro, com quem havia compromisso im- 
plícito decorrente de pleitos anteriores, nos quais o nome de Castro viera 
continuamente à baila. Amaro Bezerra, vendo-se desobedecido, veio pes- 
soalmente ao Rio Grande do Norte, convocou os chefes locais de maior 
prestígio, entre os quais Silvino Bezerra, procura forçar a candidatura 
Gama Rosa, José Bernardo resiste, amparado por Silvino Bezerra € mui- 
tos outros, e dá-se a cisão do Partido Liberal. Amaro Bezerra e José 
Bernardo, há tantos anos unidos e solidários, separaram-se para uma 
luta renhida. 


Amaro, sentindo-se perdido no 2º Distrito, se persistisse no nome 
do recomendado do Visconde de Ouro Preto, apresenta-se candidato em 
pessoa pelos dois distritos. 


Vêm os manifestos, o de José Bernardo e o de Amaro Bezerra, plenos 
de acusações e ataques acerbos. 


Desleal, traidor, mesquinho, são os epítetos que os dois chefes se 
atiram um ao outro, deslembrados da estima e da confiança recíproca 
que até então mantinham em uma solidariedade que os irmanava de 
muitos anos. 


As influências eleitorais começam a manifestar-se em favor da cau- 
sa defendida por José Bernardo, mas Amaro Bezerra não é chefe para 
recuar, 


Amparado por Ouro Preto, entra no regime das demissões, das 
derrubadas. As vítimas são agora os próprios correligionários da véspera, 
os que o acompanharam durante anos e anos de ostracismo. A política 
não tem entranhas. José Bernardo clama contra a reação em palavras 
candentes, e diz que a eleição Castro é já agora um ponto de honra, 
“uma causa comum de todos os homens de brio e dignidade”. 


Eis o que José Bernardo assevera aos amigos do 2º Distrito: 


“AO ELEITORADO DO 2º DISTRITO — A REAÇÃO 


Já não há mais ilusões sobre a atitude do Dr. Amaro Bezerra 
contra os liberais que adotaram a candidatura do Dr. Miguel 
Castro, 


Mm 
Na 


- Felizmente abateram-se as máscaras e a reação já começou de 


um modo odioso. 


O Dr. Nascimento Castro, Diretor da Instrução Pública, um dos 


homens que mais lutaram pela causa do partido na adversidade, 
foi demitido. 


O Cap. Olegário Vale, que não poupou sacrifícios em favor dos 
nossos amigos do Seridó, foi demitido do comando do Corpo de 
Polícia. 


O Dr. Manoel Dantas, removido para a comarca de Assu, foi 
demitido. 


O Dr. Medeiros, representante de uma família ilustre que nunca 


poupou sacrifícios nem dedicações em favor da causa do partido, 
foi demitido de médico contratado do exército. 


Esperam-se ainda outras demissões e os nossos amigos estão dis- 


postos a afrontar qualquer perseguição. 


O Dr. Amaro Bezerra, tomando essa disposição despótica, antipo- 
lítica, incompatível com a solidariedade de um partido, revela- 
dora de um espírito embotado por um sentimento mesquinho, 
derrotado no 2º Distrito, ficará completamente desmoralizado, e 
a posição airosa que pode tomar é abandonar a vida política. 


'S. Ex2 ilude-se, julgando que com a perseguição conquista ade- 


sões. Quando o sentimento do povo se levanta indignado, quanto 
mais perseguido, quanto mais torturado, mais se exalta o seu 
patriotismo. Haja vista o que sucedeu em Pernambuco em 18817, 
na eleição de Joaquim Nabuco. A carnificina de Afogados deter- 
minou o triunfo do ilustre abolicionista. Os ânimos se exaltaram. 
Os tímidos que estavam receosos de entrar em luta, indignados 
com o sangue derramado pelo sabre policial, puseram-se franca- 
mente em campo. 


É o que acontece no 2º Distrito. A eleição do Dr. Miguel Castro é 
hoje uma causa comum de todos os homens de brio e dignidade. 
Quanto maior for a perseguição feita aos nossos amigos, mais 
simpática se tornará a causa do nosso candidato. 


Pouco importa que os nossos amigos de ontem escravizem as 
suas consciências aos acenos de um poder efêmero. A idéia, o 
sentimento do verdadeiro partido liberal está conosco, O triunfo 
será nosso, 


O Dr. Amaro Bezerra divorciou-se indignamente da causa do 
partido e S. Ex? parece que já esqueceu as qualidades que devem 
ornar um homem público, Abandonou a província, quer simples- 
mente auferir um provento pessoal, a satisfação de um nimor 
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próprio mal entendido, para quando saciar os seus desejos, en- 
tregá-la exausta ao primeiro explorador que por aí passe. 


S. Ex2 é poderoso. Dispõe dos socorros públicos que, em vez de 
matar a fome dos necessitados, tem servido para S. Ex? escravi- 
zar consciências e aumentar o número dos mercadejadores po- 
líticos. 

S. Ex2 está disposto a revolver a província, submetê-la a uma 
dissolução completa para ficar de pé a sua figura onipotente. 


Faça tudo, demita, reaja, condene os nossos amigos ao ostracis- 
mo, lance mão de todos os meios, decentes e indecentes, certo de 
que não conseguirá abater a dignidade do eleitorado livre e in- 


dependente do 2º Distrito. — José Bernardo de Medeiros. 
Príncipe, 4 de agosto de 1889.” 


O pleito trava-se em 1º e 29 escrutínios, e a vitória de José Bernar- 
do é cabal, completa, esmagadora. 


O Povo, órgão liberal do Caicó, espalha boletins, anunciando o 
triunfo em todo o Seridó; são 425 votos em Miguel Castro contra 89 em 
Amaro Bezerra. Nos outros colégios eleitorais do 2º Distrito também 
Miguel Castro obteve significativa maioria, e estava eleito. 


Há regozijo e festas populares por toda parte. Em Mossoró o epi- 
sódio eleitoral leva, no meio dos festejos públicos, um poeta, Paulo de 
Albuquerque, a declarar uma poesia de tonalidades condoreiras na 
qual há versos como estes: 


“Não valeram as ameaças 
do ferro, injusto rival... 
Caíram no pó das praças 

A resistência formal... 

P'ra derrotá-lo bastava 
Aquela gente tão brava... 

A grande falange só!... 
Quem jamais venceu pujante 
O baluarte gigante 

Colosso do Seridó?!” 


E ainda estes outros, com referência especial a José Bernardo e 
no seu leal companheiro de jornada política, também valoroso chefe 
seridoense, coronel Silvino Bezerra: 


“Aos clarins eleitorais 
Não vos faltou legião: 
Soldados firmes, leais 
Sob o áureo pavilhão: 


José Bernardo, Silvino 
Dols chefes de prande tino, 
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Um e outro iguais no vulto, 
Dois valentes comandantes, 
Altivos, perseverantes, 
Temíveis no seu reduto.” 


Estava firmada a força do Seridó, unido e coeso, e consagrado o 
prestígio invencível de José Bernardo, proclamado, então, o grande 
chefe eleitoral da Província. 


Mas José Bernardo saía decepcionado da direção geral do seu 
partido na Corte, diante da tremenda pressão que contra ele e os 
seus amigos exercera o gabinete Ouro Preto, removendo, demitindo os 
seus companheiros de jornada e os seus fiéis e leais amigos. Decidida- 
mente não havia mais lugar para ele no partido liberal do Império. 


A 15 de novembro de 1889, Miguel Castro escrevia de Recife a 
José Bernardo, anunciando-lhe a sua partida para o Rio, a fim de 
tomar assento no Parlamento: “Parto amanhã no Pernambuco, que 
hoje aqui chegou”. E, em post scriptum: “Leia os telegramas da Pro- 
víncia de hoje, que remeto, e dos acontecimentos de ontem, verá quão 
grave é a situação do país. Aqui aguardam os acontecimentos ulterio- 
res. Façam o mesmo aí, sejam prudentes, e eu do Rio lhe escreverei. 
Os deputados daqui resolveram ficar; eu, porém, parto, porque entendo 
que assim devo fazer.” 


Estava proclamada a República, e José Bernardo e Miguel Castro, 
para os quais se fechara a porta do Partido Liberal, lógica natural, 
legitimamente incorporados à nova e mais ampla bandeira democráti- 
ca, para a qual entravam com o prestígio advindo da recentíssima 
pugna eleitoral. 


Pedro Velho, o chefe da propaganda pela República no Rio Grande 
do Norte, assume o governo provisório, e José Bernardo é desde logo 
a ei membro do Conselho Executivo, encarregado dos Negócios 
nteriores. 


Em Manifesto Político de 3 de dezembro, José Bernardo explica as- 
sim o seu apoio à República: 


“MANIFESTO POLÍTICO 
Aos meus conterrâneos 


A política é uma ciência de aplicação, porque tem por objeto 
combinar os princípios de filosofia com os fatos sociais e aplicá- 
los à medida que as novas tendências da sociedade indiquem a 
sua necessidade, — Lastaria, 


O fato grandioso da pacífica mutação do regime governamental, 
que o país ainda testemunha, a adesho sincera, franca, e entu- 
slástica que nesta província encontrou, as clreunatâncias Impor- 
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tantes que vão se produzindo no meio norte-rio-grandense, ao 
iniciar-se a obra patriótica da reconstrução nacional, colocam- 
me na obrigação de expender aos meus bons e leais amigos, a to- 
dos os que me têm acompanhado nas lutas políticas da minha 
terra, as idéias e sentimentos que à respeito se relacionam em 
meu espírito, por uma concatenação lógica, levando-me da, obser- 
vação do presente ao pressentimento, senão previsão do futuro. 
Não me é preciso fazer o retrospecto das deploráveis condições 
em que o grande advento da República veio encontrar o pais 
e particularmente este Estado, entregues a governos sem pa- 
triotismo e sem intuição política; também na quadra gloriosa, 
que se abre para todos nós, em que tudo aconselha o esqueci- 
mento das culpas transatas, e determina a absolvição dos res- 
ponsáveis por esse passado, que hoje volve inteiramente ao domi- 
nio da história, não tenho necessidade de fazer incriminações, 
e muito menos de justificar a nobre e completa adesão de 
minha terra à idéia que alvoreceu, anunciando-nos O início de 
uma era de liberdade, de venturas e de paz. 


É princípio científico que as instituições devem acompanhar, 
pari passu, a evolução social e de acordo com as necessidades 
do meio sociológico substituírem-se por outras que mais se 
conformem com essas mesmas necessidades. Estava evidente- 
mente completo o ciclo histórico, que a nossa independência 
abrira à monarquia no Brasil; o governo monárquico e cons- 
titucional, que o primeiro imperador nos outorgou com a lei 
orgânica de 1824, evoluiu durante mais de meio século e che- 
gou ao fim de sua órbita no glorioso dia 15 do mês próximo 
findo, data que assinala o esboroamento do sistema que de- 
caiu. De há muito a imprensa honesta e esclarecida do país e O 
trabalho constante e dedicado dos propagandistas apontavam 
o rumo para que nos impeliam as nossas tendências; assim, 
pois, o advento da República não é um fato que não fosse 
antevisto e esperado; ao contrário, teve seus antecedentes, 
sendo os mais notáveis os que se concretizaram nas Leis nº 
3.029, de 9 de janeiro de 1881, e 13 de maio do ano passado, à 
Lei Áurea que extinguiu a escravidão. 


Feita a revolução no meio das festas e aclamações, na harmo- 
nia admirável de todos os brasileiros, entendo que devemos 
empregar o máximo esforço para que nas mesmas condições 
de paz e concórdia, se consolide na Pátria, neste Estado, O re- 
gime republicano que ela inaugurou, satisfazendo a legítima 
aspiração nacional; é, portanto, meu primeiro conselho: paz e 
concórdia! 


Proclamada a República no dia 17 do mês último, neste Esta- 
do, foi aclamado pelo povo, exército e armada seu governador 


o chefe republicano, Dr. Pedro Velho de Albuquerque Mara- 
nhão. Os grandes méritos do eminente e estimado cidadão jus- 
tificam e exalçam a importante investidura que, em momento 
tão solene, lhe foi conferida pela soberania deste Estado, ma- 
nifestada, como já fiz ver, pela entusiástica aclamação do 
“povo, exército e armada, três sustentáculos inatacáveis da 
liberdade, da paz e da nossa prosperidade. Segundo a índole 
do sistema inaugurado, o princípio da autonomia norte-rio- 
erandense deve ser para nós o dogma fundamental da política 
que estreamos; entretanto, por mais alta que seja a pondera- 
ção do direito, a que me refiro, não deve ser ele entendido de 
maneira absoluta, de todo inflexível, e daqui a necessidade de 
atacar também as medidas de segurança, garantidoras da in- 
divisibilidade da Pátria; deste modo meu segundo conselho é 
franca adesão ao governo central, à política do invicto Mare- 
chal Deodoro da Fonseca e do ministério de 15 de Novembro, 


certo, como estou, de que serão respeitados os direitos de minha 
terra. 


Os acontecimentos abrem uma época eleitoral da maior impor- 
tância e do seio das urnas, em toda a circunscrição deste Esta- 
do, deve sair, completa, a sanção dos primeiros pronunciamen- 
tos do povo norte-rio-grandense, firmando-se assim uma polí- 
tica alevantada, generosa, justiceira e honesta, sem as difama- 
ções, violências de misérias que fizeram a triste história do 
regime que passou; é, por consequência, meu terceiro e último 
conselho, nesta ocasião; firmeza na defesa dos direitos do po- 
vo, dos princípios da democracia pura, arregimentando-se to- 
dos em torno da gloriosa bandeira nacional e marchando im- 
pávidos a depor o seu voto nas urnas. 


Natal, 3 de dezembro de 1889. — José Bernardo de Medeiros.” 


Sobrevém a eleição para a Constituinte Nacional e Miguel Castro 
e José Bernardo são eleitos, respectivamente, deputado e senador fe- 
derais. É a homenagem do Partido Republicano aos grandes vitoriosos 
do último pleito da Monarquia, e a demonstração insofismável de que 
os responsáveis pelo novo regime precisavam de quem tanta ascendência 
popular revelara pouco tempo antes. 


A representação do Rio Grande do Norte segue toda ela para a 
Constituinte Federal, e logo na eleição de Presidente da República, feita 
pelo Congresso, há a primeira cisão no seu seio; Pedro Velho e José 
Bernardo votam em Prudente de Morais; os demais, Oliveira Galvão, 
Amaro Cavalcanti, Miguel Castro, Almino Afonso, Amorim Garcia incli- 
nam-se por Deodoro da Fonseca, 


Em breve, também José Bernardo, seguido ou estimulado por um 
grupo de ardorosos companheiros, principalmente da zona do Seridó, se 
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desavém com Pedro Velho, e passa a chefiar a corrente oposicionista, 
mas em 1897 de novo estavam unidos e irmanados. À propósito desse 
dissídio, testemunha Pedro Velho em discurso de saudação a José Ber- 
nardo, publicado na 4 República, de Natal, em 23 de janeiro de 1901: 


“É certo que, num trecho da jornada, as vicissitudes da vida 
partidária bifurcaram o caminho e os nossos rumos divergi- 
ram. Mas, por mim o afirmo e creio bem que no coração de 
José Bernardo a impressão será idêntica — se O desgosto da 
temporária separação foi cruel e amargo, O íntimo júbilo com 
que novamente nos demos as mãos, para prosseguir em nossa 
tarefa de leais servidores do Rio Grande do Norte, constitui o 
melhor penhor e o mais sólido cimento da nossa união preser- 
te e futura.” 


No Senado Federal, José Bernardo não podia, certamente, ocupar, 
dada a modéstia de sua cultura, lugar de saliência e relevo, mas a reali- 
dade é que no seio dos seus pares gozou sempre do mais alto conceito e 
fez amigos dos mais leais e dedicados. Sabe-se quando lhe foram afeiçoa- 
dos, por exemplo, Saldanha Marinho, o Patriarca da República, e Pinhei- 


ro Machado, o intrépido e valoroso chefe, que por ele tinham especial 
predileção, ambos seus colegas na Câmara Alta do pais. 


No seu arquivo deparo inúmeros documentos que atestam a consi- 
deração que lhe dispensavam vários dos mais destacados e eminentes 
dirigentes do país. 


Deixo aqui reproduzidos dois deles, que são inéditos e que lançam 
certa luz sobre determinadas páginas da história republicana. 


A primeira é esta carta de Prudente de Morais, então afastado da 
presidência da República, em estação de repouso em Teresópolis, de onde 
(oi escrita a 10 de janeiro de 1897: 


“Ex.mo amigo Senador José Bernardo. 


Recebi ontem a sua prezada carta de 5 do corrente e li com 
toda a atenção a exposição de suas criteriosas observações 
sobre a nossa atualidade política. 


Afastado dos negócios públicos, tenho observado, com mágoa, 
o prurido que vai pelas alturas, e a reação que se tem feito 
contra a minha administração; a julgar pelos atos e pelos 
fatos —- parece que trata-se de firmar-se por todos os meios 
uma situação definitiva e permanente quando ela é interina, 
por direito e o será de fato. 


Fala-se muito em cortar despesas e em economia, e esta é 
realmente a maior necessidade da atualidade, mas, ao passo 
que suprimem-se repartições necessárias e interrompem-se 
obras de natureza reprodutiva, pensa-se em comprar navios 


velhos, projeta-se grande baile no palácio do Catete — que fa- 
rá recordar o baile da Ilha Fiscal, e para isso trabalha-se dia 


e noite para preparar o palácio; movem-se comissões dispen- 
diosas, etc., etc. 


Anuncia-se solenemente pelo Diário Oficial a liberdade de 
voto, e faz-se a força federal intervir nas eleições. 


E assim por diante: paremos aí. 


Também eu sou conservador na República, porque estou 
convencido de que em nossa terra a República ou há de ser 
conservadora ou há de deixar de existir. 


O país julgará entre a minha política e a ruinosa do meu 
substituto. 


Felizmente, vou dia a dia readquirindo as forças perdidas com 
a longa e grande enfermidade e espero poder voltar logo ao 
exercício do cargo que a nação me confiou, onde continuarei a 
esforçar-me por cumprir o meu dever, contando para isso com 
o apoio e concurso de todos os bons brasileiros. 


Saúde e felicidades deseja-lhe o seu amo. ato. e obro. — Pru- 
dente de Morais.” 


Vê-se que profundas são as queixas de Prudente contra o governo 
interino de Manoel Vitorino. São os pródromos da grande cisão do Par- 
tido Republicano Federal, chefiada por Francisco Glicério, sendo de 
notar que José Bernardo, como Pedro Velho, formou, afinal, na corrente 
oposicionista a Prudente de Morais. 


O outro documento é uma carta de Campos Sales, poucos dias 
depois de eleito Presidente da República, na qual esboça claramente o 
seu pensamento, depois traduzido em atos concretos, de fazer a política 
com os governadores ou dos governadores: 


“Confidencial. 
S. Paulo, 19 de março de 13898. 
Meu caro J. Bernardo 


Recebi com muita satisfação a sua carta de 12, que só hoje 
chegou-me às mãos. Sabe que sou seu amigo e que ligo o maior 
apreço à amizade que sempre testemunhou-me e da qual é 
ainda uma apreciável manifestação a carta que respondo, Os 
acontecimentos políticos têm-nos trazido, por vezes, separa- 
dos, mas as nossas relações permanecem as mesmas, felizmente, 
O mal, o grande mal, meu bom amigo, é haver na nossa pátria 
quem pense que para dar mostras de bom republicano é neceas- 
súrio extremar-se até as raias do anarquismo, 
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É isto que está prejudicando a República e que a teria já feito 
perecer, se ela não tivesse surgido imperecível. O certo é, porém, 
que, dentro e fora do País, nos achamos oprimidos sob uma ter- 
rível atmosfera de desconfiança. Cada desordem, cada agitação 
é para nós um abismo de desgraça, e todavia não falta quem se 
gabe de ser revolucionário para se inculcar republicano ardente. 
Falo a quem testemunhou dia a dia a minha atitude no Senado 
e que viu-me através de todos os acidentes perturbadores da po- 
lítica republicana sempre calmo e sempre anti-revolucionário. 
Não é verdade? Sempre fui contrário aos agitadores. 


No governo provisório todas as minhas normas eram subordina- 
das à autonomia dos Estados. Nada fazia sem a audiência dos 
respectivos governadores no que lhes era peculiar. Foi por isso 
que não criei ressentimentos, e é daí que ainda me restam sim- 
patias, como alude o Pedro Velho. No governo da República não 
terei outras normas. Penso que para haver paz nos Estados é 
preciso deixá-los em paz. 


Devolvo a carta do Pedro Velho e peço que conte sempre com a 
amizade do velho camarada — Campos Sales.” 


Da leitura dessa carta vê-se o carinho com que Campos Sales tra- 
tava José Bernardo, seu companheiro no Senado Federal desde a Cons- 
tituinte, e seu amigo. 


Mas um incidente da vida política separou-os em breve. 


Campos Sales adotara, inflexível, a política dos governadores. O 
seu pensamento era alto e patriótico: visava a fortalecer a autoridade 
pública, impedir as agitações para poder dedicar-se à grande tarefa 
administrativa de reparação financeira. 


Abria, porém, uma exceção para a Paraíba, onde as suas simpatias 


eram pela oposição, chefiada por Epitácio Pessoa, seu Ministro da 
Justiça, 


No reconhecimento de poderes, em 1900, Campos Sales fez tudo por 
ver reconhecidos os candidatos oposicionistas paraibanos. 


Ao se tratar do reconhecimento do senador (a disputa era entre 
Almeida Barreto, oposicionista local, e José Peregrino, governista, e 
grande amigo de José Bernardo, pois havia sido Juiz de Caicó, sede das 
principais atividades partidárias do chefe potiguar), Campos Sales, ven- 
do periclitante a sorte de Barreto, entra a cnamar ao Catete os senado- 
res que lhe eram mais afeiçoados. Um dos convocados foi José Bernardo. 
O episódio é assim descrito por Paulo Timon, pseudônimo de Dunshee de 
Abranches, cronista político da época: 


“Começaram a ser chamados isoladamente ao Catete diversos 
senadores. E, se alguns saíam de lá de opiniões mudadas, ou- 
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tros, como José Bernardo, tinham para com o Presidente da 
República frases tão ásperas que eram de fazer subir o sangue 
às faces. Apesar de tudo, porém, Campos Sales fizera Epitácio 
Pessoa vencer a batalha.” 


Em 1904, José Bernardo adoeceu gravemente, vindo a falecer na 
fazenda Solidão, residência de seu genro Manoel Mariz, em 15 de janeiro 
de 1907, sepultando-se no cemitério público de Caicó. 


Foi uma vida longa, agitada, cheia de peripécias as mais interes- 
santes, a desse chefe político local que, pobre, desajudado de recursos, 
com pequena instrução, que pouco ia além da escola primária, chegou 
a altas situações e participou, como ator dos principais, de um grande 
período da história política norte-rio-grandense, no fim da Monarquia e 
no começo da República. 


De José Bernardo escreveu José Leão, o denodado propagandista da 
República, o biógrafo ilustre de Silva Jardim: “Um homem que a nada 
se poupa e que é capaz de dirigir um partido inteiro”, e, mais adiante: 
“esse desinteresse do ilustre sertanejo é o característico mais nobre e 
saliente do superior talento e nobres qualidades do benemérito chefe 
liberal.” 


Realmente, José Bernardo foi durante toda a sua vida esse homem 
que a nada se poupou a fim de servir à causa do seu partido, um des- 
prendido e desinteressado, preocupado exclusivamente com o bem de 
sua terra e a paz do seu povo, na defesa de cujos interesses se colocou 
sempre com a maior altivez e hombridade. 


Nisso, foi bem o reflexo do Seridó, a terra generosa do seu nasci- 
mento e do seu túmulo, a que serviu em todas as horas, e a cujos filhos 
legou o mais belo e saudável exemplo de desprendimento e de civismo. 
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II — AMARO CAVALCANTI 


Entre as regiões que formam o Rio Grande do Norte, uma há de 
traços bem definidos e característicos: O Seridó. 


São nove mil, trezentos e trinta e dois quilômetros quadrados to- 
talmente secos, sujeitos a longas estiagens. Naquela região, podemos 
chamar longa estiagem a um período superior a doze meses sem chu- 
vas produtivas. O sol é escaldante, em contraste com o luar, que é o 
mais suave e formoso possível. Dir-se-ia, até, que Catulo da Paixão 
Cearense, quando escreveu o “Luar do Sertão”, se inspirou nas plagas 
seridoenses. 


O que caracteriza, porém, o Seridó, zona assim chamada por ser 
banhada pelo Rio Seridó e seus afluentes, é a natureza de sua produ- 
cão: o algodão de fibra longa, sedosa e resistente; O famoso algodão 
mocó, o melhor do Brasil, igual ao do Egito, o melhor do mundo. 


Nessa região, assim batida pela seca e pelo sol, povoada pelo ho- 
mem civilizado desde 1788, nasceu Amaro Cavalcanti no dia 15 de 
agosto de 1848, numa modesta fazenda — Logradouro — às margens 
do Rio Piranhas, encravada então no Município de Caicó e hoje no 
de Jardim de Piranhas. 


Amaro pertencia a uma família pobre, embora de ilustre estirpe. 
Meus pais — Amaro Soares Cavalcanti de Brito e Ana de Barros Ca- 
valcanti, constituíam o casal modesto e feliz. Ele com alguma instru- 
cão, e ela também. É preciso recordar aqui que o Seridó foi povoado 

or gente quase toda vinda de Igaraçu, de Goiana, de Olinda, em 
“"ernambuco, ou de Mamanguape, na Paraíba, provinda de famílias 
tradicionais do Nordeste, os Araújo Pereira, os Dantas Correia, 08 
Medeiros, os Lopes Galvão, os Bezerra de Menezes, 08 Pereira Montel- 
vo, 08 Holanda Cavalcanti, os Lins de Holanda, algumas outras as quala 
constituíram os principais troncos genealógicos da gente neridoende, 
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O pai de Amaro Cavalcanti, dispondo de parcos recursos conse- 
guidos em sua modesta fazenda, não podia, por certo, educar como de- 
sejava os seus cinco filhos, dois varões e três do sexo feminino. 


Fez-se, então, mestre-escola. Ensinava de fazenda em fazenda. E 
na pequena povoação de Jardim de Piranhas. 
8 4 , 


Notou, desde logo, que os dois filhos varões tinham grande ânsia 
de aprender. Um deles — João Maria — queria ser sacerdote, e outro 
— Amaro — sonhava com alguma coisa mais alta, no domínio da 
política ou da magistratura. Como educá-los, porém, sem recursos? 


Mudou-se para a cidade de Caicó, então sede do município de que 
era filho. | 


Havia, então, em Caicó, como em muitas outras cidades do inte- 
rior do Brasil, uma cadeira de latim, das que foram então criadas pelo 
Governo Nacional, prestando serviços imensos àquelas regiões. 


Amaro aprendeu latim; mas, que tinha a fazer no sertão do Rio 
Grande do Norte, a trezentos quilômetros de Natal, a trezentos e tan- 
tos da Paraíba, a quatrocentos de Recife, a quatrocentos e tantos de 
Fortaleza, um homem que sabia latim? 


Ainda na adolescência, procurou outras terras. Acompanhou um 
comerciante de Itabaiana, na Paraíba, e foi servir de caixeiro naquela 
cidade paraibana. O meio, todavia, era ainda pequeno. Vai, então, a 


Recife, mete-se no comércio, resolvendo, depois, procurar o extremo: 


norte do Brasil. Ruma para o Maranhão, e lá ouve de um diretor de 
colégio que estava precisando de um professor de latim. Oferece-se, é 
aceito e ali se estabelece. 


Nesse ínterim, seu irmão mais velho, João Maria, havia conse- 
guido recursos com que frequentar, com auxílio de parentes, o Semi- 
nário de Olinda, transferindo-se, depois, para o de Fortaleza. Amaro 
resolve ir a Fortaleza, assistir-lhe à ordenação. Lá chegando, 1ê nos 
jornais que estava vaga a cadeira de latim em Baturité, cidade das 
mais importantes do Ceará. Entra em concurso, tira a cátedra e per- 
manece na cidade cearense a ensinar latim. Aí, envolve-se nas lutas 
partidárias, filiado ao Partido Conservador. Funda jornais e neles es- 
creve. Casa-se com a filha do Juiz de Direito, Dr. Ferreira Catão. 


Mais tarde, nomeado Presidente da Província do Ceará o Conse- 
lheiro e Senador do Império Pedro Leão Veloso, entra em contato 
com ele, que lhe diz: “Vou comissioná-lo” — e Amaro, a essa altura 
não era apenas professor de latim, mas também advogado provisio- 
nado —- “para estudar a organização do ensino primário na América, 
do Norte,” 


Parte para os Estados Unidos — 1881-1882. Amaro tinha, então, 
de 22 para 23 anos de idade. Lá, ao lado da missão de que havia sido 
incumbido, consegue matricular-se na Faculdade de Direito da Uni- 


versidade de Albany, e em dois anos, primeiro aluno de toda sua tur- 
ma, embora estrangeiro, consegue conquistar o título de Doutor em 
Direito. É levado à Suprema Corte de Justiça pelo próprio Reitor da 


“Universidade, que lhe fez o elogio e ali se inclui entre os que podiam 


advogar, diplomado que era, no Estado de Nova Iorque. 


Os Estados Unidos não eram o seu ideal, e sim 'o Brasil. Amaro 


“retorna ao Ceará e traz escrito importante relatório sobre a situação 


do ensino primário na América do Norte. Leão Veloso entusiasma-se com 
a capacidade, inteligência e cultura reveladas pelo jovem nordestino. 


“Fê-lo Diretor do Liceu e Inspetor-Geral da instrução pública, cargo 
este que corresponderia hoje ao de Secretário de Educação. Sua admi- 
nistração em todo o ensino se fez notável. | 


Pouco depois, sob a direção do Conde D'Eu, reúne-se um Congres- 
so de Instrução, no Rio de Janeiro. O Governo do Ceará comissiona 
Amaro Cavalcanti para vir representar aquela então Província nessa 
famosa conferência pedagógica. Amaro comparece e traz valiosa con- 
tribuição sobre o ensino moral e religioso nas escolas públicas. Na 
Universidade de Albany, ao se doutorar, a sua tese versava problemas 
pedagógicos. A tese indagava: “É a educação obrigação legal?” 


Como se vê, os pendores de Amaro Cavalcanti, naquela hora, se 
orientavam para as obras educacionais. Toda a sua atividade se vol- 
tava para a pedagogia. 


De passagem, quero assinalar o seguinte: a cadeira de latim, que 
existia no Nordeste, como em várias regiões sertanejas do Brasil, foi 
a força inicial com que contou Amaro Cavalcanti para conquistar 
todas as posições futuras. Não fora ela, seus horizontes não se teriam 
alargado e ele não teria podido atingir as culminâncias a que chegou 
posteriormente. | 


Mas Amaro, já então envolvido na política, é apresentado candi- 
dato à deputação geral pelo 2º Distrito do Ceará, pelo Partido Conser- 
vador, a que pertencia, chefiado pelo Barão de Aquiraz. A eleição é 
anulada e Amaro vem para o Rio, representando a Província cearen- 
se no Congresso de Instrução a que me referi. Resolve instalar-se no 
Rio. Ingressa na advocacia e se envolve na vida industrial, fundando 
com outros a Companhia de Navegação do Rio das Velhas. Já pensava 
ele, naquele tempo, em problemas que ainda hoje estão impressionando 
o Brasil ao se imiscuir diretamente nas questões relativas à navegação 
do Rio São Francisco. 


Dá-se, e já estamos em 1889, a queda do gabinete João Alfredo, 
Amaro era abolicionista e encontra na saída de João Alfredo da Pre- 
sidência do Gabinete o motivo de que precisava para se desligar, com» 
pletamente, de todos os seus compromissos com a Monarquia, E, em 
maio de 1889, publica no O Pais a sua declaração formal de adesho à 
causa republicana, 
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Poucos meses depois, a 15 de novembro, a República estava pro- 
clamada. 


Amaro tomou parte no ato material de proclamação da República 
a que compareceu, conjuntamente com Quintino Bocaiúva, com Ben- 
jamin Constant, com o tenente Vinhais, e com os demais que dirigiram 
e realizaram aquela grande jornada cívica. Amaro acompanhou-os e 
conquistou, de imediato, pela sua inteligência, pela sua cultura, pela 
sua combatividade, a simpatia dos dirigentes da nova causa. 


Nomeado, em seguida, pelo Governo Provisório, Vice-Governador 
do Rio Grande do Norte, foi encarregado de fazer a sua primeira orga- 
nização política. Incluído na chapa à Constituinte, foi eleito Senador, 
pertenceu à Comissão dos 21, representando o Rio Grande do Norte, 
e tomou parte nos debates mais importantes que se travaram no seio 
daquela memorável Assembléia, versando sobretudo as questões refe- 
rentes à vida financeira, à vida monetária, à vida bancária do Brasil, 
assuntos em que se especializara e, bem assim àqueles que entendiam 
com a própria organização do regime federativo, que ele conhecia de 
perto, diplomado em Direito, que foi, numa das universidades norte- 


americanas. 


Votada a Constituição, Amaro continuou no exercício do seu man- 
dato. Pode-se dizer que não houve questão de relevância, afetando o 
sentido do regime federativo, ou a ordem econômica e financeira, que 
não tivesse Amaro na tribuna, a debatê-lo, como um dos mestres mais 
eminentes daqueles ramos do saber humano. Ali terçou armas com as 
grandes e notáveis figuras do parlamento. 
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Certo dia, Amaro em conversa, no recinto do Senado, com o Se- 
nador paraense, Pais de Carvalho, é informado de que o Barão de 
Lucena estava disposto a conduzir o Governo ao golpe de Estado. Ime- 
diatamente procurou as figuras proeminentes do Senado, civis ou mi- 
litares, e, entre os militares, o General José Simeão, o Almirante Custó- 
dio de Melo, um Senador e outro Deputado, e resolve reagir contra 
o golpe. Há escrito por ele mesmo o relato da conspiração em favor 
da legalidade, promovida por ele, e projetada na sua deliberação inicial, 
na casa do Senador pernambucano, José Simeão de Oliveira. 


Amaro foi, assim, dentro da primeira Assembléia republicana, pon- 
to de partida da reação contra o golpe de Estado; foi o elemento 
coordenador, foi a força inicial a restaurar o regime de legalidade. 


Terminado seu mandato, Amaro é convidado pelo governo de Flo- 
riano Peixoto para importante missão diplomática. Tratava-se de uma 
missão no Paraguai, Ali, por ocasião da sucessão presidencial, agitava- 
se mais que uma questão paraguaia, uma questão sul-americana, e 
Amaro, representando os interesses supremos do Brasil e da paz con- 
Hinental, com aquela inteligência, com aquele tato, com aquela lucidez 
habitual, avultou no conceito do Governo e de todas as grandes figuras 
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sul-americanas, como verdadeiro precursor da política de fraternidade 
da América do Sul, que ainda hoje inspira a política retilínea do nosso 
País. 


A incursão de Amaro Cavalcanti pelo terreno diplomático não se 
limitou à Embaixada do Paraguai, de que se saiu galhardamente, vendo 
o Brasil triunfante todos os seus pontos de vista, e ficando o Paraguai 
inteiramente harmonizado. Mais tarde, a Nação aproveitou-lhe os ser- 
viços na Terceira Conferência Sul-Americana, realizada em 1906, no Rio 
de Janeiro, e, em 1915, em Washington. Depois, foi eleito membro da 
Corte Permanente de Haia. Em seguida, já fora das posições oficiais, 
fundou a Sociedade Brasileira de Direito Internacional, na qual advogou 
novas instituições, capazes de garantir, face à cnamada lei de guerra, 
o princípio de neutralidade, como a que se destinava a assegurar a paz 
e a estudar assuntos outros de capital interesse para a harmonia dos 
povos, notadamente os americanos. 


“Amaro Cavalcanti foi, pois, no campo diplomático, figura de relevo 
incontestável para o nosso País, ao qual prestou serviços inestimáveis, 
dos mais valiosos, tais como pacificar povos, pregar princípios superiores, 
fundar sociedades propagadoras da paz e da concórdia entre as nações. 


Em 1897, Amaro volta ao Congresso como Deputado pelo Rio Gran- 
de do Norte, mas não chega sequer a tomar assento na Câmara porque, 
nesse ínterim, deu-se a vaga de Ministro da Justiça em virtude da 
demissão, espontânea, de outro grande brasileiro — Alberto Tôrres. Es- 
tava Manuel Vitorino, interinamente, como Presidente da República. 
Amaro foi convidado para a pasta, e aceitou-a, após ouvir o Presidente 
da República efetivo, Prudente de Morais, que, doente, se encontrava 
licenciado. O que foi a gestão de Amaro nesse cargo, nos tormentosos 
dias finais do Governo Prudente sabe a Nação inteira. Houve, então, 
n tentativa de morte contra o Presidente e o assassínio do Marechal 
Bittencourt, Ministro da Guerra. Tudo anunciava, tudo prenunciava a 
desordem nas ruas, e Prudente, já em exercício, ainda se achava enfer- 
mo, Amaro, com a sua indômita coragem pessoal, com a noção exata 
do cumprimento do seu dever cívico, enfrentou a situação e conseguiu 
restaurar o império da ordem civil, fazendo com que o Governo Pruden- 
te de Morais, o grande Presidente que o Brasil teve logo no início da 
República, em meio a tempestade e a borrasca, singrasse sereno e mar- 
chasse impávido, restabelecendo inteiramente o império da ordem e 
reintepgrando o País, definitivamente, no caminho da legalidade. 


Terminando o Governo Prudente de Morais, pouco depois Amaro 
toi nomeando Ministro do Supremo Tribunal Federal, Este compunha-se, 
renimente, de homens de notável saber jurídico. Foi o período áureo do 
Hupremo Tribunal Federal, Amaro, entre eles, nunca ocupou o segundo 
lugar, figurando entre os mais notáveis pelo seu saber e pela sua Inte- 
vidade de magistrado. São memoráveis suas decisões, seus julgados, 
pus acórdãos, seus votos naquela Suprema Corte de Justica, alguna 
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- dos quais ainda hoje apontados e citados como peças verdadeiramente 
modelares, revelando seu profundo conhecimento da ciência jurídica, e, 
acima de tudo, sua consciência do papel do Direito como força pacifi- 
cadora da vida social. 


Como na pasta da Justiça havia sido o sustentáculo da ordem, no 
Supremo Tribunal Federal ele foi o sustentáculo da liberdade, harmoni- 
zando com esta a ordem, realizando, assim, o verdadeiro programa das 
instituições republicanas. | | | 


Aposentando-se, o Governo aproveitou seus serviços na comissão 
revisora do Código Civil. Aí, seus pareceres, seus votos foram notáveis, 
a revelar que Amaro não era apenas o internacionalista e o constitucio- 
“nalista, mas também o civilista de escol. | 


“Em 1914, vem o governo Wenceslau Braz, Amaro é nomeado Pre- 
feito do Distrito Federal. Nesse posto, sua atuação foi notável: chama- 
vam-no então o Prefeito do sertão carioca, porque seu programa não 
se limitou a embelezar a cidade nos centros principais, mas se propôs 
também a abrir estradas de rodagem para o sertão carioca, ao mesmo 
tempo que restaurar as finanças do Distrito, protegendo a lavoura, fun- 
dando a primeira feira anual e cuidando, primacialmente, da instrução 
profissional, até então colocada em segundo plano e um tanto despre- 
zada. Foi o Prefeito que atendeu às aspirações do sertão do Distrito 
Federal. Por isso, ainda hoje, seu nome é lembrado nos subúrbios da 
Capital como um dos seus mais constantes e eficientes servidores. 


Mais tarde, eleito pela segunda vez Presidente da República, o Con- 
' selheiro Rodrigues Alves, companheiro de Amaro Cavalcanti na Cons- 
tituinte republicana, admirador de sua cultura e de suas qualidades 
de homem de Estado, convidou-o para a pasta da Fazenda, pois Amaro 
Cavalcanti era, naquela hora, uma das figuras primaciais, no Brasil, 
“em matéria de finanças. 


Rodrigues Alves adoece gravemente e não pode assumir a Presidên- 
“cia da República; assume o governo Delfim Moreira. Amaro é nomeado 
e, claro está, numa interinidade de poucos meses, não poderia executar 
seu programa. Há, porém, um documento da época, cujas conclusões 
transcrevo, em que se mostra o grande conhecimento dos problemas 
econômicos e financeiros do Brasil que Amaro Cavalcanti revelava. 


Trata-se da carta escrita em 16 de novembro, dia seguinte ao da 
posse, ao Conselheiro Rodrigues Alves, e na qual ele traçava o programa 
de sua pasta. 


Dizia ele, quanto à reconstrução econômica: 


“T — Lei regulando o trabalho nacional, principalmente nas 
fábricas e noutros serviços industriais, quanto ao número de 
horas de trabalho por semana, à garantia dos salários, ao em- 
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prego de mulheres e crianças, às condições de sanidade e se- 
gurança, à pronta indenização dos acidentes, etc., e, bem assim, 
definindo claramente os direitos e as obrigações recíprocas dos 
patrões e operários nas suas relações.” 


“TI — Lei estabelecendo as bases e condições segundo as quais 
o Governo se ache permanentemente autorizado a promover e 
fomentar, pecuniariamente ou de outro modo: 


a) as indústrias fundamentais do País, tais como a agricultura, 
a pecuária, a mineração do carvão de pedra, a indústria side- 
rúrgica, a construção de navios mercantes, e o aparelhamento 
de outros meios de transporte — variando os auxílios ou favo- 
res conforme a natureza e fins da indústria ou dos diversos 
produtos; 


b) as indústrias especiais da extração do ouro, da borracha, 
dos óleos em geral, da construção de habitações operárias, da 
pesca, e de outras de condições análogas; 


c) a indústria de tecidos e outras manufaturas em geral. 
III — Disposições de lei autorizando o Governo: 


a) a rever a legislação sobre bancos no sentido de, por meio de 
novas providências e melhor fiscalização, dar-se maior coopera- 
ção entre eles a serem obtidas facilidades mais apreciáveis do 
crédito para o público em geral; 


b) a rever a legislação existente sobre transporte, assim como, 
em especial, a das vias férreas e navegação, no intuito de au- 
mentar as facilidades, unificar as várias tarifas, e prover sobre 
outras condições de modo conveniente; 


c) a auxiliar o desenvolvimento das estradas de rodagem em 
todo o País; 


d) a rever a legislação sobre os institutos de crédito real, no- 
meadamente na parte agrícola, para torná-los capazes do seu 
objeto e fins; 


e) a encampar os portos que se acnam arrendados a empre- 
sas estrangeiras, ou para ficarem sob a administração da au- 
toridade federal, ou para serem exclusivamente arrendados a 
empresas nacionais; 


9 a ARS PIRTEE a disseminação do ensino profissional em todo 
o Pais; 


E) a tomar providências urgentes e completas para o fim de 
salvaguardar a zona nordeste do País dos perniciosos efeitos 
das secas que ali se repetem ep om o bem assim para 
realizar o saneamento geral do Interior do Pala,” 
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Como se vê, o programa do Ministro da Fazenda, na ordem eco- 
nômica, é o mais vasto possível e abrange as grandes questões que, 
resolvidas algumas e outras não até hoje, devem ser a preocupação do- 
minante de todos os homens de Estado. 


Mas, havia também seu programa financeiro, que era este: quanto 
à reconstrução financeira: 


“T — Lei de reforma monetária, para o fim de adotar nova 
unidade monetária, que melhor corresponda à de outros paí- 
ses, já quanto às moedas de conta, já quanto ao fino da 
cunhagem. 


II — Lei criando o Imposto de Renda para completar o sistema 
tributário da União. 


III — Disposições de lei: 


a) extinguindo a caixa de conversão, mas subsistindo para O 
Tesouro Federal a mesma obrigação quanto ao resgate das 
notas emitidas pela mesma,; 


b) organizar a fiscalização bancária de maneira permanente; 


c) criando um banco emissor, se as condições assim aconse- 
lharem manifestamente; 


d) revendo as disposições existentes sobre o fundo de garan- 
tia e resgate do papel-moeda,; 

e) autorizando o Governo a rever a legislação aduaneira, para 
o fim de corrigir-lhe os defeitos, simplificar a marcha dos 
serviços, e garantir a arrecadação menos defraudada,; 


f) autorizando a rever a legislação existente sobre o imposto 
de consumo com igual intuito; 


g) autorizando o Governo a entrar em acordo econômico-fi- 
nanceiro para proteger os gêneros da produção brasileira nos 
mercados estrangeiros, assim como, a fazer tratados ou con- 
vênios da mesma natureza, porventura resultantes dos fins 
da Liga das Nações; 


h) autorizando o Governo a promover a instituição de um 
fundo internacional em ouro para garantir a estabilização do 
câmbio ou para outros misteres do movimento financeiro in- 
ternacional; 


1) autorizando a reorganização das várias repartições e ser- 
viços fazendários, como melhor convenha aos interesses da 
Fazenda Federal, fazendo as remoções ou transferências pre- 
cisas dos funcionários, sem outras restrições que não sejam 
a garantia de vencimentos iguais nos lugares para que sejam 
removidos ou transferidos.” 


Eis, aí, o programa de um homem de Estado, de um Ministro da 
Fazenda. Não foi possível realizá-lo naquela ocasião, porque morreu o 
Presidente Rodrigues Alves. Mas ainda está inexecutada grande parte, 
reclamando as providências que Amaro Cavalcanti preconizava quando 
convidado para dirigir a Fazenda na administração infelizmente nem 
iniciada. 

Não quero apenas recordar Amaro Cavalcanti o educacional, o inter- 
nacionalista, o político, desdobrando suas atividades entre o Poder Exe- 
cutivo e o Legislativo, nem somente o magistrado. Devo também pôr 
em relevo o intelectual. Nesse campo, Amaro Cavalcanti foi dos maiores 
que o Brasil já teve. A sua inteligência era polimorfa, abrangia não 
sei quantas províncias do saber. Na Pedagogia era mestre; no Direito 
Internacional, também autoridade das mais conceituadas; na Economia 
e nas Finanças, dos maiores cultores que o Brasil já possuiu. 


Há um trabalho do Professor Dorival Teixeira Vieira, da Faculdade 
de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo, jovem e 
estudioso mestre de Economia de nosso País, um trabalho vasto e con- 
sagrado à obra econômica de Amaro Cavalcanti, em que ele o situa 
neste domínio da seguinte maneira: pelos caracteres gerais de sua obra, 
Amaro Cavalcanti se filia à Doutrina da Economia Nacional. 


Acompanha integralmente o sistema, na exposição de suas idéias: 
a) sobre a finalidade e método da Economia Política; 


b) sobre o papel da indústria, como atividade condutora da eco- 
nomia nacional; 


c) sobre a importância econômica dos transportes; 
d) sobre a intervenção do Estado na economia; 


e) sobre o protecionismo, como medida de defesa das economias 
nacionais. 


Mostra-se, antes de tudo, um industrialista, acompanhando o pen- 
samento de List, ao considerar: 


A) o papel subordinado da agricultura e a dependência econômica 
o política das nações agrícolas; 


b) a importância e necessidade de expansão da indústria nacional; 


Cc) a conveniência do estabelecimento, no Brasil, de um protecio- 
mMamo educador. 


f original, dentro da doutrina a que se liga no que diz respeito a; 
A) condenação do comércio; 


b) defesa do nominalismo e inevitabilidade da moeda Inconveraivel 
para as nações novas; 
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c) importância econômica do crédito. 


". Depois de apresentar algumas falhas, na doutrina de Amaro Ca- 
valcanti, ele conclui que a sua obra apresenta os seguintes altos: 


a) o fornecimento de um grande acervo de dados históricos, indis- 
pensáveis ao estudioso da História Econômica do Brasil; 


b) lançamento de um grito de alarme quanto ao estado de an- 
quilose de nossa agricultura no Nordeste, tendo a generalizar-se; 


c) afirmação da necessidade e utilidade de nossa economia; 


d) compreensão do sentido da intervenção do Estado na economia, 
dentro do nosso sistema econômico, o que o coloca como um dos pio- 
neiros do neoliberalismo; 


e) nítida percepção do dilema em que a Doutrina da Economia Na- 
cional se colocou, embora adotando um ponto de vista muito discutível: 
o da afirmação da existência dos antagonismos nacionais e da inevita- 
bilidade da guerra. € 

Afinal, reafirma que: | 

“O estudo da obra econômica de Amaro Cavalcanti ilustra O 
fato das transformações ocorridas nas doutrinas econômicas, 
ao se difundirem e sofrerem a ação de ambientes diversos dos 
que lhes deram origem e está a nos indicar a conveniência de 
elaborar nossos economistas e financistas, contribuindo, assim, 
para a perfeita compreensão da História das Doutrinas Eco- 
nômicas do Brasil.” 


Eis aí, Amaro Cavalcanti, no campo da Economia e das Finanças. 
Mas o terreno principal, em que ele exerceu sua autoridade intelectual, 
foi o do Direito Público, no qual ele foi realmente mestre. 


O seu livro, O Regime Federativo, é hoje clássico, como também o 
seu livro, 4 Responsabilidade Civil do Estado. 


No começo da República, o federalismo — a propaganda republica- 
na se fez toda paralelamente com a defesa do regime federativo — era 
palavra que andava em todos os lábios. 


Só se falava em federação, de tal sorte que alguns estudiosos, mais 
superficiais, do regime, como Campos Sales, chegavam a proclamar que 
na Federação os Estados eram tão soberanos quanto a União e algumas 
constituições estaduais chegaram até a criar lugares de Secretários do 
Exterior, destinados a manter relações de cada Estado com outros da 
Federação, como se não fossem da mesma Pátria, 


O exagero federalista chegou a tal ponto que o próprio instituidor 
do regime no Brasil, Rui Barbosa, foi obrigado a dizer, num dos seus 
memoráveis discursos, na Constituinte, o seguinte: “Até ontem, de fe- 


deração nada tínhamos; hoje, não há federação que nos baste. Chega-se 
ao exagero de querer criar um sistema tributário em que quase nada se 
dá à União e quase tudo se dá aos Estados, como se a União não fosse 
condição precípua da existência, da vida de todos os Estados que a 
formam e a compõem.” 


Acresce que a federação no Brasil tinha vindo por uma marcha 
inteiramente diferente da que seguiram outras nações federalistas. En- 
quanto alhures todas as Unidades de uma Federação eram Estados que 
se uniam — e por isso cnamados federação, porque federar quer dizer, 
unir, aliar, — no Brasil, que era unitário, o que se procurava estabelecer, 
ou, pelo menos, o que se vinha procurando estabelecer era autonomia 
administrativa para que as Províncias, transformadas em Estados au- 
tônomos, pudessem assim viver. Mas, a era do exagero passou. E o que 
quero assinalar é que Amaro Cavalcanti, desde a primeira hora, perten- 
ceu ao grupo dos que, com José Higino e Anfilófio de Carvalho, procla- 
mavam que na federação não há soberania de Estados, mas autonomia 
deles; que o regime federativo devia ser entendido histórica e gramati- 
calmente tal como é entendido nos demais países, e que o havíamos 
estabelecido, não para sufocar a União, mas para que pudesse viver 
como força coordenadora por entre unidades federais autônomas, cada 
uma podendo viver por si, mas dentro dos princípios gerais instituídos 
pela União. 


Esse o ponto de vista federativo de Amaro Cavalcanti. É neste 
terreno, no terreno do Direito Constitucional, que sua obra é realmente 
de mestre e seus trabalhos se tornaram realmente trabalhos clássicos. 


Tive a fortuna de nascer na mesma região em que nasceu Amaro 
Cavalcanti. Sou, como ele, seridoense. E, ao examinar sua trajetória 
através de mais de 50 anos de vida pública, posso dizer que ele foi bem 
a expressão da terra em que nasceu. 


O seu caráter tinha a resistência da fibra do algodão do Seridó, 
o mais resistente do mundo. A sua inteligência era clara como o luar 
do nosso sertão. As suas atitudes tinham o calor daquela terra escal- 
dante e escaldada por aquele sol inclemente e por aquela seca também 
inclemente. Era, assim, Amaro Cavalcanti a expressão humana da vida 
da região em que nasceu. 


E 


HI — ALMINO ÁLVARES AFONSO 


A 15 de setembro de 1890, realizou-se em todo o país a eleição 


dos Senadores e Deputados que deveriam elaborar a Constituição da 
República. 


No Rio Grande do Norte a escolha popular recaiu para Senadores 
nos candidatos José Bernardo de Medeiros que obteve 7.895 votos, José 
Pedro de Oliveira Galvão com 7.847 e Amaro Cavalcanti com 7.428 e 
para Deputados em Almino Álvares Afonso com 9.861 votos, Pedro Velho 
de Albuquerque Maranhão com 8.457, Miguel Joaquim de Almeida Cas- 
tro com 8.276 e Antônio Amorim Garcia com 8.202 


Como se verifica Almino Afonso foi o candidato que maior número 
de sufrágios obteve, muito embora nunca houvesse participado pessoal- 
mente das pugnas partidárias no novo Estado e antiga Província nor- 
destina, a cujas urnas comparecera apenas uma vez, isto já em 1889, 
pleiteando um lugar de Deputado pelo Partido Conservador. Não resi- 
dia no Rio Grande do Norte, de onde se retirara muito moço, e as suas 
atividades políticas exerceram-se até 1889 principalmente no Ceará e no 
Amazonas, onde exercia a advocacia e lutara bravamente na imprensa 
e em comícios pela libertação dos escravos. 


A sua votação, superando a de todos os seus colegas da represen- 
tação do Estado na Constituinte, deve-se a que não recebera apenas os 
votos do situacionismo vencedor, mas também os do oposicionismo e 
08 do pequeno partido católico que então tentava organizar-se. 


Mas cabe indagar: que títulos possuía Almino Afonso para triunfal- 
mente se apresentar e projetar na vida política de sua terra natal? 


O relato de suas atividades pregressas, a narração de sua vida, a 
Ilstória das campanhas em que sempre andou empenhado, a sua intre- 
pidez na luta pelos seus ideais, o seu idealismo, a sua inteligência, a sua 
cultura explicam perfeitamente o seu êxito político 


SO 


Almino nasceu a 17 de abril de 1840 no sítio Coroatá, encravado no 
Município de Patu, na região oeste do Rio Grande do Norte, sendo seus 
pais Francisco Manoel Álvares Afonso e Luíza Cândida Teles de Mene- 
zes. Quando atingira apenas 8 anos de idade, faleceu seu pai, assumindo 
D. Luíza as responsabilidades do sustento e direção do lar, para o que 
contava com recursos modestíssimos. Seu padrinho de crisma, o portu- 
guês Francisco. Emiliano Pereira, fez Almino aprender, o que conse- 
guiu com facilidade, dada a vivacidade da criança, reveladora de uma 
inteligência privilegiada, não só a língua nacional, como rudimentos 
de francês e latim. Com os conhecimentos adquiridos, e com a ânsia de 
mais saber e avançar, em pouco Almino se fez professor e passou a en- 
sinar aos meninos sertanejos, ora em fazendas, ora em vilarejos. Aos 11 
anos de idade já instalava o seu professorado na vila de Caraúbas, ainda 
no Rio Grande do Norte, até que resolveu transportar-se para Catolé 
do Rocha, na Paraíba, onde continuou a ensinar, já agora patrocinado 
por seu tio José Torquato de Sá Cavalcanti, advogado ali militante e que 
iniciou o sobrinho nas atividades forenses. 


Em pouco tempo, Almino fez-se advogado nas sessões de júri dos 
sertões paraibanos, salientando-se pela sua eloqiiência, pelos seus dons 
oratórios, pela força e vigor da sua argumentação. 


Entusiasmado com os sucessos do sobrinho, Sá Cavalcanti fê-lo in- 
pgressar na Faculdade de Direito do Recife, pela qual bacharelou-se em 
187, 


Nomeado promotor de Guarabira, ali casou com D. Abigail de Souza 
Martins, pouco demorando-se naquela cidade paraibana. 


Algum tempo depois transportou-se para o Ceará, onde ocupou vá- 
ros cargos públicos e onde entregou-se de corpo e alma à campanha 
abolicionista. 


A sua paixão pela causa da libertação dos escravos fê-lo viajar para 
O Rio de Janeiro com o fim de conhecer de perto o Visconde do Rio 
Hranco, governante que tão avançados passos dera para a almejada 
vitória da causa que Almino ardorosamente abraçara. 


O encontro entre o pelejador nordestino e o estadista determinou 
fortes laços de simpatia e amizade entre os dois. 


Um dos que fizeram a biografia de Almino, Dioclécio Duarte, assim 
escrevo a admiração que Almino Afonso inspirou a Rio Branco: “O 
Visconde se deixou encantar, Não tardou em se tornarem os dois amigos 
intimos, Ro Branco estimava a companhia de Almino e a todos ale- 
grava à mentalidade do rústico nordestino. E, quando interrogavam ao 
eminento homem de Estado o que várias vezes acontecia, onde havia 

pacoberto aquele selvagem, contestava prontamente: “Esse selvagem 
um clágnico que, conversando, não me obriga a leitura”, E acrescenta 
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Dioclécio Duarte: “O Imperador também solicitava ao Visconde notí- 
cias do selvagem, desejando recebê-lo no Palácio de São Cristóvão, mes- 
mo porque, sabendo dos seus conhecimentos de latinista, tinha interes- 
se de obter a tradução de um trecho que lhe mandara o Lucindo, e no 
qual não pudera meter o dente. Apesar da distinção imperial e da in- 
sistência do convite, Almino Afonso recusava, mesmo porque, dizia ele, 
“não queria tornar-se um jacobino sanguinário conhecendo de perto 
um soberano”. Quanto ao trecho latino enviou ao Imperador a tradução, 
declarando, entretanto, ao seu amigo Visconde, que “qualquer discípulo 
seu do Ceará, Rio Grande do Norte e Pernambuco, traduziria aquele la- 
tinzinho tão depressa quanto ele”. 


Regressando ao Ceará, Almino redobrou de atividade e ardor na 
defesa da causa abolicionista. 


Participou ativamente da Sociedade Libertadora Cearense, que con- 
gregava um grupo de entusiastas da grande campanha, dirigiu o jornal 
“O Libertador”, percorreu vários municípios da então Província do Cea- 
rá, penetrou no Rio Grande do Norte, atingindo Mossoró, onde batalhou 
tenazmente, falou e discursou, com a sua voz retumbante e a sua formi- 
dável eloquência, por onde passou, em uma palavra revelou-se, afirmou- 
se como o advogado intemerato e o apóstolo incansável dos ideais re- 
dentores. 


A pregação libertadora no Ceará contagiou todas as camadas da 
população, atingindo até os quartéis, sendo que uma unidade militar 
sediada em Fortaleza, o 15º Batalhão de Infantaria, impregnado das 
idéias livres, e por causa delas, foi transferido para Belém, do Pará, re- 
cebendo ruidosa manifestação popular no momento de embarcar para a 
sua nova sede. 


Almino foi um dos oradores, talvez o mais extremado, dentre quan- 
tos levaram a palavra de solidariedade aos soldados que eram transferi- 
dos, porque eram contra a escravidão. 


Recebeu Almino castigo imediato, sendo demitido do cargo de Pro- 
curador da Tesouraria da Fazenda, que então ocupava no Ceará, mas 
não esmoreceu nem entibiou a sua fé, respondendo ao Governo que o 
escorraçava nestas palavras candentes, publicadas no seu jornal: “Há 
dez anos, resido nesta terra hospitaleira e generosa, e tenho a consciên- 
cla de me haver sempre portado bem. Respeito a todos os homens, be- 
nevolência absoluta, tolerância com as faltas humanas e um desejo 
imenso de fazer bem a todo o mundo. Ninguém que me conhece negará 
into, Porque, pois, malquerer-me e apedrejar-me, só porque no meu co» 
ração e no meu juízo há espaço para todas as dores e acalento para todas 
ns vítimas da alheia soberba e da insaciável injustiça! 


Os empregos públicos são alguma verba de testamento de aldeia? 
Mas os patriotas do “Cearense” estão com medo de que perigue a or» 
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dem pública, porque o procurador fiscal é um dos sócios ardentes da 
chamada “Libertadora”. Pois descansem. Garantam a fazenda pública, 
protejam os amigos da ordem e... tomem o lugar, mas não pensem 
que desta vez a fome seja boa conselheira. Eu não proferi discursos in- 
sultosos. Fiquem, portanto, certos de que conosco só se podem haver 
a honra, o brio, a justiça e as boas maneiras. 


A Constituição do Império e o Código Criminal permitem a liber- 
dade de pensamento e o direito de censura. Não pedi a ninguém que 
me nomeasse, não hei de pedir a ninguém de joelhos que me não de- 
mita. Demitam-me mas não me injuriem, porque alem da tristeza dessa 
injustiça, a desordem moral não chama ninguém à ordem. Se pretendem 
fazer o deserto e torno de si, para dizer que há paz, fiquem convencidos 
de que há de haver sempre algum Almino que terá uma palavra de ferro 
ou de luz, defendendo os pequenos, para queimar na face a vileza dos 
grandes que não têm vergonha”. 


A seguir escreveu um panfleto que teve grande repercussão nos 
meios políticos brasileiros e que intitulou — “Os Rodrigões do Império”, 
visando principalmente ao Conselheiro Rodrigues Júnior, Chefe po- 
lítico de grande prestígio na Província, atingindo também o Conselheiro 
Lourenço de Albuquerque e o próprio Imperador Pedro II. 


Terminava o seu impiedoso ataque aos que tentavam baldadamen- 
te embaraçar a marcha vitoriosa da grande causa, revelando as suas 
tendências que então já se inclinavam para a república com estas pa- 
lavras bem significativas: “A realeza é a negação absoluta de liberdade; 
lbertem-nos para melhorar os nossos destinos pela Cruz, pela grei, pela 
Pátria! Mocidade brasileira! Filhos do País do Sol! Viva a América De- 
mocráltica!” 


O que caracterizava Almino Afonso era uma paixão ardente pela 
lHberdade, uma imensa piedade pela sorte dos fracos e dos oprimidos. 


Antes da campanha abolicionista no Ceará, já por volta de 1875, 
na Paraíba, onde passou algum tempo, empenhou-se em luta acerba 
contra o Presidente da Província, por ocasião do levante cnamado do 
Quebra-Quilo, que ele considerava como a legítima revolta e o grito 
tumultuário dos padecimentos das populações avinhadas da lenta agonia 
que explodiam sem consciência nem forma. 


Ao deixar o Ceará, Almino Afonso transferiu-se para Manaus, onde 
dedicou-se à advocacia, não esquecendo, porém, as atividades cívicas. 
Continuou a sua peleja pela redenção dos escravos, presidiu a Câmara 
Munlolpal da Capital Amazonense e foi redator de um jornal: “O Rio 
Hranco”, 

Uma face do espírito de Almino Afonso não suficientemente conhe- 


plda é a dos seus pendores poéticos. No entanto, nesse domínio ele dei- 
som variada produção, sendo que alguns dos seus poemas ainda hoje 


são declamados nos salões sertanejos do Nordeste, muito embora não 
saiba a geração presente quem haja sido o seu autor. 


Deixo aqui um desses poemas, de fundo lírico e sentimental: 


“EU” 


Tive esperanças formosas, 
Tive sonhos de ilusão... 
Eram coroas de rosas 
Cingindo-me o coração... 
Minha boca era um sorriso 
Minh'alma um paraíso, 

Por onde brincavam nus 

Os anjos de minhas crenças, 
Risonhas, lindas, imensas, 
Orladas todas de luz. 


Mas súbito entristeço, 

Sinto a lágrima correr; 

Busco amparar-me, estremeço, 
Parece que vou morrer... 

Chamo alguém — não me socorrem, 
Sinto — dizem-me morre; 

Ouço um grito e mais ais... 

Depois vejo estendido 

Sobre um leito denegrido, 

O cadáver do meu pai. 


Chorei... o rosto enxuto, 
Não deixava o coração 
Mancebo que traje luto 
Sempre inspira compaixão. 
Davam-me beijos nos lábios, 
De esmola molhada em fel, 
Minh'alma se revoltava 

Meu desespero bradava 
Mentira — Deus é cruel. 


Chorei muito... minha mãe, coitada 
Acercando-se de mim, 

Chorava porém calada 

Nunca vi chorar assim... 

Tive medo que findasse 

Que também me abandonasse 

Então tremi de terror... 

Abracei-a louco, ansioso 

Junto ao cadáver do esposo 

Era cadáver de amor, 
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De órfãos só tive beijos 
Carícias e nada mais.... 
Ninguém ouviu-me os desejos 
Nem perguntou-me onde vais? 
Solitário, abandonado, | 
Caminho desorientado, 


Quem segue assim sempre cai. 


Caí, e por leito na Queda 
Só tive a lousa, fria e quêda 
Do sepulcro do meu pai. 


Assentei-me a tanta mesa 
do mundano festim... 

A opulência, a pobreza 
Sorriam juntas a mim; 

Era mister que eu caísse... 


Era mister que eu dormisse... 


Sem ter um sonho sequer... 

Roubaram-me as luzes todas 

Deixaram-me as horas doídas 
Nas trevas do padecer. 


Que posso ter para o mundo? 
Que posso ter para Deus? 
Maldigo a vida inabunda 
Sentado nos mausoléus... 
Moço, fraco, pesado, 

Sou como o espinho quebrado 
Que inda pode ferir. 
Deixai-me no esquecimento 

É melhor mais um lamento 
Em vão vou fazer ouvir: 


Campo frio sem pomares, 
Aurora que não tem sol, 
Nauta perdido por mares, 
Onde não brilha um farol. 
Riqueza que desfalece, 
Estrela que empalidece. 
Condor que nunca voou, 
Primavera sem fulgores 
Al! Mocidade sem flores, 
His o que eu sinto, 

O que sou... 


Almino Afonso 


Pelo que fica exposto, evidencia-se que Almino Álvares Afonso, desde 
a sua infância, foi bem uma expressão de vigor da gente que povoou e 
habita os sertões nordestinos. 


Circunstâncias de sua vida impediram que ele se fixasse no Rio 
Grande do Norte, sua terra de nascimento, a que muito amava, mas 
a verdade é que nunca a esqueceu e sempre para ela voltava o seu es- 
pírito e o seu coração. 


Por isso mesmo, o Rio Grande do Norte, uma vez proclamada a Re- 
pública, entendeu, e entendeu muito bem, que devia honrar os seus 
méritos e aproveitar os seus serviços, o fez elegendo-o, o mais votado 
entre todos, deputado à primeira Assembléia Constituinte, a que elabo- 
rou a Constituição de 1891. 


A atuação de Almino naquela grande assembléia foi das mais pro- 
fícuas, tomando parte em vários debates relevantes e tendo a iniciativa 
de medidas que ficaram incorporadas à nossa carta máxima, sendo de 
sua autoria, por exemplo, a que consagrou o princípio da representa- 
ção das minorias. 


Ao assinar a Constituição, acrescentou ao seu nome a frase latina 
— pro vita civium proque universa republica. 


Tavares de Lyra, traçando-lhe o perfil, acentua que o bairrismo, por 
vezes exagerado, era uma das facetas do seu espírito. 


E aponta o episódio, ocorrido na Câmara, quando da votação de 
uma emenda de Almino Afonso, com parecer contrário da Comissão de 
Finanças, mandando consignar um auxílio para os serviços de abasteci- 
mento d'água na cidade norte-rio-grandense de Macau. A Comissão de 
Finanças firmara-se no princípio de inconstitucionalidade da medida, 
por ela considerada de caráter puramente municipal. 


O deputado potiguar, com a veemência que era do seu feitio orató- 
rio, afirmou: “Se a Constituição proíbe que se dê água a quem tem. sede 
é uma constituição irracional”. A Câmara cedeu aos argumentos de 
Almino. 


Na primeira vaga que ocorreu no Senado da República, o Rio Gran- 
de do Norte mandou Almino Afonso como seu embaixador. Na alta Casa 
do Congresso a sua ação foi constante, sendo de notar que se tornou um 
dos mais combatidos oposicionistas ao Governo de Prudente de Morais. 


Faleceu em 1899, a 13 de fevereiro, em Fortaleza, Capital do Ceará, 


O Estado do Rio Grande do Norte continua a recordar-lhe os feitos 
e à cultuar a sua memória, dando o seu nome a um dos seus novos mu- 
nicípios, 
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medicina em 1881. Retornou então a sua terra natal, onde, além do 
sacerdócio médico passou a exercer o apostolado educacional. Fundou 
um Ginásio, modelar estabelecimento de ensino secundário (diz um dos 
seus biógrafos Tavares de Lyra), e, mediante concurso, conseguiu a 
cadeira de História Geral e do Brasil no Ateneu Norte-rio-grandense, o 
instituto oficial de ensino secundário que ainda hoje serve à formação 
espiritual da mocidade potiguar. 


Como professor, Pedro Velho não limitava a sua ação, como faz a 
generalidade dos que ensinam no Brasil, a ministrar as noções e o co- 
nhecimento da matéria de sua cadeira. Identificava-se com os seus alu- 
nos, assistia-os de perto, era um verdadeiro educador, compenetrado de 
que a sua função era bem alta e lhe cabia exercer verdadeira paterni- 
dade espiritual. A vida e os progressos dos seus discípulos vivamente o 
interessavam e eram por ele acompanhados com o maior carinho, e dis- 
so dá testemunho eloquente esta carta por ele dirigida em 17 de ja- 
neiro de 1883 ao Cel. Miguel Soares, pai do seu aluno, Theódulo Soa- 
res de Câmara, depois, e por sua vez um grande educador com que o 
Rio Grande do Norte contou para a preparação mental e moral das 
gerações que se aprestavam para o serviço da terra: 


“Prezado Patrício e Am.º Sr. Miguel Soares 


- Durante o passado ano escolar tive o prazer de dirigir o ensino 
literário e a educação moral de seu bom filho e caro discípulo meu, o 
menino Theódulo — um belo espírito e melhor coração. 


Por sua constante aplicação ao trabalho e não menos por seu 
exemplar proceder esse aluno soube merecer sólidas simpatias, não só 
minhas, como de todo o corpo docente do ginásio. 


Dispondo dos recursos intelectuais que possui, e aparelhado, como 
está, pela compreensão já bastante lúcida do nosso sistema, de ensino, 
o Theódulo pode bem fazer uma belíssima, carreira literária — o que 
eu, amigável e sinceramente venho lembrar (e é este um dos motivos 
de minha carta) é que seria de máximo interesse para o aproveita- 
mento do rapaz, que ele não perdesse as primeiras explicações, e para 
isso convém apresentá-lo à matrícula logo na abertura dos cursos, que 
terá lugar, segundo reza os estatutos do colégio, no dia 2 de fevereiro 
próximo. 


Patrício e amigo obrigado 
17-1-83 Dr. P. Velho.” 


Pedro Velho, pelo seu tipo físico, alto, forte, farta cabeleira, porte 
elegante, sempre muito bem vestido, e pela sua inteligência privilegia- 
da e irradiante, inspirava simpatias a quantos dele se aproximavam, 
desde logo conquistados pela afabilidade do seu trato e pelo seu modo 
de ser como homem e como intelectual. 
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Espírito aberto às conquistas do progresso e da civilização, desde 
muito moço deixou-se empolgar pelas idéias liberais que então des- 
pontavam no Brasil. Como era natural, em seu torrão natal alistou-se 
desde logo nas fileiras dos que pugnavam pela libertação dos escravos, 
causa a que serviu na imprensa e na tribuna, com os recursos de uma 
veemente combatividade e de uma indormida pertinácia. De resto, O 
meio norte-rio-grandense era propício à campanha redentora, que ir- 
rompia em todos os recantos da Província de Mossoró, no Seridó, em 
Natal, por toda a parte. De tal eficiência foi o movimento, acelerado 
pela fundação da Sociedade Libertadora Norte-rio-grandense, em 1.º de 
janeiro de 1888, a que com alma e ardor se filiou Pedro Velho, de tanta 
eficiência foi o movimento emancipacionista, repito, que, ao se decre- 
tar em setembro daquele ano a extinção da nefasta instituição, já o Rio 
Grande do Norte não possuía senão pouco mais de três centenas de 
escravos. Mas Pedro Velho não podia se deter no caminho da sua 
marcha pelas públicas liberdades na vitória abolicionista. Passou a po- 
lejar então por outra conquista: a da instauração da República. 


Imaginou e pôs em execução naquela hora dois instrumentos po- 
derosíssimos: fundou um partido político e um jornal. 


Eis aqui a ata de fundação do Partido Republicano, cuja primeira 
comissão diretora ou executiva coube a Pedro Velho presidir: 


“As 12 horas do dia 27 de janeiro de 1889, teve lugar nesta capital, 
na residência do cidadão João Avelino Pereira de Vasconcelos, a pri- 
meira reunião do partido republicano nesta província, após os movi- 
mentos revolucionários afogados no sangue dos patriotas de 1817 e 1894, 


Presentes muitos cidadãos, e achando-se sobre a mesa um grande 
número de adesões de correligionários, que motivos poderosos impe- 
diram de comparecer à Capital, foi convidado para assumir a presidên- 
cia da assembléia o Dr. João de Albuquerque Maranhão, servindo-lhe 
de secretário o Rev. Vigário José Paulino de Andrade e O cidadão Jus 
vêncio Tassino de Menezes. 


Obtendo então a palavra, o Dr. Pedro expôs os fins da, reunião e 
submeteu à aprovação dos cidadãos presentes as bases da lei orgânica 
do partido, as quais foram unanimemente aceitas. 


Continuando, o orador lembrou a criação de um jornal ou revista 
que desse conta dos progressos do partido no país e especialmente que 
se mandasse tirar uma grande edição das obras de ropaganda de Assia 
Brasil e Silva Jardim, para distribuição gratuita entre o povo, e animou 
os correligionários vindos do interior a que promovessam a criação de 
olubes locais em seus respectivos municípios, Passou então a fager a leis 
tura de um manifesto, cuja redação fol aprovada, resolvendo a aasem 
blóla que fosse mandado à impressão, a Lim de ser distribuído larga 
mente na província, 


4 


Usaram ainda da palavra outros cidadãos, todos de acordo com as 
idéias emitidas pelo Dr. Pedro Velho. 


Em seguida procedeu-se a duas eleições: a primeira tinha por fim 
constituir uma comissão executiva provisória, até que no Congresso 
do partido se nomeie o diretório anual. 


Esta comissão ficou composta dos cidadãos seguintes: Dr. Pedro 
Velho, João Avelino Pereira de Vasconcelos, Dr. Hermógenes Joaquim 
Barbosa Tinôco, Dr. João de Albuquerque Maranhão, Vigário José Pau- 
lino de Andrade, Fabrício Gomes de Albuquerque Maranhão, José de 
Borja Caminha Raposo da Câmara, João Ferreira Nobre, Carlos Ma- 
noel de Jesus Nogueira e Costa, Antonio Minervino de Moura Soares e 
Manoel Onofre Pinheiro, os quais dentre se deverão escolher presiden- 
te, vice-presidente, tesoureiro e secretários. 


A segunda eleição tinha por fim constituir a diretoria do Centro 
Republicano da Capital, que ficou assim composta: Presidente Dr. Her- 
mógenes Joaquim Barbosa Tinôco, Vice-Presidente Manoel Ferreira da 
Silva Veiga, Tesoureiro Manoel Alves de Souza, 1.º-Secretário Benedito 
Ferreira da Silva, 2.º-Secretário José Joaquim das Chagas Júnior. 


Terminada a reunião, se fez entre os cidadãos presentes uma bolsa 
para ocorrer às despesas mais urgentes, telegrafando-se ao Presidente 
do Conselho Federal do Rio de Janeiro sobre a reunião e seus resul- 
tados. 


E para constar se lavrou a presente ata em que todos assinaram. 
João de Albuquerque Maranhão, Presidente; Vigário José Paulino 
de Andrade, 1.º-Secretário; Juvencio Tassino Xavier de Menezes, 2.º-Se- 
cretário”. 


Estava fundado o partido, mas este precisava de um órgão na im- 
prensa que lhe expressasse as idéias, os anseios e as aspirações. Pedro 
Velho entrou a pelejar, e a 19 de julho de 1889 lançava “A República”, 
jornal que ainda hoje existe, e em cujas colunas estão registrados to- 
dos os fastos da história potiguar e nas quais sucessivas gerações têm 
encontrado o manancial em que se abeberaram de liberalismo e de ci- 
viamo quantos têm procurado como idealistas servir à coletividade na- 
quele rincão brasileiro, 


No seu número inicial, Pedro Velho traçava nestes termos o pro- 
grama c os ideais do seu jornal: 


“PELA PATRIA; 


A República, órgão do partido nacional ou antimonárquico nes- 
ta província, tem por missão essencial difundir e propagar as idéias 
que o deu título sintetiza, Entretanto, a batalha que, com as armas da 
PaSÃO, vamos empenhar contra a realeza corrompida e corruptora não 


nos fará esquecer quais as necessidades e os males desta terra infeliz, 
para dizê-los sincera e lealmente aos nossos comprovincianos: isto é, 
será um novo e grande estímulo para levantar o espírito público que 
ignora e que se não tem procurado esclarecer, emancipando-o de pre- 
conceitos vãos e perniciosas influências. Cada um deve conhecer os 
seus deveres, mas não é menos necessário que conheça também os seus 
direitos. 


Havemos de fazer destas modestas colunas não o veículo de pai- 
x0es e ódios, mas a tribuna onde o partido venha pensar alto, para ser 
ouvido e julgado pelo povo. 


Através da forma menos brilhante, da frase mais tosca e iletrada, 
há de sempre transparecer aqui, como o nosso destino único e jamais 
desmentido, a defesa das justas e nobres esperanças de um futuro me- 
lhor — o bem público, enfim, que se traduz no mais completo desenvol- 
vimento do progresso, à sombra protetora da liberdade e da paz. 


Árdua a empresa para tão fracas forças, mas a consciência reta 
do ignorante vale mais que a razão culta a que se não alia, robuste- 
cendo-a, dignidade e o caráter, e isto nos alenta. 


A causa sagrada da Pátria brasileira, o entranhado amor pelo 
pobre, mas estremecido torrão que nos serviu de berço, eis o nosso pro- 
grama; aquela nós a encaramos como todos os bons espíritos desinte- 
ressados e patrióticos na propaganda republicana; este só o poderemos 
afirmar pela conquista infatigável do nosso bem-estar. 


Vamos pugnar pelo povo e pela Nação. 


O instinto da igualdade é o móvel e a aspiração que encadeia e 
dirige todo o drama histórico da humanidade, e esta sublime conquista 
não será feita sem a luta constante contra todas as tiranias, todos os 
privilégios, todas as exceções odiosas e injustas que dividem os homens 
em um pequeno grupo de favoritos e numa imensa turba de infelizes. 


De todos os privilégios o mais humilhante, o mais pernicioso é a 
realeza hereditária e irresponsável; contra ela estremece em assomos 
da mais digna e justificada revolta a opinião cansada e desiludida; e 
entre a dinastia e a Nação a escolha não é difícil, nem para hesitações. 


Pela Pátria! Eis o nosso compromisso; para o cumprimento deste 
encargo temos um só recurso — dizer ao povo a verdade inteira, clara 
e honradamente. Isto havemos de fazer, custe o que custar!” 


Proclamada a República, aos 15 de novembro de 1889, dois dias 
depois Pedro Velho era, por aclamação popular, empossado no Go 
verno do novo Estado, constituindo desde logo o seu secretariado que 
ficou formado pelas seguintes figuras de maior relevo naquela até en- 
tão Província do Império; Exterior = Moreira Brandão, Interior = Jonó 
Bernardo; Justiça — Amintas Barros; Agricultura, Comércio e Obras 
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Públicas — João Avelino; Fazenda — Luiz Emígdio; Guerra — Capitão 
Felipe Bezerra; e Marinha — Capitão Tenente Leoncio Rosa. 


Como se vê, era um governo quase que de um país, pois havia se- 
cretários da Guerra, da Marinha e até do Exterior. Era um reflexo de 
certas idéias que vieram à tona nos primeiros dias do novo regime, para 
alguns de cujos dirigentes a federação implicava em uma dupla so- 
berania — a da União e a dos Estados. Campos Sales, por exemplo, 
era adepto dessa doutrina. 


Esse primeiro governo de Pedro Velho durou poucos dias, substi- 
tuído que foi em face de nomeação do Governo Provisório Nacional 
por Adolfo Gordo que, a 7 de dezembro, se empossava na direção ad- 
ministrativa norte-rio-grandense. | 


Rocha Pombo, o grande historiador brasileiro, referindo-se ao Go- 
verno de Pedro Velho, afirma: “Durante os poucos dias de seu Go- 
verno, revelou-se o Dr. Pedro Velho como homem público, dando pro- 
vas de altas qualidades políticas e muito prudente, de grande tolerân- 
cia, mas firme e enérgico, ponderado e seguro.” 


Mais tarde, no primeiro período governamental no novo regime, 
Pedro Velho voltou à direção administrativa do Estado, já agora regu- 
larmente eleito. 


À sua administração cabia dificílima tarefa, qual a de dar os li- 
neamentos do novo arcabouço político e traçar os rumos a seguir sob 
a nova ordem institucional. Não tardou muito que as dissenções par- 
tidárias surgissem, dessa vez sob a chefia do Senador José Bernardo. 
No início dessas divergências em 20 de março de 1892, Pedro Velho 
escrevia a José Bernardo, no intuito evidente de encontrar fórmula e 
meios de evitar a separação: 


“Gabinete do Governador do Estado do Rio Grande do Norte 
José Bernardo: 


V. estava hemorroidário como todos os diabos, quando escreveu 
A sua carta de 5. Sobre certas minudências políticas conversaremos 
aqui (p. eu conto que V. virá até 15 ou 20 de abril), e confio que 
concordaremos em gênero, número e caso, como sempre. Não convém 
andar às tontas, nem violentamente. Atos que achei feitos V. bem vê, 
com o seu tino de velho experiente, que não posso nem devo desfazer, 
senão de acordo, —- Os novos espero que ficarão direitinhos. Não como 
aliados, mas como soldados decididos do partido. Esteve comigo o Gur- 
el: nÃo me pareceu presumido, antes muito razoável. E, aqui para nós, 
u Z6, nós precisamos do homem, sob pena de sermos forçados a fa- 
gor uma política artificial em certos municípios, o que não é nem pru- 
dente, nem democrático, Isto sem falar na sua expressão: fazer do 
ladrão, fel... 


“a 


— Ant. Joaquim é o dono de S. Miguel, onde não se arredará uma 
palha sem audiência dele. 


— O velho Luiz Mel. é o mesmo homem de Caraúbas; uns atritos 
que encontrei hão de dissipar-se. 


— Para o Thiumpho não tenho feito nada senão pelos Jacomes. 


— No Patu os nossos amigos serão considerados. 


— Somente Agostinho (que eu aliás muito estimo), pode magoar- 
se com a entrada dos outros; mas v. conhece aquele inferno de P. dos 
Ferros e avalia as torturas que me tem custado. 


— O T. Gomes já deve saber que foi nomeado promotor. Não o fiz 
juiz municipal porque já havia declarado que não nomearia nenhum. 
Até o Mel. Je. Pinto, que sofreu por nossa causa, ficou sem S. Anna, 
mas demiti um irmão do Alberto, que encontrei promotor da Macai- 
ba, para acomodá-lo. 


— O Ovidio é realmente cacete; mas tem escrito e telegrafado. 
A malandrice de não vir para o Congresso é antiga. V. tem teiró (aliás 
justificado) com o cidadão da Picada. 


Conto, sobre organização do Estado, preparar as cousas de manei- 
ra que no 1.º de julho (2.º semestre do ano) entre a máquina toda a 
funcionar: Magistratura (cuja lei não estará preparada antes da sua 
passagem: intendências (que espero sejão eleitos a 31 de maio); juízes 
de paz; novo corpo de segurança; instrução reformada etc. 


Agora entramos no capítulo grave da minha substituição no Con- 
gresso... 


O meu Candidato, o Candidato natural do partido era o Manoel de 
Castro. Mas, chegando aqui, consultei o Fernando Lobo, que me res- 
pondeu, há dias, dizendo que Nascimento estava incompatível. 


Então, pensando maduramente, e passando em revista o nosso pes- 
soal, lembrei-me do Manoel, e, por ora, tendo nele fixadas as minhas 
vistas. Estava nisto, preparando-me para fazer consultas prévias antes 
de apresentá-lo, quando ontem recebi, por telegrama, as instruções que 
juntas lhe remeto. Urge, portanto, resolvermos, e é por isso que lhe 
peço a sua opinião. Entre outros escreverei também ao Gurgel, que (a 
e ig dizem ter renunciado a vice-governança por pretender subs» 
JAtulr-me!... 


A minha carta a ele é delicada, mostrando certa confiança, lem- 
brando o Mel. Dantas e fazendo umas considerações sobre capacidade 
intelectual, confiança, dedicação ao partido requeridas do meu subs- 
tuto na Câmara, considerações que o porão em embaraços, se ele 
quisesse responder-me pedindo o lugar, 
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Enfim esperemos, tendo à prudência, que não exclue a firmeza. 


Um único a quem comuniquei a minha lembrança, fez-me ver 
que parecia muito Silvino! Mas convenci-o da sem razão fazendo-o con- 
cordar em que O correligionarismo é um conceito mais alto do que O 
parentesco, para OS verdadeiros políticos. 


Se V. tem melhor idéia, ma transmita com urgência, até pelo telé- 
grafo. Talvez haja candidatura mais conveniente; eu, com fran- 
queza não encontrei. E vamos liquidar este caso, pata que eu possa mar- 
car o dia da eleição. 


Um abraço Do amigo 
Natal, 20-3-92 Pp. Velho”. 


Não obstante, o rompimento se verificou. Nada conseguiu evitá-lo 
e durou cinco anos. De resto, como já expliquei certa vez, tais diver- 
pências eram inevitáveis. E que José Bernardo vinha de uma retum- 
bante vitória eleitoral, na última eleição da Monarquia, vitória que o 
sagrara chefe de extraordinário prestígio. Pedro Velho, por sua vez, 
era o líder de toda a propaganda republicana, O Governador do Estado, 
o representante legítimo do pensamento novo, e, como se sabe, as di- 
reções partidárias só comportam um condutor e um chefe. Mas O dis- 
sídio durou pouco mais de um quatriênio. Quando, por volta de 1898, 
ocorreu a cisão do Partido Republicano Federal, com O rompimento de 
Glicério com o Governo Prudente de Morais, José Bernardo e Pedro 
Velho ficaram ao lado de Glicério. Foi o passo decisivo para a união 
na política estadual, que em preve se deu, voltando Os dois chefes poti- 
puares à harmonia dos dias iniciais da República. 


Em banquete oferecido a José Bernardo em Natal, em janeiro de 
1901, Pedro Velho dizia: «f certo que num trecho da jornada as vi- 
clssitudes da vida partidária bifurcaram o caminho e os nossos rumos 
divergiram, Mas, por mim o afirmo e creio bem que No coração de José 
Hernardo a impressão será idêntica — se o desgosto da. temporária se- 
paração foi cruel e amarga, o íntimo júbilo com que novamente nos 
damos as mãos, para prosseguir em nossa tarefa de leais servidores do 


to Grande do Norte, constitui o melhor penhor e O mais sólido ci- 
mento da nossa união presente e futura.” 


Mas, volto ao Governo de Pedro Velho para dizer que do ponto 
de vista da economia da ex-Província, transformada em Estado autô- 
pomo, pouco foi a ele possível fazer: é que os recursos financeiros eram 
parcos, diminutos, insignificantíssimos. Indiscutível é também que fo- 
vam lançados com firmeza 08 alicerces sobre os quais devia assentar a 
organização local republicana e que O poder público, sob a direção do 
chefe da propaganda republicana, se conduziu sempre com serenidade 
e Hegurançã, perando um ambiente de harmonia e de paz social, 


É dever salientar que, mesmo sem ser governador, Pedro Velho, en- 
quanto existiu, influiu decisivamente nas administrações de seus cor- 
religionários, trazendo-lhes não só apoio € prestígio, como também 
idéias novas e progressistas. 


É assim de sua iniciativa O plano de remodelação da Capital do Es- 
tado, que a ela dá hoje um aspecto de cidade nova, sendo ele, desse 
modo, o primeiro urbanista de Natal. 


A vida parlamentar de Pedro Velho não foi das mais intensas. Dela 
participou como condutor político, agindo nos bastidores mais do que 
como participante dos debates de plenário. 


Não lhe faltavam dotes oratórios, mas o que ele representava an- 
tes de tudo era uma força de direção e de comando. 


Por lhe reconhecerem essas qualidades excepcionais é que OS mais 
prestigiosos chefes republicanos iam pedir-lhe o conselho, o aviso, à 
ajuda nas horas mais difíceis dos conciliábulos partidários: Quintino 
Bocayuva, Glicério, Manoel Vitorino, Pinheiro, todos dele se aproxima- 
vam nos momentos das grandes resoluções, porque sabiam que as suas 
sugestões eram inspiradas sempre em um idealismo sadio e puro, 
firmadas, como bem disse Tavares de Lyra, na sua “fortaleza moral, 


na firmeza dos seus princípios, no seu devotamento às idéias, na sua 
lealdade aos amigos”. 


Por ser essa a personalidade de Pedro Velho é que Alcindo Guana- 
bara dele pôde dizer com verdade e justiça, ao traçar O seu perfil, 
quando do seu falecimento em 1907: 


“Fu o conheci em fases diversas desse período difícil e doloroso da 
consolidação da República. Para a geração de hoje, isso já é a histó- 
ria... Posso, pois, dar a essa geração um depoimento instruído pela 
observação, pela experiência e pela ação comum. E este depoimento, 
para ser exato, há de ser à glorificação daquelas virtudes superiores, 
que são a lealdade, o devotamento, O respeito pelos companheiros, à 


se 


afirmação incessante de um caráter límpido como O cristal da rocha. 
O terreno que então pisávamos era vacilante e inseguro. 


Como na natureza, onde todas as forças se debatem, todos os cata- 
elismas se produzem, irrompem vulcões, desviam-se rios e surgem cor- 
rentes, cruza os ares O raio e céu e terra se contorcem convulsos antes 
que o terreno se firme, adquira solidez, cubra-se de relva verde e per- 
mita a vida, assim no mundo político esses cataclismas que são o des» 
potismo, semeiam à desordem, e todos que nele se envolvem ou são Cos 
lhidos por eles lutam braço à braço e corpo a corpo com todas as for- 
cas em rebeldia até que a ordem se restabeleça, a autoridade ne afir- 
me e a liberdade saneie à atmosfera, 
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Nessas horas de luta impessoal o caráter se reavigora, a coragem, 
a energia, o desprendimento, a abnegação são as armas de combate 
e o preço da vitória. 


Todas concorriam no nosso saudoso amigo: sempre o vi inacessível 
às sugestões, superior ao aliciamento, firme nos seus propósitos, fiel aos 
seus ideais, como às suas amizades, e dominado desse fogo que nos 
arde no peito e que nos leva a não ter desfalecimentos no empenho de 
revigorar a autoridade e de assegurar a liberdade para que triunfem 
os preceitos morais e sociais por cujo amor afrontamos as tempestades 
da política. 


Brando no trato, suave na palavra, eminentemente simpático, um 
olhar penetrante que a miopia tornava mais agudo, uma cabeleira 
abundante que lhe dava o traço da energia e da decisão pronta, o Se- 
nador Pedro Velho temperava a rigidez do caráter com essa feição de 
bonomia, que tanto atrai e seduz. 


Era pessoalmente charmeur. 


O trato íntimo com ele nunca deixava o travo da banalidade: pon- 
tilhava a conversa de observações pessoais, deixava infiltrar-se nela o 
muito que sabia e derramava em torno de si essa bondade, que era em 
seu coração, um oceano. 


Esse homem teve até o último dia de sua vida a paixão do tra- 
balho, a luta pelas suas convicções, o respeito pelos seus companheiros, 
à energia necessária para defender sem fraquezas o seu pensamento, 
à sua fé e a sua obra. 


Não foi um destruidor cego e apaixonado. Não esquecia as palavras 
do pensador francês, que disse um dia, com admirável sabedoria, que 
se para derrubar um carvalho de nossas florestas não era preciso mais 


do que um pulso e um quarto de hora, para substituí-lo era preciso um 
século...” 


Podro Velho era realmente um condutor de homens, era um chefe. 


Conseguiu ser, por 18 anos consecutivos, desde a proclamação da 
Hopuública até o dia de sua morte, o chefe invencível das hostes repu- 
blcanas no Rio Grande do Norte. Nunca houve em qualquer época da 
Iatória daquele Estado da Federação, um homem que gozasse de tanto 
prestígio, 


Ainda 12 dias antes do seu falecimento, a totalidade dos munici- 
plos em que se repartia administrativa e politicamente mandava a Pe- 
dro Velho através de duas edilidades a seguinte e comovedora homena- 
gem de solidariedade e de estima: 


“Ebeno, Sr, Senador Pedro Velho de Albuquerque Maranhão, 


o 


É a voz do povo do Rio Grande do Norte, pelo órgão das suas mu- 
nicipalidades, que vem trazer a V. Ex% nesta modesta mensagem, as 
mais afetuosas expressões do seu aplauso. 


Numa data que, preciosa para a família, tornou-se pela força na- 
tural das coisas, preciosa para o Estado inteiro, partem de todos os ex- 
tremos deste, de Natal a S. Miguel e de Macau a Jardim, os votos de 
nosso afeto com as homenagens da nossa admiração. 


E nem é tanto ao chefe político incomparável, cuja habilidade e 
carinho quase têm feito dum partido uma família e cuja influência po- 
derosa e benéfica todos sentimos para harmonizar a força e para for- 
talecer a união que nos desvanece, não é somente ao chefe que se diri- 
gem hoje aquelas homenagens e aqueles votos. É sobretudo ao organi- 
zador do Estado, ao indefeso batalhador republicano a quem principal- 
mente deve o Rio Grande do Norte o seu desenvolvimento e o seu pres- 
tígio no seio da federação, é ao lúcido espírito que entre nós tem con- 
cebido e realizado tantos melhoramentos, que essas manifestações mais 
especialmente se dirigem. 


É ao organizador do Estado que os seus trinta e sete municípios 
rendem a homenagem de inaugurar na sala das sessões dos seus edis, 
como hoje inauguram todos, um modesto quadro que, pondo-lhes ante 
os olhos a efígie de um grande trabalhador e de um grande patriota, 
anime-os no trabalho e fortaleça-os no patriotismo. 


Que esta sincera e espontânea manifestação do nosso aplauso, por 
tal meio expressa, traga a V. Ex2 a certeza da nossa gratidão, já que 
os valiosíssimos serviços que há prestado não são daqueles que se po- 
deriam pagar com outra moeda. 


Deus dê ainda a V. Ex2 muitos e felizes dias para fortuna de sua 
família, para regozijo de seus amigos e para o bem e o progresso do Rio 
Grande do Norte. 


27 de Novembro de 1907. 


(ass.) Joaquim Manoel T. de Moura 
Presidente da Intendência do Natal 


Ginuino Fernandes de Queiroz 
Presidente da Intendência Mal. do Martin 


Justino Leite da Costa 
Presidente da Junta Municipal do Patu 


Laurindo Augusto de Paiva 
Presidente da Intendência de Portalegre 


Vicente Gomes de Oliveira 
Presidente da Intendência Municipal de Pau dos Werros 
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Antônio Leite de Albuquerque Filho 

Presidente da Intendência Municipal de S. Miguel 
Antônio Fernandes Sobrinho 

Presidente da Intendência Municipal de Luiz Gomes 
João Jogzino de Oliveira Pinto 

Presidente da Intendência do Apodi 

Reinaldo Gomes Fernandes Pimenta 

Presidente da Intendência de Caraubas 

Joaquim Martiniano Pereira 

Presidente da Intendência do Caicó 

Silvino Bezerra de Araújo Galvão 

Presidente da Intendência do Acari 

Bemvenuto Pereira de Araújo 

Presidente da Intendência de Curraes Novos 
Felinto Elysio de Oliveira Aseredo 

Presidente da Indentência de Jardim 

João Toscano de Medeiros 

Presidente da Intendência de Floris 

Joaquim Honorato de Medeiros 

Presidente da Intendência de Serra Negra 

Manoel Liberaltino de Oliveira 

Presidente da Intendência de Areia Branca 

Pe. Francisco de Almeida a: 
Vice-Presidente em exercício da Intendência do Município de 
Canguaretama 

Rodopiano Fernandes de Asevedo 

Presidente da Intendência da Villa de Santo Antonio 
José Ferreira da Rocha 

Presidente da Intendência de Santa Cruz 

Joaquim Apolinário de Medeiros 

Presidente da Intendência de Augusto Severo 
Antônio Filgueira Filho 

Presidente da Intendência de Mossoró 

Olinto Lopes Galvão 

Presidente da Intendência do Açu 

Manoel Rodrigues Bar? 

Presidente da Intendência de Santa Anna de Matos 
Buls Pinheiro de Vasconcellos 

Presidente da Intendência de Angicos 

José Soares Bilro 

Presidente da Intendência de Jardim de Angicos 


Manoel Eugênio Pereira de Andrade 
Presidente da Intendência do Taipu 


Felismino de Rego Dantas de Noronha 
Presidente da Intendência do Ceará Mirim 


Estevão César Teixeira de Moura 
Presidente da Intendência de S. Gonçalo 


Francisco Zacharias da Costa Silva 
Presidente da Intendência de Touros 


Ignacio Henrique de Paiva 
Presidente da Intendência de São José de Mipibu 


José Joaquim de Carvalho e Araújo 
Presidente da Intendência de Papary 


João Jeronymo Cabral Fagundes 

Presidente da Intendência Municipal de Goianinha 
Aureliano Clementino de Medeiros 

Presidente da Intendência Municipal de Caraíba 


Pe. Thomaz d'Aquino Maurício 
Presidente da Intendência Municipal da Vila de Nova Cruz 


João Pegado Cortez Filho 
Presidente da Intendência Municipal de Ariz 


Joaquim Valentim d'Almeida 
Presidente da Intendência de Macau.” 


Pelo que fica exposto, e documentadamente comprovado, jamais 
qualquer outro homem público dentre quantos contou o Rio Grande 
do Norte para o serviço de sua direção dispôs de tanta força e por tão 
longo espaço de tempo. 


Mas de onde decorria ou decorreu todo o prestígio de Pedro Velho, 
ouvido e acatado pelos chefes nacionais de melhor categoria e pela 
quase totalidade do Rio Grande do Norte, isso durante 18 anos sem 
intermitências? 


Responderei que de um conjunto de qualidades excepcionais, todas 
elas repousando sobre uma grande e sólida base moral: 


a) De uma grande inteligência, feita de claridades e alicerçada 
em boa cultura. 


b) De um raro dom da palavra que fez com que o maior dos nos- 
sos oradores, Ruy Barbosa, ouvindo-o em uma saudação feita de im- 
proviso, classificasse-o de “admirável orador” e falasse da sua “mara- 
vilhosa elogiiência”, 


c) De um idealismo que nunca o abandonou e fez com que se en- 
tregasse de corpo e alma a todas as grandes causas liberais que, em 
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sua época, agitaram e empolgaram o País, como é o caso da propagan-. 


da abolicionista e o da evangelização republicana. 


d) Do seu apego, do seu acendrado amor ao seu pequeno Estado 
natal, o Rio Grande do Norte, cujos rumos políticos orientou sempre 
pelo caminho mais digno e mais livre, pouco se preocupando com o êxito 
ou com a derrota, na convicção inabalável de que só a verdade e a jus- 
tica devem interessar ao autêntico homem público, ao servidor da co- 
letividade. 


e) Da sua fidelidade aos compromissos assumidos e à palavra em- 
penhada, de que é irrefregável demonstração esta carta escrita ao Se- 
nador José Bernardo, em 9 de fevereiro de 1898: 


“Natal 9-2-98 
Je. Bernardo 


O E adssdsarcaMdem si cêntrado beá es rd o peberpedia pra dar À DR RO repherp om mje aqua da ms ns 


Outro assunto, confidencial e melindroso. 


V. conhece melhor do que ninguém como pensava sobre candida- 
turas à Presidência da República. Antes da cisão sempre pensei no 
Campos Salles e continuo a pensar, como também no Rosa como de- 
monstração da boa vontade aos neo-quinzenovembristas. Acresce que, 
quanto ao primeiro, as impressões que dele tinha como governo eram as 
mais gratas. Quando eu não passava de um debutante em política, sem- 
pre me atendeu e procurou servir; e fê-lo, estou certo, por considerar- 
me, como em verdade me reputo, um bom, leal e esforçado amigo da 
República. Senti não poder conversar com ele, quando estive ultima- 
mente no Rio. 


Dada a cisão (não me arrependo no que respeita ao Prudente: não 
foi amigo como 5 e está sendo inimigo como 500) meu candidato de 
acordo com Pinheiro, Victorino e outros passou a ser o Júlio. Lembre- 
se como falei claro e firme ao Grlicério, que me parecia estar marom- 
bando. 


Acho que o C. Salles é, por muitos títulos, capaz de governar honra- 
da e dignamente o Brasil; vejo com lástima a miséria de certos safarda- 
nas que procuram bajular o eminente paulista sem o estimar nem co- 
mungar com o seu programa; reconheço que à eleição do Lauro, em que 
nunca podemos acreditar, vai ser uma fiasqueira ridícula — mas Te- 
pugna-me em absoluto desonrar compromissos, buscando pretextos, sem 
fundamento sério e digno para um tal proceder. 


Não fui patrono da candidatura do Lauro como outros que já O 
deixam no mato sem cachorro; confesso mesmo na intimidade que 
ainda o não achava adulto para o cargo; aborreci-me com a trapalhada 
da convenção, mas assinei. 


Os homens políticos que têm responsabilidade e algum valor in- 
tríngeco não podem ser saltimbancos, do contrário ninguém, em tem» 


po algum poderá confiar neles. São os meus velhos moldes de aldeia, 
e ainda os reputo os melhores. 

Estou longe do centro político; o nosso P.R.F. já me cheira a par- 
tido em debandada, embora o P.R. também se me afigure inviável; não 
pude trocar com Pinheiro, cuja estima e solidariedade tanto aprecio, 
uma só palavra depois de solto; acho-me enfim sob a impressão exclu- 
siva de proceder de um modo que me não morda a consciência, deixan- 
do de cumprir uma palavra empenhada, muito embora outros o não 
façam. 


Ótimo e nada desairoso seria que o Lauro, diante do quase aban- 
dono em que se acha, desistisse de uma candidatura, que nunca des- 
pertou entusiasmos e que já agora é fraquíssima. 


Enfim, logo que receber esta, telegrafe informando-me do que 
souber. 


Os nossos amigos todos firmes e cada vez mais disciplinados. 


Augusto, presente, manda-lhe lembranças. 
do P. amigo 
Pedro Velho.” 


Eloy de Souza, discípulo e amigo de Pedro Velho, define muito 
bem o chefe na fidelidade a sua palavra: “Nunca ninguém disse: Pedro 
Velho deu a sua palavra de honra — mas apenas — Pedro Velho deu 
a sua palavra.” 


f) De sua impecável probidade pessoal de que é atestado a pobreza 
de bens materiais em que sempre se debateu e de que é uma firmação 
esse trecho de carta que em cinco de outubro de 1901, dirigia ao seu 
amigo, Senador José Bernardo: 


“— Vou solicitar da sua velha amizade um pequeno obséquio 
meio reservado. Sabe bem que eu não posso dar dote a Sophia; mas 
desejaria dar-lhe, no dia do casamento uns cobres modestos, para os 
alfinetes do 19 ano de casada. Para isto resolvi obter umas notas novas 
de cada um dos bilhetes do Tesouro atualmente em circulação, e lem- 
brei-me de V. para executar o modesto plano. Do meu último subsídio a 
receber aí, que espero em Deus seja a 31 de dezembro, detiro o que 
for preciso para arranjar uma nota de 5008, uma de 2008, uma de 100% 
ete., etc., até 500 réis e remeta-me as ditas notas novinhas para eu 
dar à noiva. Perdoe-me este aborrecimento. Mas V., também muito 
estremoso com os seus filhos, compreende essas coisas. 

Sempre 
P. Velho.” 


Em resumo: fulgurante inteligência, boa cultura, rara eloquência, 
sadio idealismo, devotamento por seu rincão natal, fidelidade à pala- 
vra empenhada e aos compromissos políticos, impecável probidade pes- 
sont = els o que caracterizou Pedro Velho e eis o segredo de seu pres- 
tgto que jamais conheceu ocasos, 
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V — JOAQUIM FERREIRA CHAVES FILHO 


“Ao se ultimar a organização institucional do País sob a forma re- 
publicana, federativa e presidencial, desaparecidos os partidos tradi- 
cionais, que a monarquia havia criado e ia aos poucos consolidando, as 
forças políticas mais ponderáveis, trazidas à tona pelo novo regime, 
aglutinaram-se no Congresso Nacional, sob a direção unipessoal de 
Francisco Glicério, o general das 21 brigadas, como se dizia então, por- 
que tinha sob seu comando parlamentar as 21 bancadas representati- 
vas na Câmara Federal dos 20 Estados e do Distrito Federal. 


Criou-se, então, o Partido Republicano Federal, sob a chefia da- 
quele ilustre representante da política paulista, vindo da propaganda 
republicana, de que fora um dos mais combativos e prestigiosos ele- 
mentos. 


O País estava em uma fase de grandes agitações que culminara 
na revolução federalista que se iniciara no Governo de Floriano Pei- 
xoto e continuara no de Prudente de Morais. Em breve, e a propósito 
da anistia que alguns chefes republicanos, entre eles Campos Salles, 
reputavam imprescindível conceder aos revolucionários gaúchos com o 
fim de pacificar o País, surgiram as primeiras divergências, que con- 
duziram à cisão de 1897, determinada ocasionalmente por uma revolta 
da Escola Militar, mas de que sucessos anteriores revelavam já positi- 
vas manifestações. 


A situação política do Rio Grande do Norte era então dirigida pelo 
gênio político de Pedro Velho, e o Governo do Estado estava entregue 
no Dr, Ferreira Chaves, que era, dentro da organização política esta- 
dual, depois do chefe incontestado, a figura de maior relevo e gra- 
duação, 


Foi por essa época que, concluídos os meus estudos primários na 
Escola Pública do Professor Tomás Sebastião de Medeiros, em Acari, 
inlclel o meu aprendizado ginasial ou o meu curso de preparatórios, 
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como então se dizia. Minha família participava então, e ativamente, 
da política. Meu avô materno, José Bernardo, era, desde a Constituin- 
te de 1891, Senador Federal, e meu avô paterno, Silvino Bezerra, havia 
terminado o-seu mandato de Vice-Governador, no primeiro período re- 
publicano, é ambos eram chefes de incontestada força eleitoral na Zona 
do Seridó. Meu pai, Manuel Augusto, era Deputado à Assembléia Legis- 
lativa norte-rio-grandense. 


Vivi, assim, na minha adolescência (tinha eu então 13 anos de 
idade) em um meio familiar em que à política era O assunto de todos 
os dias. Natural era, pois, a minha curiosidade e explicável o meu in- 
teresse pelas coisas e pelos homens que encarnavam O pensamento 
partidário do momento. 


Chegando a Natal, revelei o desejo de ver O Palácio do Governo e 
conhecer o Governador, que, na minha imaginação de menino serta- 
nejo, devia ser um homem diferente dos outros, e fui por meu pai aten- 
dido. 


Ferreira Chaves era então um homem moço, forte, inteligente, aco- 
lhedor. 


Na cisão Glicério-Prudente de Morais, como é de uso e prática nos 
países presidencialistas da América Latina, raras foram as situações 
dominantes nos Estados que não esqueceram seus compromissos com 
o general das 21 brigadas, e, mesmo dentre os fiéis da primeira hora, 
ainda alguns descobriram pretextos para, no meio da caminhada, se 
passarem para as fileiras do governismo. 


Ocorreu então a sucessão presidencial, candidatos Campos Salles 
pelas hostes obedientes ao Catete e Lauro Sodré pelos remanescentes 
do Partido Republicano Federal. 


Dois pequenos Estados, o Paraná e o Rio Grande do Norte, manti- 
veram seus compromissos partidários (digo dois pequenos Estados Te- 
portando-me àqueles tempos de 1897 e 1898, porque O Paraná é hoje 
sem favor um grande Estado) e fizeram triunfantes nos seus colégios 
eleitorais a chapa oposicionista — Lauro Sodré-Fernando Lobo, contra 
a altuacionista — Campos Salles-Rosa e Silva. 


Há um documento da época que bem retrata a firmeza e lealdade 
de um político de evidência, um chefe autêntico, Pedro Velho. É uma 
cnrta por ele endereçada a meu avô, o Senador José Bernardo, a 9 de 
fovereiro de 1898, 


Ella nos seus trechos mais incisivos: “Você conhece melhor do que 
ninguém como eu pensava sobre candidatura à Presidência da Repu- 
plica. Antes da cisão, pensei no Campos Salles e confesso que também no 
Hosinha como uma prova de boa vontade aos neo-quinzenovembristas, 
Avvesce que, quanto ao primeiro, as impressões que dele tinha como 


governo eram as mais gratas. Quando eu não passava de um debutan- 
te na política, sempre me atendeu e procurou servir, e fê-lo, estou cer- 
to, por considerar-me, como em verdade me reputo, um bom, leal e 
esforçado amigo da República. Senti não poder conversar com ele quan- 
do estive ultimamente no Rio. Dada a cisão (não me arrependo no que 
respeita ao Prudente: não foi amigo nem como 5 e está sendo inimigo 
como 500), meu candidato, de acordo com Pinheiro, Vitorino e outros, 
passou a ser o Júlio. Lembre-se como falei claro e firme ao Glicério, 
que me parecia estar marombando. Penso que o C. Salles é por muitos 
títulos capaz de governar honrada e dignamente o Brasil. Vejo com lás- 
tima a miséria de certos safardanas que procuraram bajular o eminente 
paulista sem o estimar, nem comungar o seu programa; reconheço 
que a eleição do Lauro, em que nunca podemos acreditar, vai ser uma 
fiasqueira ridícula, mas repugna-me em absoluto faltar a compromis- 
sos, buscando pretextos sem fundamentos sérios e dignos para um tal 
proceder. Não fui patrono da candidatura do Lauro, como outros que 
já o deixaram no mato sem cachorro...” E acrescentava: “Aborreci- 
me com as trapalhadas da Convenção, mas assinei. Os homens políticos 
que têm responsabilidades e algum valor intrínseco não podem ser 
saltimbancos: do contrário ninguém, em tempo algum, poderia confiar 
neles. São os meus moldes de aldeia e ainda os reputo os melhores.” 


Era esta a orientação firme, retilínea, do chefe do Partido Republi- . 
cano Federal no Rio Grande do Norte. Não era outra a do Governador do 
Estado, cuja deposição se preparava e se anunciava todos os dias. O 
Presidente Prudente de Morais enchia as repartições federais de fun- 
cionários hostis à situação estadual. Toda a oficialidade do 349 Bata- 
lhão de Infantaria fora também adredemente composta de filhos do 
Rio Grande do Norte com tendências políticas contrárias aos que esta- 
vam dominando no Estado. Trava-se o pleito a 1º de março, e o situa- 
cionismo local perde a eleição na Capital, embora vença com grande 
margem nos demais municípios do interior. Naquele mesmo dia realiza- 
se em Natal (as notícias do interior ainda não haviam chegado, salvo 
as dos raríssimos municípios servidos por linha telegráfica) uma es- 
trepitosa manifestação promovida pela Oposição ali vitoriosa. Uma pas- 
seata sai à rua com a presença de muitos oficiais do Exército, com dis- 
cursos inflamados, revolucionários, proferidos por oradores fogosos, entre 
eles Nascimento Castro, antigo membro de uma das Juntas Governati- 
vas do começo da República, advogado de nota, figura de relevo excep- 
cional, Tudo indicava que havíamos chegado ao dia da deposição tan- 
tas vezes anunciada. Os correligionários de Pedro Velho e Ferreira Cha- 
ves enchem os salões do Palácio do Governo, e, não sei porque eu, crian- 
ça, então de pouco mais de 13 anos de idade, também achei de penetrar 
na casa do Governo, Naquele momento, e diante do que presenciei, a 
minha simpatia pelo Governador Ferreira Chaves transformou-se em 
admiração, Empolgou-me a sua atitude serena, enérgica, decisiva, pron- 
ta a oferecer todas as resistências, se preciso fosse até o sacrifício da 
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ou simplesmente condescendiam com a praga nefanda. Ainda aí não 
era esquecida a defesa da ordem, repito, antes redobradas as provi- 
dências para dar-lhe o primado necessário, mas se cuidava também 
dos outros aspectos essenciais da vida pública do Estado, nenhum dos 
quais era posto de lado. 


Na propaganda de sua candidatura, Chaves prometera repetida- 
mente aos potiguares que lhes daria, se vitorioso, um governo de “mo- 
ralidade e justiça, liberdade e progresso”. Realmente, assim O fez, e, 
para concretizar tão salutar orientação, começou por adotar como nor- 
ma inflexível afastar de todo da influência partidária a designação 
dos magistrados, bem como a do professorado, na escolha de cujos ser- 
vidores punha desvelos especiais e o mais rigoroso escrúpulo. 


Outra preocupação fundamental foi a de pôr ordem na finança 
pública, então profundamente desorganizada em face de fatores vários, 
como as secas periódicas, as lutas partidárias, o excesso de funciona- 
lismo, o desleixo na arrecadação dos dinheiros públicos. Nesses casos 
foi modelar a sua atuação de governante, como o foi no interesse com 
que atacou e procurou solucionar os problemas que de perto diziam 
respeito ao progresso econômico do pequeno Estado que governava, Co- 
meçando por abolir o privilégio que vinha de decênios em favor de 
determinada Companhia que explorava, a título exclusivo, a exportação 
do nosso sal, uma das nossas fontes primaciais de vitalidade econômica, 
e continuando pela defesa e resguardo do maior fator que é o homem, 
amparado na sua saúde e na sua educação, para terminar pela política 
de abertura de estradas de rodagem, que, é de justiça proclamar, lhe 
deve o vigoroso impulso inicial. 


A servir de alicerce e base a toda essa nobilíssima atividade, havia 
uma probidade sem máculas que dava à administração um cunho de 
respeitabilidade e de austeridade que podia servir de modelo a todos 
os governantes do país e com a qual a tarefa governamental marchava 
com facilidade e sem tropeços em bem do povo, de cuja confiança 
ilimitada, era merecidamente credor. 


Terminada a sua segunda administração, plena de serviços sem 
conta ao Rio Grande do Norte, o eleitorado não esqueceu o seu grande 
servidor e fê-lo novamente seu embaixador no Senado da República, 
de onde, pouco tempo depois, era tirado pelo Presidente Epitácio Pessoa 
para confiar-lhe, a princípio a pasta da Marinha e depois a da Justiça 
e Negócios Interiores, relevantes funções de que se desincumbiu com 
o alto espírito público de sempre. 


Em 1923 retorna ainda uma vez ao Senado que era como que a 
sua casa política predileta e em cujo seio ocupou sempre situação de 
marcado relevo. 


Limito-me, aqui, a dar os traços dominantes, muito rápidos embo- 
ra, da figura de eleição e da atuação cívica no Estado em que não 
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nasceu (Chaves era pernambucano), mas a que serviu com a dedicação 
que igual só poderia ter o mais extremoso dos seus filhos. 


Não quero terminar, sem dizer o seguinte: a ninguém na minha 
terra, e através de toda a minha vida pública, devi mais do que q 
Ferreira Chaves. Por ele fui nomeado Secretário-Geral do Estado, por 
ele fui indicado para a Câmara Federal em 1915, ano do meu ingresso 
nesta Casa do Parlamento brasileiro, e em 1923 para o cargo de Gover= 
nador. Mas não é somente isso que lhe devo. Foi na sua convivência, 
longa, constante, jamais interrompida, mesmo quando as contingências 
partidárias nos colocaram em campos opostos, que colhi a mais sábia, 
das lições, aurida do roteiro de toda a sua longa vida, lição que não 
me arrependo, antes me orgulho de seguir sem desfalecimentos: | 
de que não é preciso deixar de ser homem de bem para ingressar 
na política. 


De Ferreira Chaves, e como síntese de sua existência, a justiça 
manda que eu diga que por todos os postos pelos quais passou, ma 
magistratura, no governo, no parlamento, numa longa caminhada em 
busca da felicidade do povo, foi sempre aquilo que também era na vida 
privada: um homem de bem, vir probus. 
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sido enviado por seu pai para a Capital pernambucana, Recife, em um 
de cujos melhores colégios da época, o São Bernardo, fez com brilho 
todo o-curso -qe-humanidades, ou curso de preparatórios, como naquele 
tempo. se dizia. +, 


| Concluindo este, ingressou na Faculdade de Direito do Recife, na 
qual, revelando-se aluno excelente por sua inteligência e amor aos estu- 
dos, bacharelou-se em 1878, aos 22 anos de idade. 


Retornou, então, à Província norte-rio-grandense, onde residia seu 
pai, e à qual iria servir por mais de quatro decênios com o seu acen- 
drado espírito público e com a sua vasta cultura. 


Conheci muito de perto Meira e Sá. Com ele convivi por mais de 20 
anos. Nunca encontrei um ser humano mais perfeito do ponto de vista 
moral. Sua vida no lar e na sociedade era modelar. Esposo amantíssimo, 
pai desveladíssimo, amigo fidelíssimo, quem dele se aproximava sentia 
desde logo que estava diante de um ser excepcional. Dentre os melhores 
homens de evidência nas letras, nas ciências, na política, na magistra- 
tura, com os quais tenho convivido, só um posso comparar a Meira e Sá 
por este aspecto de virtudes pessoais: Clovis Bevilácqua, a quem Eu- 
clides da Cunha, certa vez, com justiça, proclamou “Sábio e Santo”. 


A dedicação de Meira e Sá pela esposa não diminuía com o per- 
passar dos anos. Como que crescia e se aprimorava. Vendo-os juntos, 
tinha-se a impressão de que eram ainda namorados tal a ternura com 
que ele se dirigia à esposa amantíssima, a quem escrevia diariamente 
é mandava madrigais, quando por ventura era obrigado a viajar, e a 
esposa não podia acompanhá-lo. 


Era assim Meira e Sá na vida do lar. Vejamo-lo, porém, pelos va- 
viados aspectos pelos quais se projetou a sua personalidade na vida 
pública. 


Desde logo cabe assinalar que a grande autoridade moral de que 
dispunha nos meios norte-rio-grandenses fazia com que a ele recores- 
mem para presidi-los, orientá-los, prestigiá-los quantos empreendiam 
qualquer coisa, uma sociedade, uma instituição, sobretudo as que be- 
noficiassem a juventude, as que tivessem caráter educativo. 


Fol assim que Meira e Sá presidiu desde a fundação o Instituto de 
Proteção à Infância de Natal, benemérita instituição de iniciativa do 
Dr, Varela Santiago que ainda hoje presta serviços sem conta à infân- 
vla, sobretudo à infância desvalida do Rio Grande do Norte, como tam- 
bém presidiu desde a data inicial a Liga de Ensino, fundada por Hen- 
Haque Castriciano em 1911, criadora e mantenedora da Escola Domés» 
tea de Natal, a modelar escola que, única existente no gênero em nosso 
, há quase quarenta anos prepara as moças potiguares para do- 
or nddy para mães de família, 
" 


"Mas Meira e Sá no campo das instituições humanitárias ou progres- 
sistas não se limitava a presidir aquelas de cuja criação outros tiveram a 
iniciativa. Também teve-as próprias. » 


Para não citar senão alguns exemplos, lembrarei o Popular Institu- 
to Literário, por ele criado e mantido em Ceará-Mirim, com projeção em 
Touros, dois municípios do Grande Norte, instituto que mantinha bi- 
blioteca e ministrava aulas de francês e ainda um curso noturno para 
moços que trabalhassem durante o dia. 


Fundou e dirigiu, ainda em Ceará-Mirim, onde residiu por longo 
tempo, o Colégio São Francisco de Sales, no qual se prepararam de 
1884 a 1888 alguns moços que mais tarde vieram a atuar com evi- 
dência na vida pública do Rio Grande do Norte. 


Ainda dando largas ao seu espírito liberal, chefiou ali a campanha 
abolicionista, tendo criado e dirigido a Libertadora de Ceará-Mirim, 
com a ajuda da qual conseguiu a libertação de muitos escravos. 


Também foi um dos fundadores do Instituto Histórico do Rio 
Grande do Norte, ao qual prestou serviços inestimáveis, sendo um dos 
que mais pelejaram, com os seus estudos de Geografia e de História e 
com a sua vasta cultura jurídica, pela causa do Estado na famosa ques- 
tão de limites com o vizinho Estado do Ceará, questão afinal decidida 
em favor dos potiguares. 


Pelo feitio do seu espírito voltado sempre para os problemas de or- 
dem cultural e jurídica, e pelo seu temperamento pouco expansivo, re- 
traído e modesto, Meira e Sá jamais poderia ser um político militante, 
um homem de partido, a participar de comícios e pugnas eleitorais. Isso 
não impediu de, por algum tempo, alistar-se em uma agremiação políti- 
ca, o Partido Republicano Federal, de que no Rio Grande do Norte foi 
chefe incontestado, nos primórdios da República, e principal condutor 
da causa democrática, o Dr. Pedro Velho. E eis por que vemos Meira e 
Sá Deputado à primeira Constituinte Republicana no Rio Grande do 
Norte, em 1891, participando dos debates e levando à primeira carta 
ep do Estado a valiosa contribuição dos seus conhecimentos 
urídicos. | 


Mais tarde foi Chefe de Polícia, a princípio interinamente, em 1892, 
o depois efetivamente de 1894 a 1895, no primeiro governo do Desem- 
bargador Ferreira Chaves. Passou então para a magistratura, a que ser- 
viu com honra e cultura, interrompendo, porém, a sua atividade judi- 
cante de 1907 a 1910, quando o Estado exigiu a sua presença no Senado, 
como expoente das letras jurídicas norte-rio-grandenses. 


No Senado Federal conquistou desde logo posição de relevo, sendo 
do notar o acatamento em que eram tidos os seus pareceres na Comissão 
de Constituição e Justiça, que desde logo lhe foi destinado, e no selo 
da qual teve sempre voz preponderante, o que facilmente se explica 
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em face da sua vastíssima cultura jurídica. Cabe acentuar que Meira e 
Sá na alta Casa do Congresso Nacional não se limitou a examinar e dis- 
cutir problemas de direito. Também os problemas econômicos, sobretudo 
os condizentes com o progresso da Região nordestina, de que era filho e 
autêntico representante, mereceram o seu estudo e os seus cuidados. 
Quero referir-me aqui, e de modo muito particular, ao problema de cons- 
trução de uma estrada de ferro que deveria ligar o porto de Mossoró no 
Rio Grande do Norte ao rio São Francisco em Pernambuco, problema, 
a que consagrou grande parte de sua atividade legislativa, e de cuja 
solução, ao seu ver, adviriam as maiores vantagens ao progresso da 
região a percorrer pela projetada estrada. Para a objetivação do seu ideal 
de tornar uma realidade a sua construção, Meira e Sá em 1909 apre- 
sentou ao Senado um projeto de lei, amplamente justificado em discurso 
por ele então pronunciado, discurso que ele rematou com estas pa- 
lavras de plena confiança no futuro do Nordeste: “Tenho o prazer de 
mandar à mesa este projeto, com grande número de assinaturas de ilus- 
tres Senadores, aguardando-me, para, na sua discussão, se preciso for, 
melhor esclarecê-lo e demonstrar as grandíssimas vantagens, aliás, cla- 
ras, que resultarão dessa via férrea; vantagens que não serão somente 
para o Rio Grande do Norte, mas também para os quatro Estados a que 
me referi, além de outros, e para o País; — vantagens que se prendem 
diretamente à solução do problema das secas, porque para à solução 
desse secular e momentoso problema, além dos açudes, barragens dos 
rios e outros meios, é também necessária a viação férrea, para encur- 
tar as distâncias, para tornar fácil a comunicação, de modo que possam 
ser vistas e amadas essas regiões, conhecidos e explorados os abundan- 
tes elementos de nrodução dessas plagas, de cujos terrenos disse Eu- 
clides da Cunha, nunca assás pranteado, nesse monumental livro 
que é Os Sertões... | 


“Ao atravessá-los no estio ... barbaramente estéreis 
ao atravessá-los no inverno — maravilhosamente exuberan- 
tes... 

E o sertão é um paraíso; é um pomar vastíssimo, sem dono.” 


Já vê V. Ex2, Sr. Presidente, que terrenos que são maravilhosa- 
mente exuberantes, que se tornam pomar vastíssimo — uma vez não 
lhes faltando esse precioso elemento — a água, fácil de conseguir, cor- 
rigindo-se os defeitos topográficos da drenagem rápida e torrencial do 
solo, Terrenos tais, dizia, não podem ser desprezados ou esquecidos. Me- 
nos o podem ser as fortes gentes, que ali vivem e trabalham, às quais 
cumpre ouvir, atender e tomar na devida consideração; são coisas e povos 

- patrícios nossos — que estão a clamar de todos os governos pro- 
vidências enérpicas, decisivas, solícitas e sistemáticas, no sentido de 
debelar, de vez, as secas e evitar os prejuízos enormes, incalculáveis, — 
os desastres que elas têm causado, periodicamente, ao norte do Brasil 
e no patrimônio nacional, 


Mas, à despeito de sua projeção no Senado da República, prestigiado 
pela estima e consideração da unanimidade dos seus colegas, € do brilho 
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que comunicava aos debates parlamentares, Meira e Sá sentia-se como 
que deslocado dentro de uma assembléia política e tinha como que a 
nostalgia da vida de magistrado, na qual se integrara por decênios como 
elemento proeminente no poder judiciário do Rio Grande do Norte, onde 
chegara à Presidência do Superior Tribunal de Justiça. Tendo ocorrido 
a vaga de Juiz Federal com o falecimento do Dr. Olímpio Manoel dos 
Santos Vital, inscreveu-se no concurso aberto perante o Supremo Tri- 
bunal Federal, que o classificou em 1º lugar por unanimidade de votos. 
Abandonou assim, e definitivamente, as atividades legislativas, renun- 
ciando desde então a qualquer participação nas liças partidárias, para 
as quais não tinha pendores, e às quais não se afeiçoara o seu espírito, 
voltado ininterruptamente para o campo sereno do direito. 


“Do que foi como aplicador da lei, há uma vasta e preciosa documen- 
tação a atestar não só a sua cultura como a sua retidão, reveladas am- 
plamente nas inúmeras decisões e sentenças que lavrava nos múltiplos 
casos entregues ao seu julgamento, decisões e sentenças invariavel- 
mente sancionadas pelo voto unânime do Supremo Tribunal Federal, 
quando a este chegavam em grau de recurso ou apelação. 


Há também, confirmando o merecido e alto conceito de Meira e Sá 
como juiz, o depoimento uníssono de quantos advogados perante ele 
postularam. De um deles, Nestor Lima, que foi Presidente do Instituto 
Histórico e do Instituto dos Advogados naquele Estado, e homem de 
severo julgamento e excelsas virtudes, há este depoimento, que bem 
retrata quem era o grande juiz: “Posso dar meu testemunho s:ncero e 
imparcial de como se havia o Dr. Meira na Cátedra de Juiz: servi com 
ele, no decênio da sua magistratura na Justiça Federal, pois que, na do 
Estado, eu ainda não me havia habilitado para o foro. 


Mas, acompanhei-o fielmente nessa década triunfal, postulando 
e alegando perante ele, com a confiança mais completa que era possível, 
porque sabia que o seu veredito era expurgado de paixões e de interesses 
subalternos, o que não podem sentir, infelizmente, os que hoje fa- 
zem-se de juízes, com as exceções do costume, mas, poluem a Justiça, 
à custa de seus arranjos e baixezas. 


Meira e Sá era o tipo completo do Juiz; era a encarnação do sacerdó- 
cio judiciário, em seu maior esplendor. 


Simples e singelo, honesto e bom, crédulo e confiante como os espí- 
ritos infantis, antes de envenenados pela maldade ingênita do homem 
contemporâneo; nunca, porém, ele se afastava das normas do direito, 
das regras da justiça, das recomendações da moral e da ética, ao proferir 
As suas luminosas decisões. 


Contam que, muitas vezes, solicitado pelos poderosos do momento a 
decidir em sentido contrário ao que se lhe afigurava de justiça, mandava 
recados a eles para que tivessem juízo... 
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Quero acentuar que, no Dr. Meira, encontrei o tipo ideal do ma- 
gistrado impoluto e impoluível, como é dos sagrados cânones da vida, 
social”. 


Como perfeito magistrado que o era, Meira e Sá não tinha só o co- 
nhecimento, a ciência das leis, certamente elemento imprescindível. 
Possuía mais do que isso, possuía a consciência do direito, o inato senti- 
mento de justiça, assinalado por um dos seus biógrafos, o seu genro, 
Desembargador Silvino Bezerra que, a propósito, narra O seguinte epi- 
sódio por ele presenciado: “Em certa noite festiva de São João, encontra- 
va-me sentado com ele no alpendre de sua casa, situada agora na Av. 
Olinto Meira, que era então subúrbio de Natal, quando um octogenário 
vizinho procurou-o, acompanhado de um funcionário da Intendência 
Municipal, que o intimara a acabar com a fogueira que queimava, adian- 
tando que o velhinho pagaria uma multa, pois devia saber que a Re- 
pública havia publicado um. edital, proibindo as tradicionais fogueiras. 
O Dr. Meira, ouvindo o funcionário, ponderou que a regra, de origem 
romana, de que a ninguém é dado ignorar o direito, — “nemo jus 1gno- 
rare censetur”, nunca fora tomada sem as devidas exceções, principal- 
mente dos rústicos, de modo que não deveria assombrar o ancião e muito 
menos multá-lo, o que seria até uma crueldade, tratando-se de um ma- 
cróbio pobre e analfabeto, que não lia jornal e queria divertir-se e divertir 
a família com os fogos, os batisados, as promessas e à saborosa, cangica 
de São João. Adiantou que era juiz federal, assmava O “Diário Oficial 
e, apesar de pagar a assinatura, não O recebia, podendo pois, até ele, 
juiz, deixar de conhecer certas leis publicadas. Foi atendido e o velho 
queimou a fogueira até o fim. Lembro-me de ter sido a única vez que o 
vi irritado, em frente à aflição de um humilde e como que transformado 
de juiz em advogado”. 


Não quero encerrar estas linhas sem acentuar que inúmeros foram 
os trabalhos jurídicos da mais alta valia que Meira e Sá publicou, ver- 
suando os temas mais variados, em jornais, em revistas, em folhetos, em 
livros, tendo também tomado parte como figura de plano superior em 
Conpressos e Conferências nacionais, em que os magnos problemas de 
direitos eram abordados. 


Ainda hoje são apontados e citados os seus estudos sobre a Reforma 
da Justica Federal e o Recurso Extraordinário, assuntos amplamente 
debatidos aos tempos da chamada Primeira República. 


Por fim, e como remate, referirei o que me foi narrado há alguns 
anos pelo Ilustre jurisconsulto, Professor Sá Viana, participante, como 
o magistrado potiguar, do Primeiro Congresso Jurídico Americano reu 
mido no Rio go. Janeiro. A 
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Digineme o Professor: Sá Viana, para pôr em relevo os altos méritos 
do jurista Melrg e Sá, que este chegara ao Rio para participar do Con- 
preso Como representante do Tribunal de Justiça do Rio Grande do 
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Norte, que então presidia, e apresentara-se como realmente era do 
seu feitio, modesto, retraído, não se aproximando nos primeiros momen- 
tos das sumidades jurídicas do País então reunidas. 


À primeira tese do questionário a debater referia-se a esta importan- 
te questão de direito público: se a soberania, no regime federativo, resi- 


dia exclusivamente na União ou se cabia, ao mesmo tempo, à União e 
aos Estados. 


Dois membros do Congresso escreveram memórias a respeito. Um 
deles, o Dr. João Monteiro, figura consagrada, diretor da Faculdade de 
Direito de São Paulo, mestre dos mais eminentes, orador dos mais no- 


táveis, e o outro, o modesto, o retraído representante do Rio Grande do 
Norte, Meira e Sá. 


Versando a mesma questão, chegavam os dois a conclusões inteira- 
mente diversas. 


O primeiro a falar foi o Professor João Monteiro que sustentou o 
princípio de que, no regime federativo, a soberania tanto reside na União, 
como nos Estados. A seguir levantou-se Meira e Sá, dizia-me Sá Viana, 
que até então não o conhecia, levantou-se, tímida e modestamente, e 
começou a falar sustentando tese oposta. 


Pouco a pouco Sá Viana, Secretário-Geral do Congresso, observou 
que os congressistas se levantavam um a um e procuravam cercar o re- 
presentante do pequeno Estado do Norte, para ouvi-lo com atenção. E 
com tal brilho se conduziu Meira e Sá, com tanta precisão soube res- 
ponder aos pontos de vista do professor paulista, que o Congresso coroou 
as suas palavras finais com significativa salva de palmas. Desde esse 
momento o magistrado potiguar passou a ser uma das figuras domi- 
nantes no Congresso Jurídico Americano. 


Era gente da melhor categoria, como é o caso de Meira e Sá, a que 
o Rio Grande do Norte costumava mandar para o Congresso Nacional 
enquanto perdurou a chamada Primeira República. 
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VII — TOBIAS DO REGO MONTEIRO 


O Rio Grande do Norte é do ponto de vista de recursos naturais 
(pelo menos tendo-se em atenção os que atualmente são conhecidos e 
explorados) um dos Estados mais pobres do Brasil. 


A sua economia repousa principalmente sobre o algodão e o sal, 
produtos da melhor qualidade, este rivalizando com o melhor do mundo 
que é o de Cadiz, e a ele até superior por mais rico em cloreto de sódio, 
e aquele de fibra equivalente à do famoso algodão egípcio, longa, sedosa, 
resistente, mas em quantidade que raramente atinge 30 milhões de 
quilos por ano. 


As outras fontes de atividade prática mais utilizadas, e para as 
quais o solo potiguar é apto, são os cereais e a pecuária, profunda e 
periodicamente prejudicados pelas longas estiagens, a cera de canaúba, 
no Vale do Açu, o agave, a cana-de-açúcar, este nos poucos e pequenos 
vales úmidos do litoral. 


Acresce que seu território está situado na região mais seca do Bra- 
sil, quase totalmente atingido pelo flagelo periódico e inexorável a des- 
truir o muito pouco que o hercúleo esforço do homem consegue reunir 
e guardar. 


Natal, a capital do Estado, a cidade em que Tobias do Rego Monteiro 
nasceu e viveu a sua infância e a sua adolescência, é um dos recantos 
desse território mais desajudado da fortuna e de mais parcos recursos 
naturais. Centro urbano, sem agricultura, sem indústria, a população 
local vive de emprego público, do comércio, um pouco da pesca e da co- 
lheita de um fruto silvestre — a mangaba. 


Natal é um porto, mas a produção do Estado; em grande parte, pelo 
menos a de além Borborema, a do Seridó, se escoa por Campina Grande 
para a Paraíba e para o Recife, e a do oeste para Fortaleza, Areia Branca 
e Macau, 


Natal, por isso, foi sempre, e ainda é, uma cidade dt gente pobre, 
vivendo na maior simplicidade e modéstia, 
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A família de Tobias Monteiro (os Rego Monteiro), era como todas 
as demais da cidade, desprovida de dinheiro e se conduzia modestamente, 
embora fosse das de melhor condição social ali fixadas. 


A vida de Natal, de população muito pequena, por volta de 1866, 
quando Tobias Monteiro nasceu, decorria monótona como em qualquer 
outra modesta urbes nordestina, apenas agitada, vez por outra, pelas 
brigas entre Xarias e Canguleiros, como eram chamados os habitantes 
dos dois bairros em que ela então se dividia, a ribeira (onde ficavam os 
Canguleiros) e a cidade alta (onde moravam os Xarias), brigas comuns, 
sobretudo nos encontros das procissões, por ocasião das festas religiosas. 


A Política também por vezes turvava a placidez do viver cotidiano, 
nas pugnas e disputas, entre os chefes de graduação na Província dos 
dois partidos existentes, o Liberal, com Amaro Bezerra, Moreira Brandão, 
Euclides Deocleciano de Albuquerque, José Bernardo, Antônio Basílio, o 
Conservador, com F. Gomes da Silva, Bonifácio Câmara, Padre João 
Manuel, Tarquínio de Sousa e outros mais. 


O meio intelectual nenhum aspecto interessante podia oferecer. 
O único estabelecimento de ensino secundário era o Ateneu Norte-rio- 
prandense, acrescido de algumas raríssimas aulas particulares, sobres- 
saindo a de latim, do Professor José Gothardo. 


Jornais raros e periódicos: nenhum diário. Apenas um poeta: Lou- 
rival Açucena, a declamar os seus versos nas serenatas habituais. 


Tobias revelou-se desde cedo um estudante de rara aplicação e par- 
Licipava com outros colegas também estudiosos, André da Rocha, Ribeiro 
Dantas, seu irmão Zacarias, todos os três, mais tarde, grandes magis- 
trados fora do Estado, Moreira Brandão Filho, depois político de pres- 
tígio em Minas Gerais, alguns outros, das associações literárias de vida 
precária que formavam, nas quais se ensaiavam para futuros vôos nos 
domínios da inteligência. 


Concluídos os estudos secundários, ou preparatórios, como naquele 
tempo se chamavam os atuais cursos ginasiais e colegiais, e, após per- 
manecer algum tempo na província por lhe faltarem recursos para a 
procura do bacharelado, transportou-se para o sul como o fizeram muitos 
outros filhos do pequeno e pobre Estado nordestino. 


Velo para a capital do Império, para a Corte, para o Rio de Janeiro, 
o que lhe foi facilitado por uma pensão que lhe foi atribuída pela As- 
sembléia Legislativa da Província, por iniciativa do Presidente da mesma, 
José Bernardo de Medeiros, chefe liberal que tinha especial predileção 
pela inteligência de Tobias. 


O seu destino era o curso superior, era o doutorado, era a Facul- 
dade de Medicina, que passou a frequentar e cujos dois ou três primeiros 
anos tranapõs com facilidade, 


- Por esse tempo, as idéias liberais começavam a tomar vulto no País, 
e duas delas, a da abolição e da república, empolgavam os espíritos mais 
novos e os mais idealistas. Tobias desde logo alistou-se nas duas campa- 
nhas. Já então, em missões acadêmicas, se aproximara de homens de 
maior evidência e prestígio, como Sousa Dantas, Paulino de Sousa, Ouro 
Preto, Rui Barbosa, em cada um dos quais ia fazendo um amigo e um 
admirador, tal a vivacidade de sua inteligência, tal o ardor de sua com- 
batividade. 


O JORNALISTA 


Tobias revelara sempre pendores e tendências para o jornalismo. 
Ainda quase menino escrevia em Natal na 4 Idéia e na 4 Luz, jornalecos 
de estudantes e de vida efêmera. No Rio já se ensaiara na Gazeta da 
Tarde, defendendo pontos de vista interessando à vida acadêmica, mas 
a sua ambição era a redação de um grande jornal de combate, sobre- 
tudo O País, de Quintino Bocaiúva, para o qual chegou a escrever alguns 
artigos. 


Não conseguiu desde logo a sua legítima aspiração, apesar de para 
tanto não lhe faltar talento, mas não tardou muito em ingressar na 
grande imprensa do País, no Jornal do Brasil, no Correio Paulistano 
(Cartas sem Título sob o pseudônimo de José Estevão), no Diário de No- 
tícias de Rui Barbosa, e afinal no Jornal do Commercio, onde se projetou 
de maneira excepcional, e em cujas colunas sustentou campanhas das 
que mais interessavam ao futuro do País. 


Basta assinalar que Prudente de Morais, o pacificador do País, 
Rio Branco, o delimitador das nossas fronteiras, Campos Sales, o con- 
solidador das nossas finanças, tiveram no Jornal do Commercio, através 
da pena magistral de Tobias Monteiro, o verdadeiro esclarecedor da 
opinião pública, o defensor sem hesitações das grandes causas nacionais, 
a cujo serviço puseram eles todo o seu patriotismo. 


Quando se fizer a história da imprensa nas primeiras décadas da 
nossa República, estou seguro de que caberá a Tobias Monteiro um lugar 
destacado entre os nossos jornalistas de maior porte. 


Todos os assuntos de capital importância para o Brasil tiveram de 
sua pena comentários e análises, aplausos ou críticas em relação à ma- 
neira por que eram conduzidos pelo poder público, sempre num estilo 
sóbrio, medido, numa linguagem, a um tempo, elevada e pura. 


O problema da ordem pública, o da ordem constitucional, o da re- 
gularidade nas finanças públicas, a questão do Acre, a da vacina obri- 
catória, todos os acontecimentos marcantes agitados e trazidos à baila 
entre 1891 e os dois primeiros decênios deste século, foram vistos e en- 
envados pelo jornalista potiguar que lhes dava o verdadeiro sentido, o 
sentido que mais se ajustava à conveniência da coletividade brasileira, 


Tobias não era, como toda gente de elite no Brasil, bacharel forma- 
do, pois, como vimos, não cursou senão os primeiros anos da Faculdade 


51 


de Medicina, mas debatia todos os problemas, os de ordem econômica, 
financeira, ou jurídica, como se fosse neles versado ou especializado. 


Veja-se, por exemplo, como no debate sobre a famosa questão da 
anistia, que tanto notabilizou Rui Barbosa, o jornalista potiguar in- 
terveio com palavras que bem podiam ser escritas e tese que bem podia 
ser sustentada pelo melhor dos juristas. Era assim que se pronunciava 
Tobias. | 


“A anistia é o esquecimento do delito e das suas conseqiiências, 
inibe a ação pública contra os que tenham cometido o crime e extingue 
a pena imposta aos condenados. No interesse do Estado, ela desce como 
o véu, que esconde para sempre o passado, e em sua ação benfazeja, não 
deixa sobre o anistiado a mais leve mancha sequer. Mas, para que a anis- 
tia seja uma realidade e importe todas as consequências do seu valor 
jurídico, é preciso que nenhum subterfúgio, nenhum sofisma, nenhum 
erro possa prejudicar a elasticidade da sua ação reparadora, que restitui 
à sociedade, tão limpos como antes do crime, todos aqueles que tenham 
de qualquer modo atentado contra ela, em alguma manifestação con- 
denável pelas leis penais. Toda limitação imposta aos direitos de que go- 
zava o anistiado, antes da infração, é contrária ao caráter da fórmula 
jurídica que a sociedade inventou para banir a lembrança de suas divi- 
sões intestinas, no interesse da paz e do bem-estar comum. Nenhuma 
medida pode ser decretada simultaneamente com a anistia, importando 


à mais leve punição, prejudicial aos indivíduos, a quem ela alcança”. 


Dir-se-ia que falava o próprio Rui ou Waldeck Rousseau, este quando, 
da tribuna do Senado Francês, doutrinava: L'amnistie ne juge pas. Elle 
m'aceuse pas, elle n'innocente pas, elle ne condamme pas, elle ignore. 
Elle s'inspire non pas de la eleménce, ni même du sentiment de la jus- 
tice positive, elle s'inspire de Vintérête politique, et quand on veut sa- 
voir si une loi Vamnistie doit être votée, ou si elle doit être repoussée, 
il ne faut point s'attacher à Vintérête que méritent les personnes, il 
faut se démander ce qu'il exige Vintérête genéral. 


Poderia citar aqui as dezenas ou centenas de trabalhos jornalísticos 
do Tobias Monteiro a revelarem o sentido construtor que dava a todos 
08 debates em que se envolvia, no exame constante dos problemas su- 
poridos pela evolução do País. 


Impossível, porém, fazê-lo, pois não o permite a natureza desta li- 
golra análise da personalidade do meu grande conterrâneo. 


Mas não posso fugir ao prazer de deixar aqui esse pequeno trecho 
de uma de suas Cartas sem Título, a exprobar a mania legiferante que, 
desde os dias primeiros da República, se introduziu nos nossos hábitos: 


“Um dos males que afligem a sociedade é o abuso das leis com que 
à Batado quer substituir o indivíduo e a família, No caso em discussão 
ele devo reconhecer que, tendo proclamado a liberdade de religiões, e 
sendo a moral religiosa um laço importantíssimo de reunião conjugal, 


o mais que lhe cabe é estabelecer para todos os cidadãos, qualquer que 
seja a sua fé, uma forma leiga de casamento, declarando que todos os 
direitos escritos da família, que se apuram perante os órgãos da autorl- 
dade pública, ficam dependentes da realização dessa cerimônia civil. 


O Estado, que não pode evitar nenhuma ordem irregular de união 
entre os sexos, não pode considerar crime a simples celebração de uma 
cerimônia religiosa antes do ato civil exigido nas suas leis. Nessa lhe 
cabe examinar quais as condições de ordem moral que os indivíduos 
julgam imprescindíveis para santificar as uniões. A sua ação só co- 
meça no terreno das relações jurídicas, e, perante as suas leis, essas só 
se iniciam quando termina o ato civil, que foi criado para estabelecer 
o casamento. 


Fique o Estado na sua função leiga e deixe à evolução moral dos 
indivíduos a constituição e o aperfeiçoamento da família”. 


O POLÍTICO 


Rápida foi a passagem de Tobias Monteiro pela vida pública, Foi 
oficial de gabinete de Rui Barbosa quando este, nos albores da República, 
ocupou a pasta da Fazenda, secretariou, isso mesmo em caráter parti- 
cular, o presidente eleito, Campos Sales, quando este, antes da posse, 
viajou pela Europa; e ocupou, por muito poucos anos, um lugar de Se- 
nador federal pelo Rio Grande do Norte. 


Como participante do gabinete de Rui Barbosa, gozou deste a mais 
absoluta confiança, incumbido de abrir e dar destino a toda a sua 
vasta correspondência. De como se conduziu secretariando Campos Sa- 
les, na sua excursão pelo velho mundo, dá este depoimento o próprio 
ex-presidente no seu livro Da Propaganda à Presidências — “No dia 18 
de abril de 1898, eu partia de São Paulo para o Rio, onde deveria tomar 
o paquete a 20. Após um almoço, que ali me ofereceram amigos e mem- 
bros do governo, o Dr. José Carlos Rodrigues, diretor do Jornal do 
Commercio, perguntou se seria do meu agrado levar, como companheiro 
de viagem o representante daquela folha: Tobias Monteiro, a quem eu 
conhecia desde o tempo do Governo Provisório, quando, ainda muito jo- 
vem, revelara apreciáveis dotes de inteligência e de caráter, prestando 
serviços no gabinete a conspícuo membro daquele governo. Aceitei O 
oferecimento como um serviço, e Tobias Monteiro acompanhou o pre- 
sidente eleito, como representante do jornal, apresentando-o eu depois, 
no interesse de sua missão, como meu secretário particular, É valioso 
testemunho dos serviços que ele prestou o seu livro O Sr. Campos Sales 
na Europa, em que tamanho relevo de tão patriótico interesse que lhe 
despertam as coisas do nosso País”. 


Para o Senado da República entrou Tobias Monteiro na vapa deixada 
por Ferreira Chaves, quando nomeado ministro da Marinha pelo Pre- 
sidente Epitácio Pessoa, isso no ano de 1921. 
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No Senado, revelou-se um homem eficiente, preocupado com as 
questões de vital interesse para o País as quais defendia com a maior 
elevação de vistas, o que lhe valeu considerável simpatia e prestígio 
entre os seus pares. | 


Não foram poucos e sempre dos mais relevantes, os problemas que 
examinou e discutiu, e para os quais indicou as melhores e mais acer- 
tadas soluções. A sua forma de eloqiência, conforme o testemunho de um 
seu contemporâneo no velho palácio do Conde dos Arcos, Eloy de Sousa, 
era “intermediária entre a conversa e o discurso”, sem ênfase, sem ar- 
roubos, sem a gesticulação peculiar à maioria dos nossos oradores. A 
própria voz era medida de modo a não ir além do diapasão, em que as 
pessoas bem educados costumam conversar, conforme as dimensões do 
recinto. Sem embargo dessa sobriedade, que não excluía o calor emanado 
da própria convicção, prendia o auditório, numa corrente de simpatia e 
de compreensão proveitosas. Mudar convicções foi uma fortuna que 
acompanhou os grandes oradores do parlamento. Bem raros, porém, 
foram os que conseguiram fazer os convencidos mudarem de voto. To- 
bias Monteiro alcançou esse milagre, só produzido uma vez no Senado 
da República, por Manuel Victorino, e tal resultado foi conseguido do 
debate de um projeto, no qual sua proposta suspeição poderia influir 
para reduzir a força dos seus argumentos. No Senado pouco demorou 
Tobias, e eis que em 1923 renuncia ao seu mandato. É que o seu espi- 
rito não se coadunava bem com as regras de formalismo partidário, com 
us praxes e normas da disciplina das facções. Isso não quer dizer que a 
Tobias faltassem as qualidades do político. 


Político é que ele era, e dos da melhor estirpe, pois política é a 
arte de dirigir os povos e a Tobias nunca faltou, antes nele sempre pre- 
ponderou, a preocupação constante de dar à sociedade brasileira a di- 
reção reclamada pelos imperativos do bem público. Com o que ele 
não se conformava era com o partidarismo, com as conven'ências das 
fncções postas acima dos interesses coletivos. Era esta a sua compreensão 
da vida política, manifestada invariavelmente desde o seu início, desde 
0 começo da República, quando passou a ter voz, a falar sobre a condu- 
cão dos negócios públicos do Brasil ou do seu Rio Grande do Norte. Na 
vasta correspondência em meu poder, trocada com meu avô, Senador 
José Bernardo, seu amigo desde os tempos monárquicos, e para quem 
ele falava de alma aberta e franca, há inúmeras demonstrações dessa 
Nua preocupação de pôr os princípios acima de tudo e em não faltar aos 
deveres para com as idéias. Numa dessas missivas, a de 3 de março de 
HH0S, escreveu ele a José Bernardo, seu correligionário na oposição ao 
sovernador do Rio Grande do Norte: “Quando eu soube dos movimentos 
de deposição do Maranhão e Amazonas, telegrafei para Natal, signifi- 
cando que a transferência do Nery (tratava-se de Pedro Nery, coman- 
dante do 34º Batalhão de Infantaria) era apenas um ato de força moral 
a nosso favor e nunca um estímulo à deposição da besta. Você sabe como 
Pu penso nesse sentido e tenho a felicidade de contá-lo do meu lado na 
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mesma opinião. A violência dá força aos violentados; o assombrado 
está hoje degradado em nossa terra, mas, se a força pública o depuser, 
amanhã, ele será um centro de simpatias, desfrutadas pelo sentimento 
de revolta que a opinião desperta. Quem for republicano e federalista, 
não deve querer em conjuntura nenhuma servir-se da tropa contra a 
autoridade pública. Se permitirem esses hábitos, estamos perdidos, tere- 
mos constituído a política em caudilhagem. É preciso atender às lições 
de ontem: Pedro Velho subiu pelas baionetas do batalhão e hoje tem 
contra si essas mesmas baionetas. A linha reta é sempre o melhor cami- 
nho, vamos trabalhando devagar e haveremos de chegar ao nosso alvo”. 


Quando estas linhas, repassadas do mais puro sentimento democrá- 
tico, eram escritas, Tobias tinha apenas 27 anos de idade e já se revelava 
o político na mais exata expressão do vocábulo, pondo os princípios 
acima dos interesses de momento. E foi esta sua orientação invariável. 


Outro aspecto do seu espírito público, que cabe ressaltar, é o in- 
teresse pelo aproveitamento no Rio Grande do Norte dos homens moços 
e de inteligência, capazes de rasgarem novos horizontes para a terra 
estremecida. Nesse sentido há várias cartas dele para José Bernardo, 
insistindo na indicação de quem pudesse servir à nova política que 
as instituições livres reclamavam. Um dos seus candidatos prediletos 
era o então muito jovem potiguar Manuel André da Rocha, que estava 
no Rio Grande do Sul e por cujo retorno ao Rio Grande do Norte, Tobias 
quebrava lanças. Em carta de 19 de abril de 1890, (Tobias tinha então 
24 anos), era assim que ele se dirigia ao meu avô: “Tínhamos combinado 
aqui, e com o Pedro Velho, que era conveniente ter M. André na Capital 
para trabalhar, não pelo lado estragado dos enredos e dos mexericos, 
da gíria política, mas pelo caminho intelectual das organizações futuras 
do nosso Estado, nas questões de ensino e de Constituição. Conheço, 
como poucos, o mérito superior desse excelente rapaz, muito dado ao es- 
tudo e ao trabalho, e compreendo a necessidade de aproveitar os ho- 
mens como ele”. O aviso não foi ouvido, e André da Rocha continuou no 
Rio Grande do Sul, que lhe soube apreciar os grandes méritos, fazendo-o 
diretor de sua Faculdade de Direito e presidente do seu Superior Tribu- 
nal de Justiça, posto que tanto honrou com aquele saber jurídico que 
o distinguira sempre entre os juristas de sua geração. 


O episódio, um entre alguns outros, retrata o papel que Tobias con- 
siderava imprescindível, em bem do futuro da democracia reservar à 
inteligência e à cultura na direção dos negócios públicos. 


O HISTORIADOR 


Ao deixar a cadeira senatorial e, do mesmo passo a política mill- 
tante, para a qual não sentia inclinações nem atrativos, Tobias decla- 
rava:; “É melhor voltar aos meus alfarrábios”. Os seus alfarrábios eram 
os papéis velhos, os arquivos, nos quais muito havia o que perquirir 
para descobrir o filão da evolução histórica do Brasil, Nesse vasto cnmpo 
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há muitas coisas a desbravar, muito acontecimento a reconstituir, muito 
perfil de homem de Estado a recompor. Tobias, desde muito moço, sen- 
tiu o seu espírito atraído por esse gênero de pesquisas e indagações. 


E não houve documento repousando nos arquivos no estrangeiro 
ou nas nossas Secretarias de Estado e nos Institutos Históricos que não 
remexesse e repassasse na ânsia de reparar injustiças e inverdades dos 
historiadores, para repor fatos e homens dentro da verdade histórica e 
na sua exata configuração. | 


Os seus estudos voltaram-se de preferência para a formação da 
vida de nossa nacionalidade, desde o seu alvorecer até os últimos dias 
do Império. O seu Pesquisas e Depoimentos no qual foi buscar a pa- 
lavra e a informação dos nossos homens de Estado, dos quais pôde se 
aproximar e foi possível colher as próprias narrativas, é um livro 
precioso para quem pretenda conhecer e compreender a vida da monar- 
quia brasileira nos seus últimos instantes, nos dias que precederam ime- 
diatamente à proclamação da República. 


O que interessava a Tobias na sua tarefa de historiador era a ver- 
dade dos acontecimentos a expor e narrar, era dar o retrato exato da 
época, apanhando as personalidades marcantes nos seus precisos carac- 
teres e situando-as nos limites certos de sua ação dentro de cada acon- 
tecimento. Tobias não se apaixonava pelas personalidades estudadas, 
não as exaltava ou depreciava no apriorismo comum a certos historia- 
dores dos mais afamados e ilustres. Era mais um fotógrafo do que um 
advogado ou acusador das figuras trazidas à cena. As suas conclusões 
em relação a cada uma delas e em relação a cada fato decorriam da do- 
vumentção encontrada, honestamente exibida. Recordo-me que aí por 
volta de 1926 ou 1927 era eu governador do Rio Grande do Norte e aco- 
lhia em minha residência da “Vila Cincinato” D. Pedro de Orleans e 
Bragança, com sua consorte a Princesa Elizabeth e sua filha, então a 
princesinha Isabel, hoje a Duquesa de Paris. No momento, o carteiro 
do correio entrega-me o primeiro volume da grande obra histórica de 
Tobias, poucos dias antes aparecida no Rio de Janeiro. Passo o livro às 
mãos de D, Pedro e ele abre justamente na página em que se estampa 
o retrato de Carlota Joaquina. Lê algumas linhas e, voltando-se para 
mim, exclama: “A minha avó não era bonita, mas não era tão feia 
quanto está na fotogravura. De qualquer maneira, o que vale é que o 
historiador dá o outro retrato — o da Imperatriz — com as tintas vivas 
v seguras de sua inteligência e de sua capacidade”. 


É que Tobias divulgava documentos até então inéditos, reveladores 
do gênio político de Carlota Joaquina. O que dominava em Tobias, his- 
toriador, era a paixão da verdade, na descoberta da qual o seu ins- 
trumento de investigação era o documento autêntico e veraz, eram os 
fatos na sua nudez. Não se conclua daí que as suas narrativas histó- 
tona fossem monótonas e áridas, sem que delas o autor procurasse tirar 
dv aentido palcolópgico, Por outro lado, eram escritas em um estilo que 
atua o escritor entre os melhores homens de letras com que já contou 


o País. Não resisto aqui ao prazer de citar uma das suas páginas litero- 
históricas mais formosas, aquela em que a propósito do Chalaça, retra- 
ta e exproba o papel do bajulador junto aos dirigentes dos povos. Ei-la;: 


“Em todos os tempos, não só os reis, também os governantes não 
coroados, ainda os mais ciosos da sua autoridade, são muitas vezes ins- 
pirados por certo gênero de serviçais, que se degradam para melhor con- 
seguir os seus fins. Tanto se mostram receiosos de parecerem influen- 
ciados por colaboradores independentes e esclarecidos, cujo auxílio so- 
licitem e até lhes suprem as deficiências, quanto se deixam enganar pela 
habilidade dos aduladores e o servilismo da criadagem graduada, cuja 
subalternidade não deixa alguém suspeitar da influência que de fato 
exercem. Explorando a vaidade do senhor, sabem os meios de preveni-los 
contra a franqueza dos que não lisonjeiam e são verazes. “Tal é a sa- 
gacidade dos aduladores e a sua potência”, dizia o Padre Antônio Vieira, 
no sermão acerca da funesta caterva, “e tão tiranizadas andam entre 
eles as mesmas majestades aduladas, que não lhes dizem verdade, nem 
querem que outros lhe digam; mas afastam e lançam muito longe da 
corte a todos que lhe podem dizer.” 


Uns insinuam-se no ânimo das vítimas, exaltando-lhes a missão 
salvadora, concordando com todos os seus despropósitos, incitando-os a 
agravá-los, garantindo-lhes o aplauso público, que trazem das ruas, 
envoltas em mentiras, ou chegam a simular em manifestações de enco- 
menda; outros empregam-se principalmente em serviços de domesticida- 
de, que na casa se estendem à copa e à cozinha e exercem também com 
habilidade de bufão, e fora descem até a alcovitice e às vezes a tolerâncias 
ainda mais abjetas. Farejam por todos os cantos, tudo advinham; notam 
as predileções das senhoras, o gosto das crianças, as preferências de 
paladar de cada pessoa e esbofam-se em trazer a cada uma o mimo 
apetecido, ou a promover clandestina, ou ostensivamente, subscrições 
para compra dos mais custosos. Não há dificuldade que não vençam 
— à procura de fâmulos, a descoberta de cozinheiros, o encontro de man- 
jares, a escolha de animais domésticos. Abarrotam de perfumarias o 
toucador das jovens e mimoseiam as damas com prendas de joalheria. 
Arvoram os quartos dos meninos em lojas de brinquedos e transformam 
os quintais em jardins zoológicos, trazendo-lhes cavalos “piquiras”, car- 
neirinhos de sela, vacas de leite, cães de raça, gatos de Angorá, passa- 
rinhos, canários, papagaios e periquitos, macacos e sagúins. Acompa- 
nham os patrões por toda parte, esperam-nos à entrada e às plataformas 
das estações, levam-nos à portinhola da carruagem ou ao estribo dos 
bondes, carregam-lhes as maletas e os embrulhos, tomam-lhes os últimos 
recados e vão executar, a correr as providências olvidadas. Há dessa 
gente cortes privativas, que cercam um só senhor e só da sua sombra be- 
neficiam, por não terem meios doutra conquistar, Se ela lhes fugir, anu- 
Inam-se, desmancham-se e ninguém lhes servirá, pois só por favor no 
amo atenções lhes eram dispensadas, Essa espécie defende-se, aspirando 
reduzir-se, devorando-se entre os seus membros, em lutas de clúmes é 
intrigas, para predominância de um só ou de alguma aliança, que dos 
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frute em paz a preferência disputada. Mas em geral ela é nômade e 
passa de casa em casa, conforme as mutações do poder. Recebidas às 
vezes com sa essas turmas ambulantes acabam por vencer, ta- 
manha é d sua utilidade, tão grande o seu desinteresse aparente, tão 
poderoso o filtró de que vêm munidas, mistura de humilhação, agrado 
e lisonjaiA-vibta q 


Mública de fato não as preocupa, pouco se lhes dá que 
haja”liberdadá og absolutismo, tolerância ou reação, protecionismo ou 
livre Gâmbio, papel moeda ou circulação metálica, suavidade de impostos 
ou gralide. carga de tributos; tudo apóiam, tudo defendem, contanto que 
o poderost" dê mostra de qual seja o seu pensar. Toda aquela submissão 
só visam a um fim: despertar a munificência do governante, desman- 
chada em favores. Quando esse fim está atingido e a fonte das suas graças 
é transferida a outro ponto, os sedentos acompanham-na de cara alegre, 
deixando sucumbido o despojado iluso, que, entretanto, não se emendará 
com a lição recebida, e se um dia volta-lhe o poder, ainda torna-se vítima 
da própria fraqueza e da astúcia alheia. Bem dizia La Fontaine: “Tout 
flateur vit aux. Dépens de celui qui Pécoute”. 


PALAVRAS FINAIS 


Examinei a figura de Tobias Monteiro, embora em traços muito 
rápidos, como jornalista, como político, como historiador. 


Certo, de sua personalidade, por todos os títulos excepcional, mes- 
mo restringindo o seu estudo a esses três aspectos principais, muito po- 
deria eu ainda dizer. Bastaria ater-me aos seus artigos de imprensa € 
NOS Seus livros, em cada uma de cujas páginas quanto a estes e em cada 
coluna em relação àqueles, há pensamentos altos e lições a colher em 
proveito do Brasil. | 


Mas há outro manancial (e por felicidade possuo parte dele), a que 
é possível recorrer e que muita luz projeta em relação às idéias direto- 
ras de toda a sua vida: é a sua correspondência com os homens repre- 
sentativos da sua época. | 

No momento, porém, não posso descer à análise desse vasto e pre- 
closo material. Vou, assim, encerrar estas linhas, dizendo que o meu 
Rio Grande do Norte, pobre e pequeno na extensão do seu território e 
nas suas possibilidades geoeconômicas, muito tem dado ao Brasil em 
valores morais e intelectuais, Padre Miguelino, sacrificando-se pela 1i- 
perdade, um Augusto Severo, tombando a sonhar com a paz universal, 
um Amaro Cavalcanti, mestre entre os mestres de Direito, não sei quan- 
tos mais, 

Na galeria desses potiguares que tanto honraram a terra comum, 
figura, nos melhores e mais valiosos títulos, Tobias Monteiro, o jorna- 
Mata Insigne, o historiador honesto e veraz, 0 político para quem a po- 
Wllca nó era digna de sua prática em busca do progresso e da grandeza 
do Bra] 

O Bo Grande do Norte orgulha-se de tão ilustre filho. 


so 


VIII — JUVENAL LAMARTINE DE FARIA 


O município de Serra Negra, encravado na zona do Seridó, Estado 
do Rio Grande do Norte, como as demais regiões sertanejas nordes- 
tinas, teve como fator preponderante do seu povoamento a necessidade 
de instalar fazendas de criação de gado. Foi o boi que conduziu o 
homem civilizado para aquelas paragens. Desde logo, sentiram os po- 
voadores a premência de associar ao pastoreio uma outra atividade 
econômica — a agricultura. A pecuária só por si não assegurava plenas 
condições de vida. Serra Negra constituiu, porém, uma exceção à regra 
geral. Os seus habitantes conservaram-se por muito tempo simples apas- 
centadores de rebanhos, sendo muito raros os que procuravam outras 
profissões. O fenômeno é explicado por alguns dos que têm examinado 
as suas causas como resultante da riqueza das pastagens que ali vice- 
cp e se desenvolviam, propiciando condições magníficas ao cria- 

rio. 


De qualquer maneira, trata-se de uma feição peculiar aquele tre- 
cho dos sertões norte-rio-grandenses a diferenciá-lo, de início, da regra 
geral. Uma outra particularidade é a que se refere às condições intelec- 
tuais dos primeiros vindos àquelas plagas. Tudo indica que se com- 
punham de gente com certa base de cultura, um pouco acima do que 
era comum pelos demais recantos. Basta atentar, na confirmação dessa 
suposição, para os nomes com que os povoadores batizaram os seus 
filhos: Leônidas, Scipião, Descartes, Horácio, Lafayete, Nelson, Newton, 
Mirabeau, eram os nomes comumente preferidos, indicando claramente 
que havia por ali algum conhecimento e simpatia pelas grandes figuras 
quo nas letras ou na política, deixaram traços marcantes na História 
universal, 


Certo, a marcha normal da evolução veio nivelando lentamente o 
modo de ser de todas as comunidades seridoenses, cujas populações 
hoje não se diferenciam, iguais nas atividades profissionais, nas suas 
condições de cultura e até nos sofrimentos comuns, todas elas atingi- 
das periodicamente por um mesmo flagelo, as longas, as famosas o 


Ht) 


crudelíssimas secas do Nordeste, mas evidentemente ainda há resquí- 
cios de certos antecedentes históricos. 


Vou apontar um desses resquícios. 


O maior filho que até hoje Serra Negra deu para o serviço do 
Rio Grande do Norte foi Juvenal Lamartine de Faria, cujos pais, ao 
darem-lhe o nome de Juvenal, acrescido ainda de Lamartine, nomes 
que não existiam nos seus antepassados próximos ou remotos, certa- 
mente tiveram: em vista homenagear dois grandes poetas de renome 
universal: Juvenal, o satírico, e Lamartine, o lírico francês, cujos versos 
ainda hoje nos deixam cheios de ternura e encantamento. 


Juvenal Lamartine nasceu na fazenda — Rolinha — do muni- 
cípio de Serra Negra aos 9 de agosto de 1874 e era filho do Coronel 
Clementino Monteiro de Faria e D. Paulina Umbelina dos Passos Mon- 
teiro, descendentes ambos dos Pereira Monteiro que foram os verda- 
deiros daquele núcleo municipal. 


O Coronel Clementino Monteiro foi por muitos anos chefe político 
incontestado e prestigioso da terra em que nascera e habitava, a qual 
representou na Assembléia Estadual, tendo também dirigido os seus 
destinos administrativos, como seu Prefeito, ou Presidente da Inten- 
dência, como então se denominava o Chefe do executivo nas comunas 
norte-rio-grandenses. Era um homem de severos costumes e grande 
conceito, uma verdadeira autoridade social. Tinha recebido uma certa 
instrução humanística no famoso Colégio do Padre Rolim, nos sertões 
RE UanOs, e cuidou desveladamente do preparo intelectual do seu 
lho primogênito, que era justamente Juvenal Lamartine. Recebeu 
este os rudimentos do ensino primário na própria terra do seu nasci- 
mento, indo a seguir para a vizinha cidade do Caicó, onde havia uma 
aula de latim e francês, a cargo do Professor Manoel Augusto Bezerra 
de Araújo. Conta o próprio Lamartine, em notas e reminiscências que 
deixou escritas, que em Caicó foi um péssimo aluno, não só faltando 
ds aulas como levando as lições mal sabidas. Em 1891, seu pai man- 
dou-o para Natal a fim de cursar o Ateneu Norte-rio-grandense. Neste 
instituto de curso ginasial Lamartine transformou-se radicalmente: fre- 
quentava as aulas com assiduidade, estudava com proveito, tomava 
professores particulares quando os professores oficiais eram faltosos e 
conseguia sempre boas notas nas sabatinas e nos exames de fim do 
ano. Os seus últimos exames de preparatórios não foram feitos em 
Natal e sim na Capital da Paraíba, isso porque o Ateneu Norte-rio- 
pgrandense fora fechado provisoriamente em virtude de uma revolta de 
estudantes, de que Juvenal Lamartine participara, contra o fiscal fe- 
doral do estabelecimento, que era então o Desembargador José Climaco 
do Espírito Santo, 


Concluído o curso secundário, matriculou-se o moço serra-nepgrense 
Ha Faculdade de Direito do Recife, única escola de ensino jurídico exis- 
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tente então em todo o Norte do Brasil. Lamartine passou a cursar a 
Faculdade de Recife justamente na fase em que ela se encontrava sob 
O influxo das idéias novas, no combate ao velho ideário metafísico, 
fase iniciada por Tobias Barreto em um ruidoso e impetuoso movimento 
renovador. 


Ele próprio assim descreve o ambiente da velha Escola quando por 
ela passou: 


“Era grande e profundo o movimento de idéias na Academia, 
iniciado por Tobias Barreto. Esse mulato sergipano que chegou 
ao Recife, pobre, sem padrinho poderoso que o recomendasse 
e matriculou-se na Academia onde se formou em Direito e foi, 
mais tarde, seu professor, era um imenso talento com lampejos 
de gênio. 


De posse de uma cultura moderna, aurida nas melhores fontes 
dos grandes centros científicos do Velho Mundo, Tobias fez a 
crítica literária, musical, religiosa, jurídica e filosófica, demo- 
lindo, impiedosamente, os velhos ídolos que impediam o desen- 
volvimento intelectual, dentro daquela escola. Desafiou e der- 
rotou os mestres consagrados como o Dr. José Higino. Seu no- 
me cresceu tanto que se tornou conhecido até na culta Ale- 
manha, onde Haeckel, o grande filósofo, escrevia que: Tobias 
Barreto pertencia à raça dos grandes pensadores. 


Havia uma renovação que tornou o Recife o centro de melhor 
cultura da época no Brasil. João Vieira de Araújo, professor 
de Direito Penal, popularizou, no Recife, as teorias modernas 
de Lombroso, Garofalo, Alimena, Tardi e outros criminalistas 
da Escola Antropológica e da Escola Sociológica. A cadeira de 
Direito Internacional era dirigida pelo talentoso professor Mei- 
ra de Vasconcelos. Martins Júnior, grande orador, ocupava a 
cadeira de História do Direito; Laurindo Leão, portador de 
uma vasta cultura científica, substituiu Martins Júnior, nessa 
disciplina; O Direito Civil era ensinado pelo Dr. Cirne, o me- 
lhor expositor entre todos os professores da Faculdade e a ca- 
deira de Legislação Comparada estava sob a direção do jovem 
Clóvis Beviláqua, discípulo de Tobias Barreto e o mais notável 
de todos os professores da velha escola e a quem, mais tarde, 
o governo da República confiou a elaboração do atual Código 
Civil Brasileiro, monumento de sabedoria, citado entre os mais 
avançados códigos do mundo.” 


O ambiente cultural na Faculdade e as lições de mestres insignes, 
entre eles Clóvis Beviláqua, muito interessaram ao jovem Juvenal La- 
martine que se fez o melhor aluno de sua turma, de que foi orador, 
unanimemente escolhido por seus colegas na solenidade da colação de 
grau, tendo obtido ainda o prêmio de viagem à Europa, prêmio de 
que não sei por que motivos não se utilizou. 
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De posse do diploma de Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, 
que lhe foi conferido pela Faculdade do Recife em 2 de dezembro de 
1897, retornou ao seu torrão natal, onde na oportunidade chefiava 
discricionariamente a política dominante o Senador Pedro Velho. Cum- 
pre aqui salientar que este dominador político tinha como uma das 
normas de sua liderança chamar para sua grei partidária e para O 
serviço do Estado todos os moços que revelavam valor intelectual, e 
eis por que desde logo lançou as suas vistas sobre Juvenal Lamartine 
que vinha de concluir o seu curso em uma Escola Superior vitoriosa- 
mente laureado. Mal chegado a Natal, Pedro Velho fê-lo um dos reda- 
tores de 4 República, jornal por este fundado ainda nos tempos da mo- 
narquia e que era no momento o órgão do Partido Republicano Federal, 
com que o chefe procurava congregar e reunir inteligências novas que 
surgiam e precisavam se afirmar. Do mesmo passo fez nomear o moço 
recém-formado para o cargo de Vice-Diretor do Ateneu Norte-rio-gran- 
dense, o único estabelecimento de ensino secundário de caráter oficial 
existente então no Rio Grande do Norte. Pouquíssimo tempo passou 
Lamartine no exercício de suas atividades jornalísticas e educacionais 
em Natal, e já em 1º de setembro de 1898, menos de um ano depois 
de bacharelado, ingressava na magistratura como juiz de direito da 
Comarca de Acari, município em que o seu sogro, coronel Silvino Be- 
gerra, exercia prestigiosíssima influência política e social desde os tem- 
pos monárquicos. Aos costumes daquela época, os juízes imiscuiam-se 
também na vida partidária, nem sempre com prejuízo para a distri- 
buição de uma reta justiça, como foi o caso do nosso biografado que, 
no deixar a sua comarca, contava com a estima, o respeito ea confiança 
da totalidade dos seus jurisdicionados. Mas o que é certo é que a pas- 
sagem de Lamartine pela magistratura foi um simples degrau para O 
ingresso definitivo na vida partidária, que era a atividade em que 
Pedro Velho desejava vê-lo e precisava da ajuda dos seus serviços. Assim, 
já em 1903 era indicado e eleito Vice-Governador do Estado na com- 
panhia de Tavares de Lyra, então apontado para a governadoria, e 
ambos eleitos quase unanimemente, e pouco tempo depois, em 1906, 
ainda não expirados os quatro anos de mandato da vice-governadoria, 
era eleito Deputado Federal, tendo como companheiros de bancada 
Alberto Maranhão, logo depois substituído por Lindolfo Câmara e mais 
Eloy de Sousa e Pereira Reis. 


Na Câmara dos Deputados, sempre, e coerentemente, representan- 
do a sua tradicional corrente política, o Partido Republicano Federal, 
conservou-se, por sete legislaturas sucessivas até ser mandado para o 
Senado Federal. Os seus companheiros da Câmara sempre tiveram na 
melhor conta a sua colaboração, e foi assim que o fizeram ora Membro 
da Mesa diretora, cargo sempre disputado pelas grandes bancadas, ora 
marticipante das Comissões de maior relevo, quer fossem as permanen- 
os, uer as especiais, como a que teve por escopo examinar o projeto 
de Código do Professor Clóvis Beviláqua, na qual teve a missão de rela- 
tar a parte referente ao instituto da posse, a respeito do qual exarou 


um excelente e erudito parecer. Também seu foi o parecer, mas aí já 
na Comissão de Justiça, referente ao problema do voto feminino, por 
Lamartine ardorosamente defendido, voto que reanimou e reacendeu 
a campanha que de há tempos vinha sendo feita no país, afinal vito- 
riosa primeiramente no Rio Grande do Norte em 1927, e depois de 
1930, em todo o Brasil, quando as mulheres passaram a participar 
ativamente das justas políticas. 


Não era apenas no seio das Comissões que o representante potiguar 
atuava com eficiência. Na tribuna da Câmara não foram poucas as 
vezes em que a sua palavra se fez ouvir para debater problemas da 
maior relevância, como é o caso do seu projeto de reorganização dos 
cursos jurídicos, o qual teve a maior e melhor repercussão quando 
apresentado, provocando até o aparecimento de um livro de análise de 
Aurelino Leal que o examinou nas suas várias disposições, querendo 
significar desse modo a importância dal iniciativa do representante 
norte-rio-grandense. 


Mas a atividade parlamentar de Juvenal Lamartine dirigiu-se prin- 
cipalmente no sentido da defesa dos problemas econômicos, notada- 
mente os do Nordeste, que conhecia profundamente. Por esse aspecto 
a sua campanha na Câmara foi incessante, tenaz e por vezes vitoriosa. 
De sua autoria, e por esse relevantíssimo aspecto, há discursos, parece- 
res e projetos sem conta, alguns visando a casos específicos, como o 
do sal, o do algodão de fibra longa, o da criação das estações experi- 
mentais para o resguardo dessa fibra, inúmeros outros. 


Também como Senador da República, cujo mandato exerceu por 
poucos anos, a ação de Juvenal Lamartine foi de constante vigilância 
na procura de solução para questões sobretudo de ordem econômica, 
interessando ao país e de modo particular ao Nordeste. Apaixonado 
pelo desenvolvimento da aviação brasileira, é de sua autoria a inicia- 
tiva legislativa, oferecida na nossa Câmara Alta, criando uma base 
nérea em Natal, outra em Fernando de Noronha. 


Como disse, pouco tempo passou Lamartine no Senado Federal, 
pois os seus serviços e o seu vasto conhecimento de tudo quanto inte- 
ressava ao Rio Grande do Norte foram reclamados pelos potiguares 
em posto de maiores responsabilidades — o governo do Estado, para 
que foi indicado em Convenção do seu Partido, o Partido Republicano 
Federal, 


O programa administrativo de Juvenal Lamartine, ou antes a pla- 
taforma com que se apresentou aos sufrágios dos seus conterrâneos 
como candidato à eleição de Presidente do Estado, lida em banquete 
que lhe ofereceram os correligionários em Natal aos 9 de abril de 1927, 
foi um documento em que o seu autor se revelou um homem público 
inteiramente à altura da situação que disputava, demonstrando um 
nn conhecimento dos mais relevantes problemas a reclamarem so- 
ução na terra que iria governar, 
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O Rio Grande do Norte era, como ainda hoje, uma região pobre, 
mas com possibilidades de um melhor padrão de vida para a sua po- 
pulação, se aproveitados convenientemente alguns recursos que o seu 
solo contém e que, devida e racionalmente utilizados, poderiam e podem 
oferecer bem melhores condições de vitalidade econômica. 


As vistas do candidato voltavam-se insistentemente para o campo 
da produção que era preciso e possível acrescer, se atendidos antes de 
mais nada três fatores essenciais: o homem, os transportes, o crédito. 


“E do concurso desses fatores que necessitamos, (foi escrito na pla- 
taforma), para que o nível da nossa produção cresça constantemente, 
acompanhando sempre a curva das necessidades, que o progresso e a 
civilização criam todos os dias para a humanidade, que se não resigna 
mais em estacionar um só instante no caminhar em busca de um aper- 
feiçoamento sempre inatingido. Nem todo homem, porém, é um fator 
de produção. Postos mesmo de parte os fisicamente incapazes, que são 
mantidos pela sociedade, há os débeis de saúde e os destituídos de co- 
nhecimentos práticos, que mal produzem para viver e que precisam 
ser transformados em fator de produção. É a tarefa mais pesada e 
mais delicada dos governos modernos. O revigoramento físico e mental 
de um povo é obra demorada de educação, para a qual a iniciativa 
privada deve colaborar com a administração pública sobrelevando mui- 
tas vezes a esta nos resultados obtidos”. 


O futuro administrador via claramente na educação do homem o 
intor precípuo a que era urgente atender para assegurar-lhe as ener- 
gias produtoras, igualmente dependentes da defesa do seu vigor físico, 
à Sor preservado por uma sábia política sanitária e pela luta contra a 
pobreza com a adoção de medidas que “conduzam a produção agrícola 
a atingir a um nível tão elevado que permita o conforto de habitação 
o da mesa a toda a população do Estado, desde o trabalhador urbano 
até o lavrador sertanejo”. 


Para atingir a tal objetivo prometia o candidato cuidar da utiliza- 
ção agrícola dos vales úmidos do litoral do Estado, até então em grande 
parte desaproveitados, cobertos de pantanais, o que seria alcançado 
por uma série de medidas que iam desde a abertura de canais e a 
drenagem das águas estagnadas até ao combate ao impaludismo e à 
verminose que tanto dizimavam e enfraqueciam as populações nesses 
vales instaladas, Não esquecia também os chamados vales secos que 
acompanham os rios Mossoró e Açu, cujas melhores terras ainda esta- 
vam desaproveitadas. Defendia a necessidade da delimitação das zonas 
de produção, para que a litorânea, preponderantemente agrícola, fosse 
cercada, seguindo-se assim o exemplo de todos os Estados do Nordeste 
do Brasil, a começar da Bahia, nos quais foi destinada à lavoura a 
sona úmida do seu litoral, traçando-se um limite dentro do qual só 
seria permitida a criação em cercados, o que, afirmava Juvenal Lamar- 
Mine, tem tornado possível aumentar a produção agrícola, valorizar as 
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terras, baratear a vida e facilitar o saneamento rural dos vales baixos, 
“dependentes mais da cultura agrícola e conseqgiiente drenagem do solo 
do que mesmo da aplicação de medicamentos”. 


Os problemas do algodão, do sal, da cera de carnaúba, do açúcar, 
da pecuária, sobre os quais assentava naquela época toda a armadura 
econômica do Estado eram detidamente examinados na plataforma, 
na qual se anunciava o propósito de fomentar o aparecimento de novas 
culturas, como as do café, do cacau, do fumo, existentes em outros 
Estados nordestinos. 


O candidato insurgia-se contra a política de majoração dos impos- 
tos ou da criação de impostos novos, sugerindo a substituição gradual 
do imposto de exportação pelo territorial, por ele considerado mais 
equitativo por forçar a “divisão e o aproveitamento dos latifúndios aban- 
donados por proprietários que não sabem ou não querem cultivar as 
suas terras”. 


A todas essas medidas visando ao fomento da produção e ao for- 
talecimento da economia potiguar, a plataforma presidencial ajuntava 
duas fundamentais — uma política de transportes que fizesse ultimar 
a construção das estradas de ferro iniciadas e cortar todo o território 
do Estado de rodovias, e a de crédito agrícola, repousando este, princi- 
palmente, na disseminação das caixas rurais e das cooperativas de 
venda e de produção. 


Com essas providências e, acima de tudo, com um largo programa 
de combate aos efeitos da seca, este, pelo vulto das despesas que re- 
clama a cargo principalmente do Governo Federal, confiava Juvenal 
Lamartine em que o Rio Grande do Norte seria não propriamente 
um Estado rico, mas um Estado próspero e feliz. 


Com este amplo programa administrativo, e rodeado de auxiliares 
moços e brilhantes, como Adauto da Câmara, Cícero Aranha, Aldo Fer- 
nandes, Omar O'Grady e Cristovam Dantas, assumiu Juvenal Lamar- 
tine a Presidência do Estado em 19 de janeiro de 1928, e desde a hora 
primeira procurou pôr em execução quanto havia anunciado na sua 
plataforma, Não tadaram, porém, a surgir as inevitáveis dificuldades 
e também embaraços com que não podia contar. As dificuldades inevi- 
táveis decorreram da escassez de chuvas, como ocorreu em 1928, e da 
ausência delas em 1930, o que tudo quer significar o entrave das secas 
com que é preciso contar periodicamente em todo o Nordeste, cuja eco- 
nomia por isso mesmo é sempre frágil e anêmica. Os embaraços vieram 
da grande agitação política que, nos países presidencialistas da América 
do Sul, precede sempre as eleições para a chefia da Nação e que, no 
Brasil, de 1929 a 1930, tomou gravíssimas proporções, esbarrando na 
deposição do Presidente da República e dos Governadores e Presiden- 
tes dos Estados e na instalação de uma ditadura que durou alguns 
anos. O governante norte-rio-grandense foi um dos atingidos pela bor- 


95 


rasca, quando não havia chegado sequer ao fim do terceiro ano do 
seu mandato. Não obstante um período de governo tão reduzido, e en- 
frentando a calamidade das secas e a intensa agitação política, a jus- 
tiça manda que se afirme que algo fez e realizou em benefício da 
terra, cujos destinos administrativos e políticos lhe haviam sido con- 
fiados pelo voto livre dos potiguares. Assim foi que, pagando embora 
e pontualmente os juros do empréstimo externo de 1910, não aumen- 
tando um único dos impostos cobrados pelo Estado, antes reduzindo 
o de exportação de 8% para 6% e isentando de qualquer taxação a 
exportação de determinados produtos, como frutas, cereais e legumes, 
reorganizou quase todos os serviços públicos, entre os quais referentes 
à saúde, à educação, à segurança coletiva, voltando-se principalmente 
para os problemas de que depende a vitalidade econômica da popu- 
lação. Neste rumo cuidou desveladamente dos transportes, do crédito 
agrícola, da pecuária, da indústria do sal, do açúcar, do algodão, de 
não sei quantas outras coisas. 


A despeito de tudo quanto de benefício estava realizando a admi- 
nistração Juvenal Lamartine, foi este deposto pelo furacão revolucio- 
nário e deportado para a Europa, onde foi forçado a permanecer por 
alguns anos como exilado político. 


Na Capital da República, como nos Estados da Federação, foram 
então instaladas comissões de sindicância incumbidas de apurar os 
crimes dos dirigentes apoiados das situações políticas e governamentais. 


Os sindicantes designados para o Rio Grande do Norte tudo fize- 
ram para que o governante ali deposto fosse apontado como autor de 
qualquer crime ou deslize administrativo. A sua defesa, porém, por 
ele mesmo escrita, e enfeixada em volume de mais de 100 páginas, foi 
completa e cabal, e ele a encerrava com estas enérgicas palavras: 


“Sempre confiei que Deus não permitiria que morresse sem 
ver destruído o acervo de misérias e calúnias levantadas con- 
tra mim. Hei de legar aos meus filhos um nome limpo, e 
demonstrar aos meus coestaduanos que não desmereci da con- 
fiança que sempre em mim depositaram, 


O Rio Grande do Norte sempre me honrou com os mandatos 
mais importantes e me elevou à sua mais alta magistratura. 
Fiz o que em mim coube para corresponder a essa confiança. 
Se a míngua de talento e de cultura não me permitiu nive- 
lar-me aos seus filhos mais ilustres, a consciência não me 
acusa de ter, uma só vez, faltado ao meu dever de homem 
público, nem de haver traído a confiança do meu partido. 


Não desertarei da política, porque entendo que é um dever de 
todo brasileiro trabalhar pelo desenvolvimento de nossa na- 
clonalidade, na medida de suas forças e na esfera de sua ação; 


mas nada pleiteio, nada quero nem desejo para mim; não te- 
nho ambições outras que a de ver o Brasil grande, próspero 
e unido dentro da ordem legal.” 


Restauradas as franquias constitucionais, retornou ao seu Rio 
Grande do Norte, dedicando-se às fainas agrícolas e à pecuária, pelas 
quais tinha muito entusiasmo e às quais nunca deixara de estar ligado, 
mesmo nos períodos das mais intensas lutas políticas, fainas interrom- 
pidas apenas no período do exílio. 


Ao mesmo tempo, ingressou ativamente no jornalismo, colaborando 
quase diariamente no jornal 4 Tribuna da Imprensa de Natal, em cujas 
colunas encontram-se dezenas e dezenas de artigos de sua autoria, ver- 
sando principalmente as questões interessando à história e à economia 
potiguares. 7 | 


Na parte histórica são da maior valia os estudos que publicou sobr 
a vida dos que ele denominou de patriarcas seridoenses, isto é, figuras 
que exerceram no passado decisiva influência na vida social dos mu- 
nicípios da zona do Seridó e desse modo deram rumos e traços firmes 
à sua evolução, tais como o Padre Brito Guerra, Senador do Império, 
José Bernardo, Senador à Primeira Constituinte Republicana, Tomaz 
de Araújo, Primeiro-Presidente da Província do Rio Grande do Norte, 
e muitíssimos outros. 


Nessa mesma direção histórica, estudou a vida de alguns municípios 
do Estado, como Caicó, Acari, Serra Negra, Canguaretama, Jucurutu, 
alguns outros. 


O seu forte, porém como tenho assinalado desde o começo, era à 
economia, sobretudo a economia nordestina, a respeito da qual são 
sem número os trabalhos por ele publicados nas colunas do Tribuna 
da Imprensa. Pode ser dito com verdade que sob esse aspecto nada 
escapou ao exame desse apaixonado pelas coisas do seu rincão. 


Quando se fala em Nordeste no Brasil a primeira idéia que nos 
aparece ao espírito é a das suas secas periódicas, que se tem procurado 
combater quase sempre pela engenharia, encarando-se de preferência 
vs aspectos técnicos de problema. É um erro que Juvenal Lamartine 
apontou, porque o problema é também social, político, econômico e 
sobretudo humano”. | | 


Depois no Nordeste não há só o caso das secas a atender. Há outros, 
muitos dos quais o nosso biógrafado enumerou, num exato conheci- 
mento das condições regionais e nesta perfeita síntese os remédios a 
oferecer: 

“1º) intensificar a açudagem, construindo grandes barragens tanto 
para a irrigação de grandes extensões das terras marginais ao leito dos 
ros e a juzante das barragens, como para a produção de energia 
elétrica, 
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29) facilitar a construção dos açudes médios requeridos por par- 
ticulares para serem feitos em cooperação com o DNOCS que necessita 
de uma boa equipe de técnicos para o estudo, projeto e fiscalização dos 
mesmos; 


3º) construir o DNOCS diretamente, ou auxiliar com 90% do orça- 
mento, as barragens submersíveis transversais aos cursos de água, e fa- 
cilitar os empréstimos à pequena açudagem; 


49) intensificar a perfuração de poços, na distância máxima de 
6 quilômetros de um para o outro, nos chapadões de alguns Estados 
do Nordeste, dotando-os de motores ou de moinhos, e cobrando uma 
taxa módica dos que se utilizarem de água para a conservação dos 
moinhos ou motores, comprar óleo combustível e lubrificante e pagar 
a um zelador; 


59) sanear, em cooperação com o respectivo Estado, os vales úmi- 
dos do litoral marítimo, desapropriando as terras beneficiadas, loteá-las 
e vendê-las ou arrendá-las a trabalhadores nacionais e a algumas famí- 
lias estrangeiras, com a obrigação de conservar os canais de desseca- 
mento, e cultivá-las; 


69) estudar um plano rodoviário da região nordestina, de modo a 
ligar, entre si, produtores e centros mais populosos, e orientando as 
estradas-troncos para os portos do litoral; 


79) pleitear junto ao Governo da União o melhoramento dos por- 
tos do Nordeste, por meio de uma operação de crédito, garantido pela 
renda do imposto do consumo cobrado sobre o sal e subvencionar uma 
companhia de navegação que se comprometa a construir ou a adquirir 
navios de pouco calado para o acesso aos portos de pequena profun- 
didade; 


89) que seja instalado, com a possível urgência, em um dos Es- 
tados do Nordeste, um Instituto Agronômico, nos moldes do de Cam- 
pinas, de São Paulo, para o estudo das plantas cultivadas na região, 
especialmente o algodão, a fim de conservar e melhorar as qualidades 
e percentagem de sua fibra, combater suas pragas e aumentar sua 
produção por área; 


99) fundar o crédito agrícola a juros módicos, com base no coope- 
rativismo, e estabelecer o preço mínimo do algodão e a obrigatoriedade 
da classificação oficial; 


10) facilitar ao agricultor a aquisição de máquinas para a lavoura 
e beneficiamento dos seus produtos, assim como de inseticidas a preços 
múódicos e pagamento parcelado; 


11) criar pequenos parques florestais na proximidade dos grandes 
agudes, o a obrigatoriedade, para as Estradas de Ferro, de plantarem, 


ao longo de suas linhas, árvores que se prestem à produção de dormen- 
tes e linhas; 


12) criar postos de monta e de inseminação artificial em várias 
zonas do Nordeste, a fim de melhorar a pecuária, montando labora- 


tórios de análises animal para o estudo e combate das epizootias 
animais; 


13) conseguir, do Ministério da Agricultura, o levantamento geo- 
lógico do Nordeste para a avaliação e exploração de suas jazidas mi- 
nerais, com a fundação, nas capitais dos Estados mais ricos em minério, 
de laboratórios de análise; 


14) concessão de favores a pessoas físicas ou companhias que se 
propuserem fundar, no Nordeste, um estabelecimento para a industria- 
lização do abundante pescado de nossa costa marítima; 


15) intervenção junto à Companhia do São Francisco para levar 
os cabos de energia elétrica da Cachoeira de Paulo Afonso na direção 
do norte até o extremo de suas possibilidades; 


16) decidido apoio ao projeto da criação do Banco do Nordeste.” 


Pelo que fica exposto, verifica-se quanto Juvenal Lamartine viveu 
identificado com o seu Nordeste, cujas necessidades econômicas co- 
nhecia profundamente, para elas procurando sempre as soluções mais 
objetivas e adequadas. 


Cumpre, porém, ressaltar que, homem de cultura geral, não limi- 
tava as suas preocupações ao aspecto do desenvolvimento material da 


sua região. Desdobrava-se em ação e movimento por múltiplos outros 
setores, 


Nunca esqueceu o dever de interferir na vida política do Estado, 
e eis que, mal retornando do exílio, ingressou nas pelejas partidárias, 
embora não visando a qualquer situação para a sua pessoa. Foi um 
dos organizadores da União Democrática Nacional, seção norte-rio- 
prandense, cuja presidência de honra ocupou até ao seu falecimento, 
ocorrido em Natal aos 18 de abril de 1956. 


Não houve instituição de utilidade coletiva em sua terra que não 
contasse com a sua participação, sendo que algumas foram criações 
de sua iniciativa, como é o caso do Aeroclube do Rio Grande do Norte, 
por ele fundado e de que foi Presidente, sendo de acrescentar que no 
Nordeste revelou-se incontestavelmente o pioneiro da aviação civil, 


Pertenceu ao Instituto Histórico do Rio Grande do Norte, em cuja 
Revista colaborou com excelentes trabalhos. Foi um dos animadores 
da Liga de Ensino que em Natal fundou e manteve a famosa Escola 
Doméstica, Presidiu o Rotary Club de Natal e a Academia Norte-Rio- 
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Grandense de Letras, pondo o seu idealismo e a sua cultura a serviço 
constante de todas essas beneméritas instituições. 


“Apesar da multiplicidade de suas atividades no campo do interesse 
coletivo, não esquecia os seus deveres para com a educação, dos seus. 
descendentes, por cuja formação moral e intelectual pelejou incessan- 
temente. 


Dessa nobre preocupação com o futuro da família dá bem uma 
idéia o decálogo que deixou para orientação de filhos e netos escrito 
aos 80 anos de idade, ao pressentir que o termo natural da vida não 
estava distante. 


Ei-lo: 


“Aos meus filhos e netos recomendo que observem com o pos- 
sível rigor o seguinte decálogo: 


19) que façam uma seleção rigorosa das pessoas com quem 
convivem ou sejam forçados a conviver, a fim de que possam 
escolher, com segurança, os seus amigos mais íntimos e me- 
recedores de sua confiança. Uma vez fixada a escolha dos ami- 
gos, procurar cultivar, com o máximo cuidado, essa amizade, 
porque não há, desta vida, bem mais precioso do que os de 
um bom e verdadeiro amigo; 


29) nunca procurar intimidades com pessoas de conduta duvi- 
dosa, nem permitir liberdade com quem ainda não se tem co- 
nhecimento seguro de seu caráter; 


39) não se meter em negócios escusos, atraídos por promessas 
de grandes vantagens, nem entabolar negociações de caráter 
econômico com indivíduos aventureiros; 


49) não se deixar dominar por nenhum vício, sobretudo dos 
que degradam as pessoas que a eles se escravizam como o al- 
coolismo, o jogo, etc.; 


59) devem ser intransigentes com suas convicções, mas tole- 
rantes com as crenças alheias quer sejam políticas, quer sejam 
religiosas; 


69) não façam apreciações apressadas sobre a conduta e pro- 
cedimento de pessoa alguma, antes de terem o conhecimento 
seguro da verdade dos fatos, nem usem, em hipótese alguma, 
palavras desrespeitosas quanto ao procedimento ou conduta da 
família de qualquer pessoa, mesmo que essa pessoa seja uma 
inimiga declarada; 


7) procurem educar os seus filhos e pessoas que estiverem 
sob sua guarda nos mais severos princípios da moral cristã, 
ensinando-lhes, ao mesmo tempo, a conquistar o seu pão com 


o suor do seu rosto, pois o trabalho, mesmo o mais humilde, 
dignifica e enobrece a criatura humana; 


8º) nunca façam promessas levianas ou difíceis de serem cum- 
pridas, mas, uma vez empenhada a palavra, devem fazer todo 
o esforço para cumpri-la; 


99) sejam fiéis a qualquer compromisso tomado em política, 
mas procurem sempre se escusar de qualquer direção política. 
enquanto no Brasil a política não tomar um rumo elevado e 
honesto da verdadeira arte de promover o bem do povo; 


10) manter e estreitar as relações de amizade e de confiança 
entre os membros da família, sobretudo entre os irmãos, esfor- 
cando-se para resolverem qualquer divergência num ambiente 
de compreensão e de estima recíproca.” 


Aí ficam os traços principais da vida de Juvenal Lamartine, o ho- 
mem e o cidadão, o chefe de família e o político. 


Com ele convivi muito de perto durante mais de meio século, acom- 
panhando-o em lutas políticas, por vezes bem ásperas, e em campanhas 
sociais. Encontrei-o sempre na linha da frente, pelejando por idéias 
e realizações que entendia serem do interesse de sua terra e capazes 
de conduzila a dias de mais acentuado progresso. Estou, assim, em 
condições de poder aquilatar do seu espírito público e da sua constante 
preocupação de servir ao bem coletivo. 


Não há exagero em afirmar que, entre os dirigentes com que O 
Rio Grande do Norte contou na sua trajetória política na vigência da 
chamada República Velha ou Primeira República, nenhum a ele sobre- 
pujou no conhecimento dos problemas vitais da região e na procura 
de soluções por eles reclamadas, na ânsia de ver a gente nordestina 
cada vez menos sofredora e a participar de um melhor quinhão de 
bem-estar no seio da família brasileira. 
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